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1  INTRODUÇÃO

A nova Lei de Falências (Lei n. 11.101/2005) foi aprovada após 
uma longa tramitação no Congresso Nacional. Essa lei, publicada em 
9 de fevereiro de 2005, entrou em vigor 120 dias depois (art. 201). 

É composta por 201 artigos, divididos da seguinte forma:
1) Arts. 1º a 4º — Disposições Preliminares;
2) Arts. 5º a 46 — Disposições Comuns à Recuperação Judicial 

e à Falência; 
3) Arts. 47 a 72 — Da Recuperação Judicial;
4) Arts. 73 e 74 — Da Convolação da Recuperação Judicial em 

Falência;
5) Arts. 75 a 160 — Da Falência;
6) Arts. 161 a 167 — Da Recuperação Extrajudicial;
7) Arts. 168 a 188 — Disposições Penais;
8) Arts. 189 a 201 — Disposições Finais e Transitórias.
Como se vê, a nova lei falimentar trata basicamente de três ins-

titutos: recuperação judicial, recuperação extrajudicial e falência. Além 
disso, tipifica os crimes falimentares e regulamenta o respectivo pro-
cedimento penal.

Contém regras referentes aos mais variados ramos do direito. 
Possui dispositivos de caráter material, processual, tributário, penal, 
financeiro etc. Veja, ainda, que a nova lei não exclui a aplicação subsi-
diária de outras leis, como, por exemplo, do Código Civil, do Código 
de Processo Civil, do Código de Processo Penal, ou do Código Penal, 
quando necessários à compreensão e aplicação de determinado insti-
tuto jurídico. 

2   ÂMBITO DE INCIDÊNCIA — QUEM ESTÁ 
SUJEITO À LEI DE FALÊNCIAS

Os dois primeiros artigos da Lei n. 11.101/2005 foram dedica-
dos a definir quem está e quem não está sujeito ao seus ditames.
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O art. 1º diz que as regras referentes à recuperação judicial, re-
cuperação extrajudicial e falência nele descritas aplicam-se ao empre-
sário individual e à sociedade empresária. 

A lei, portanto, é dirigida aos empresários e às sociedades empre-
sárias, doravante chamados apenas de devedores. Esse é o seu princí-
pio basilar, encartado, como demonstramos acima, em seu art. 1º. 
Com isso, fica claro que os agentes econômicos civis, ou seja, aqueles 
que não são empresários individuais, nem sociedades empresárias, têm 
de submeter-se às regras do Código de Processo Civil, e não à nova 
lei falimentar, no que se refere à sua insolvência. Antes, contudo, de 
estabelecermos tal distinção, é necessário salientar que essa lei é mo-
derna, estando em conformidade com a Teoria da Empresa adotada 
pelo novo Código Civil, fator que tem grande relevância na análise 
daqueles que se sujeitam ao processo de recuperação judicial ou ex-
trajudicial, e falimentar.

Como se sabe, a antiga Lei de Falências aplicava-se ao comer-
ciante que, sem relevante razão de direito, não pagava no vencimento 
obrigação líquida constante de título capaz de legitimar uma ação de 
execução, ou que praticava ato de falência (arts. 1º e 2º do Dec.-Lei n. 
7.661/45). O âmbito de incidência desse decreto-lei era demasiada-
mente restrito na medida em que se baseava na Teoria dos Atos de 
Comércio — que marcou a segunda fase do direito comercial nacio-
nal — e, por isso, não abrangia atividades importantes como, por 
exemplo, a dos prestadores de serviços e dos agricultores, os quais fi-
cavam, assim, excluídos da lei falimentar e do benefício da concordata. 
Em face dessa precariedade legislativa, progressivamente, foram sendo 
aprovadas novas leis com o intuito de alargar o campo de incidência 
normativo comercial, passando a abrigar outras atividades mercantis e 
agentes econômicos, até que, com o novo Código Civil (Lei n. 
10.406/2002), foi adotada, de forma definitiva, a Teoria da Empresa 
em nosso ordenamento jurídico, possibilitando, desse modo, a plena 
abrangência dos agentes econômicos no amparo jurídico comercial.

Há de se fazer aqui, portanto, uma explanação a respeito da Te-
oria da Empresa, já que o direito comercial de hoje é o direito de 
empresa, nele estando inseridos os agentes econômico-sociais (em-
presários e sociedades empresárias mencionados no art. 1º como des-
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tinatários da nova lei) e sua respectiva disciplina jurídica. A empresa é 
um polo de convergência de vários interesses. Nela se encerram os 
anseios dos funcionários, do Fisco, da sociedade com o consumo e da 
economia como um todo. 

Mas que é empresa? Deve-se lembrar, sempre, que empresa é 
sinônimo de atividade. Mas que tipo de atividade? Empresa é a ativi-
dade desenvolvida profissionalmente e com habitualidade, seja por 
um empresário individual, seja por uma sociedade empresária, de for-
ma economicamente organizada, voltada à produção ou circulação de 
mercadorias ou serviços. Assim, empresário é quem desenvolve essa 
atividade. Se ele for pessoa física, será um empresário individual; se for 
pessoa jurídica, será uma sociedade empresária. Resumindo, empresa 
é atividade, empresário é quem a desenvolve e estabelecimento em-
presarial é o local onde acontece o exercício da empresa.

O art. 966 do Código Civil conceitua a figura do empresário: 
“considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou 
de serviços”. Empresa é, como dito, a atividade desenvolvida pelo 
empresário.

Em suma, o direito comercial atual, assim como a nova Lei de 
Falências e de Recuperação de Empresas, tem como foco principal a 
atividade empresarial, entendida esta como atividade profissional, 
econômica e organizada, voltada à obtenção de lucros. Para desempe-
nhá-la e angariar os referidos lucros, o empresário ou sociedade em-
presária assumem riscos e colocam à disposição da coletividade pro-
dutos e serviços. Consideram-se riscos à atividade empresarial as va-
riações econômicas decorrentes do mercado ou do governo, a não 
aceitação de um produto pelos consumidores, os vícios de serviço, as 
taxas de juros elevadas, as dificuldades em obtenção de matéria-prima 
etc. Esses riscos podem levar o empresário à insolvência, e é exata-
mente disso que trata a lei falimentar.

A profissionalidade no desenvolvimento da atividade empresa-
rial diz respeito à habitualidade com que ela é exercida. A atividade 
não pode ser eventual. Ademais, é necessária pessoalidade. Isso quer 
dizer que o empresário deve participar das atividades, mas não sozi-
nho. Ele deve contratar mão de obra para o desenvolvimento da em-
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presa. Os contratados pelo empresário para desenvolvimento da ativi-
dade empresarial não são empresários, mais sim prepostos destes, se-
jam empregados ou prestadores de serviço, os quais com eles comun-
gam objetivos.

Além da profissionalidade e da pessoalidade, para ser empresário 
é preciso estar dotado do monopólio de informações, isto é, ter co-
nhecimento das técnicas de produção das mercadorias ou da presta-
ção de serviço. O empresário deve conhecer seu público-alvo, as ne-
cessidades e anseios deste, os possíveis vícios gerados pelo produto ou 
serviço fornecido e o modo como fornecê-los corretamente. Veja que 
conhecimento da técnica ou domínio do monopólio de informações 
não significam necessariamente tecnologia de ponta. Esta não é indis-
pensável à caracterização da atividade empresarial. Se existir, melhor.

A empresa, por ser uma atividade organizada, deve concentrar 
os quatro fatores de produção apontados pela doutrina, que são: capi-
tal, insumos, mão de obra e tecnologia. O capital é o montante, em 
espécie ou em títulos, necessário ao seu desenvolvimento. Insumos 
são os bens articulados pela empresa. A mão de obra, como antes 
ressaltado, corresponde ao auxílio prestado por prepostos do empre-
sário. A tecnologia, que não corresponde necessariamente à de ponta, 
diz respeito ao monopólio das informações imprescindíveis à explo-
ração do negócio.

Importante ressaltar que somente quando todos esses elementos 
estiverem presentes é que se poderá dizer tratar-se de atividade em-
presarial.

Uma senhora que fabrica e vende doces caseiros é empresária? 
Vejamos: ela desenvolve profissionalmente uma atividade, há habitua-
lidade, obtenção de lucros e emprego de insumos e tecnologia (nin-
guém faz doces como ela!). Mas ela trabalha só. Não conta com a 
auxílio de qualquer preposto. Logo, a senhora vendedora de doces não 
é empresária, apenas desenvolve atividade civil. Verifica-se, portanto, 
que o conceito de empresa é obtido por exclusão, de modo que, 
quem não desenvolve profissionalmente atividade econômica organi-
zada voltada à produção ou circulação de bens ou serviços, nos termos 
do art. 966 do Código Civil, não é considerado empresário e, assim, 
não está sujeito ao regime falimentar.
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A atividade empresarial é, em essência, econômica, porque vol-
tada à obtenção de lucros. Esses lucros podem ser canalizados para a 
própria empresa, ou utilizados para fins filantrópicos, como uma esco-
la religiosa, por exemplo, em que os lucros são direcionados para obras 
assistenciais. O que realmente importa é que a atividade possa gerar 
lucros para quem a explora.

Conclui-se, assim, que, se não há atividade empresarial, não há 
empresa. E, se não há empresa, há mera atividade civil, prestada por 
pessoas físicas ou jurídicas, que não estão sujeitas ao regime falimentar, 
mas sim à execução concursal prevista no Código de Processo Civil. 

As pessoas físicas ou naturais que desenvolvem atividade empre-
sarial são os empresários individuais; as pessoas jurídicas são as socie-
dades empresárias. Empresa é a atividade empresarial desenvolvida 
por empresário individual ou sociedade empresária, sendo estes os 
destinatários da Lei de Falências. 

Uma pessoa jurídica que exerce atividade civil é chamada de 
sociedade simples (CC, art. 982). Ela não é empresária, estando sujeita 
às normas que lhe são próprias, dispostas nos arts. 997 a 1.038 do 
Código Civil, e não à Lei de Falências.

As sociedades empresárias adquirem personalidade jurídica com 
o registro de seus atos constitutivos (estatutos ou contratos sociais) na 
Junta Comercial. As sociedades simples adquirem personalidade jurí-
dica com o registro no Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
(Lei n. 6.015/73, art. 114).

O parágrafo único do art. 966 do Código Civil, por sua vez, 
acrescenta que: “não se considera empresário quem exerce profissão 
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda que com 
o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da 
profissão constituir elemento de empresa”.

Dessa forma, profissionais liberais como advogados, médicos, 
dentistas, artistas ou músicos não são empresários, salvo se envolvidos 
em uma cadeia produtiva e operacional que possa ser enquadrada 
como atividade empresarial, o que ocorre, por exemplo, com uma 
clínica de estética, em que os médicos são apenas prestadores de ser-
viço dentro da empresa (ou sócios).

Também exercem atividade meramente civil os produtores ru-
rais não registrados na Junta Comercial (órgão de Registro Público 
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das Empresas Mercantis — RPEM). Se estiverem registrados, ficam 
equiparados, para todos os efeitos, aos empresários (CC, art. 971). Co-
mumente, somente os grandes produtores rurais (agronegócios) cons-
tituem empresas, estando registrados na Junta Comercial. A grande 
maioria dos produtores são pequenos agricultores que desenvolvem 
em família suas atividades, não sendo, portanto, registrados, de modo 
que não são empresários e não se sujeitam ao regime falimentar.

Por fim, outra atividade não considerada empresarial é aquela 
desenvolvida pelas cooperativas. Estas, nos termos do art. 982 do Có-
digo Civil, são sempre sociedades simples, independentemente do ob-
jeto por elas desenvolvido. 

Assim, encerrando a compreensão do art. 1º da nova lei falimen-
tar, verifica-se que pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvem ativi-
dade meramente civil (não empresarial), dentre elas os produtores ru-
rais não registrados na Junta Comercial, aqueles que exercem profissão 
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, salvo se o exer-
cício da profissão constituir elemento de empresa, as sociedades sim-
ples e as cooperativas, não se submetem a essa nova legislação, estando 
sujeitas ao regime concursal previsto no Código de Processo Civil. 
Por outro lado, os empresários individuais e as sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo; em comandita simples; por cotas de 
responsabilidade limitada; em comandita por ações; e anônimas) estão 
sujeitos à Lei n. 11.101/2005, podendo recorrer aos institutos de re-
cuperação judicial e extrajudicial ou ter a falência decretada.

SUJEITOS AO CPC SUJEITOS À LEI N. 11.101/2005

Atividades civis desenvolvidas por 
pessoas físicas ou jurídicas. Exs.: as-
sociações, fundações, produtores ru-
rais não registrados na Junta Comer-
cial, sociedades simples, cooperati-
vas, profissionais liberais.

Empresários individuais e sociedades 
empresárias.

Tratemos agora do que dispõe o art. 2º da nova Lei de Falências. 
Segundo esse dispositivo, a lei não se aplica a: I — empresa pública e 
sociedade de economia mista; II — instituição financeira pública ou privada, 
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cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência complementar, socieda-
de operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade 
de capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.

Estão, assim, excluídos do regime falimentar e de recuperação 
judicial e extrajudicial: as empresas públicas, as sociedades de econo-
mia mista, as instituições financeiras públicas ou privadas, as coopera-
tivas de crédito, os consórcios, as entidades de previdência comple-
mentar, as sociedades operadoras de plano de assistência à saúde, as 
sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e outras entida-
des legalmente equiparadas às anteriores.

As instituições financeiras são tratadas na Lei n. 6.024/74; as co-
operativas, na Lei n. 5.764/71; os consórcios, na Lei n. 6.404/76; as 
entidades de previdência complementar, na Lei Complementar n. 
109/2001; as sociedades operadoras de planos de assistência à saúde 
estão disciplinadas na Lei n. 9.656/98; as sociedades seguradoras, no 
Decreto-Lei n. 73/66.

O legislador excluiu todas as sociedades acima descritas do regi-
me geral falimentar por se tratarem de atividades específicas e de re-
levante interesse social e econômico, sendo-lhes aplicáveis leis espe-
ciais no que diz respeito à sua insolvência.

2.1. DAS SOCIEDADES NÃO PERSONIFICADAS

A obrigação de arquivamento dos atos constitutivos (registro) é 
imprescindível à legalidade da atividade empresarial, bem como à 
aquisição de personalidade jurídica pelas sociedades empresárias. A 
inscrição do empresário no Registro Público das Empresas Mercantis 
(RPEM), mediante requerimento dirigido à Junta Comercial, deve 
atender aos requisitos do art. 968 do Código Civil. Aquele que não 
cumpre a obrigação de registrar a empresa não adquire personalidade 
jurídica e é considerado empresário irregular ou de fato e, por isso, 
sofre severas consequências. 

A doutrina costuma fazer uma distinção entre sociedades irre-
gulares e sociedades de fato. As sociedades irregulares são aquelas que 
possuem um ato constitutivo, porém não registrado, ou aquelas em 
que o prazo de existência da empresa expirou sem a renovação de seus 
registros junto ao órgão competente. As sociedades de fato são as que 
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desempenham atividade empresarial, atuam como sociedade, mas 
nem sequer possuem um contrato ou estatuto social. A única diferen-
ça entre elas está na disciplina das relações dos sócios entre si ou com 
terceiros, posto que nas sociedades irregulares, por existir um docu-
mento escrito, os sócios têm como provar suas relações, o que não 
ocorre com as sociedades de fato. Resumidamente, como bem ressal-
tado por Carvalho Neto, “toda sociedade de fato é irregular, mas a 
recíproca não é verdadeira”. Essas sociedades, que não têm personali-
dade jurídica, são tratadas pelo Código Civil com a denominação de 
“sociedades em comum” (arts. 986 e s.).

Independentemente de possuírem ou não personalidade jurídi-
ca, as sociedades empresárias podem ter a falência decretada. Para tan-
to, basta que se prove o efetivo exercício da atividade empresarial. Se 
não pudessem falir por conta disso, estariam beneficiando-se da não 
observância das prescrições legais. 

As principais consequências da falta de registro são: 
a) impossibilidade de requerer a falência de um devedor, pois, para 

fazê-lo, é necessária a apresentação de certidão da Junta Comercial 
comprovando a regularidade de suas atividades. Conforme já 
mencionado, todavia, as sociedades irregulares ou de fato podem 
figurar no polo passivo de um pedido de falência, bem como re-
querer sua autofalência (art. 97 da Lei de Falências);

b) impossibilidade de requerer o benefício da recuperação judicial, 
pois, para requerê-la, o devedor deve comprovar sua regularidade, 
apresentando o registro de seus atos constitutivos (art. 51,V, da Lei 
de Falências).

De acordo com a antiga lei falimentar (Dec.-Lei n. 7.661/45), 
quem não fosse regularmente registrado no órgão competente não 
poderia requerer o benefício da concordata preventiva, salvo se seu 
passivo fosse inferior a 100 salários mínimos (art. 140, I). O instituto 
da concordata foi extinto pela nova lei, sendo substituído pelo insti-
tuto da recuperação judicial da empresa. 

São também consequências legais decorrentes da falta de regis-
tro: falta de eficácia probatória dos livros comerciais; impossibilidade 
de participação em licitações públicas; responsabilidade ilimitada e 
solidária dos sócios; impossibilidade de obtenção de CNPJ (Cadastro 
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Nacional de Pessoa Jurídica) e responsabilização tributária por esse 
descumprimento e pelos que lhe são correlatos, como impossibilidade 
de emissão de nota fiscal; impossibilidade de cadastro junto ao INSS 
(Instituto Nacional de Seguridade Social) e sanções disso advindas; 
inexistência de autonomia entre o patrimônio da pessoa jurídica e de 
seus sócios; impossibilidade de adoção de forma de microempresa etc.

3   OBJETIVOS DA NOVA LEI DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS

Foi com o advento da Lex Poetelia Papiria que a execução pelas 
dívidas do devedor passou a recair sobre seu patrimônio e não mais 
sobre sua própria pessoa.

A falência surge como um procedimento concursal ou liquida-
tório específico e complexo em que, em um único processo, reúnem-
-se os bens do devedor, e são listados os seus credores, que serão pagos 
seguindo-se uma ordem de preferência prevista na lei. Aos credores 
que estejam em uma mesma classe é assegurada a proporcionalidade 
no pagamento para que todos recebam equitativamente (par conditio 
creditorum). Em suma, no procedimento falimentar busca-se a arreca-
dação dos bens da empresa e o pagamento dos credores de modo 
proporcional, para que ocorra justiça na distribuição do patrimônio 
do devedor, satisfazendo-se, ao máximo, e na medida do possível, os 
anseios dos credores. Esse é o princípio propulsor da falência.

Quando a empresa anda bem, o patrimônio do devedor é capaz 
de arcar com a totalidade de suas dívidas. Se a atividade empresarial 
consegue produzir uma margem de lucro que supera as despesas, ela 
gera superávit, que é reservado em bens ou créditos. Essa é uma em-
presa solvente no mercado.

Por outro lado, a partir do momento em que existe insolvência, 
ou seja, a empresa não consegue mais arcar com seus débitos, pode 
ficar sujeita à liquidação concursal de seu patrimônio, ou, em outras 
palavras, à falência. 

O principal objetivo do direito falimentar é a proteção ao crédi-
to, ou seja, conferir amparo jurídico que possibilite a recuperação do 
crédito, mediante a diminuição do nível de inadimplência. Os juros 
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altos em vigor no mercado correspondem ao acréscimo referente aos 
riscos na recuperação dos créditos. Quem paga juros altos está pagan-
do pelos que não pagam devidamente suas dívidas. Alguém tem de 
arcar com esse prejuízo, embutido como risco e representado por 
juros altos. A Lei de Falências atua justamente nesse conceito, ou seja, 
se existem agentes econômicos no mercado que apenas contaminam 
o sistema, porque prejudiciais, gerando ainda mais débitos, têm de ser 
excluídos. Tal exclusão é feita mediante a decretação da falência. 

Assim, a falência é o processo capaz de retirar os maus agentes 
econômicos do mercado. Por isso, nem toda falência representa um 
mal. Empresas atrasadas, insuficientes e mal administradas devem mes-
mo falir, porque inviáveis e prejudiciais ao sistema econômico. Sua 
permanência no mercado traz mais malefícios do que aqueles advin-
dos de sua falência.

Os bons agentes econômicos, por sua vez, devem ser resguarda-
dos pela lei, sendo-lhes concedidas oportunidades de recuperação em 
uma situação de crise. A empresa é um polo de convergência de va-
riados interesses: ela cria empregos que, por sua vez, geram renda, 
consumo, produção e riqueza. Paga tributos que contribuem com o 
financiamento da máquina estatal, além de oferecer produtos e servi-
ços que beneficiam a sociedade como um todo. Por esses elementos, 
verifica-se que a empresa é essencial à vida econômica, razão pela qual 
deve ser mantida, desde que viável. Dessa forma, a legislação falimen-
tar deve ser capaz de retirar do mercado as empresas que não conse-
guem convergir tais interesses, porque não mais viáveis ao sistema 
(devem falir), ao passo que deve tentar manter e recuperar aquelas que 
ainda têm condições de continuar buscando tais objetivos. Esse é o 
princípio da conservação da empresa viável.

A falência e a concordata, da forma em que dispostas no antigo 
Decreto-Lei n. 7.661/45, não eram capazes de exercer esse papel, isto 
é, eliminar de forma concreta do mercado as empresas ruins e dar, 
eficientemente, à boa empresa em crise condições de se reerguer. Daí 
a aprovação da nova lei falimentar, que busca oferecer melhores opor-
tunidades para evitar a decretação da quebra e também reduzir a mo-
rosidade do procedimento em relação às já decretadas — que era 
demasiadamente longo. Além disso, desponta o novo instituto da re-
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cuperação judicial, em substituição à concordata, que tem por objeti-
vo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira 
do devedor (art. 47).

Hoje, portanto, existem três soluções possíveis para os devedores 
abrangidos pela Lei n. 11.101/2005:

1) ingressar em juízo requerendo a recuperação judicial;
2) negociar com seus credores e pleitear a homologação do 

acordo de recuperação extrajudicial;
3) falir, quando não houver outra solução.

4  LEI ANTERIOR X LEI NOVA

O art. 192 da nova lei determina que ela não se aplica aos pro-
cessos de falência ou de concordata ajuizados anteriormente ao início 
de sua vigência, os quais serão concluídos nos termos do Decreto-Lei 
n. 7.661/45. Verifica-se, assim, que, por algum tempo, serão aplicadas, 
paralelamente, ambas as leis. Fica, porém, vedada a concessão da con-
cordata suspensiva nos processos de falência já em curso, podendo ser 
promovida a alienação dos bens da massa falida assim que concluída 
sua arrecadação, independentemente da formação do quadro-geral de 
credores e da conclusão do inquérito judicial (§ 1º).

É possível o pedido de recuperação judicial pelo devedor que 
não haja descumprido obrigação no âmbito de concordata requerida 
em período anterior à vigência da nova lei. Fica vedado, contudo, esse 
pedido se baseado no plano especial de recuperação judicial para mi-
croempresas e empresas de pequeno porte (art. 192, § 2º). Deferido o 
processamento do pedido de recuperação judicial, a concordata será 
extinta e os créditos submetidos a ela serão inscritos por seu valor 
original na recuperação judicial, deduzidas as parcelas pagas pelo con-
cordatário (art. 192, § 3º). Dessa forma, perfazendo os requisitos, po-
derá o devedor optar por converter a concordata antes pleiteada em 
recuperação judicial.

Aplicar-se-á a nova lei às falências decretadas já em sua vigência, 
mas resultantes da convolação de concordatas em falência, ou de pe-
didos de falência anteriormente protocolados (art. 192, § 4º).



20

SINOPSES JURÍDICAS

5  COMPETÊNCIA 

Pelo art. 3º da lei, será competente para a decretação da falência, 
ou para a homologação do plano de recuperação extrajudicial, ou, 
ainda, para deferir a recuperação judicial o juízo do local onde se situa 
o principal estabelecimento do devedor. O legislador, porém, ao 
mencionar a palavra “juízo”, está-se referindo ao foro (comarca), que 
se determina de acordo com o local do principal estabelecimento do 
devedor. Em comarcas onde haja mais de um juízo (vara) deve ser 
realizada a distribuição (art. 78). 

Considera-se como principal estabelecimento para fim de deter-
minação de competência aquele em que se concentra o maior volume 
de transações da empresa. É o ponto economicamente mais importan-
te, não havendo necessidade de que seja fisicamente o maior. Essa con-
clusão é da doutrina, pois não existe na lei definição do que seja “prin-
cipal estabelecimento”. O Código Civil, em verdade, limita-se a defi-
nir estabelecimento empresarial como sendo o “complexo de bens 
organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por socieda-
de empresária” (art. 1.142) — sem definir qual deles é o principal.

A lei optou pelo principal estabelecimento para a fixação da com-
petência e não pela sede da empresa mencionada em seu contrato ou 
estatuto social, pois esta pode ser facilmente trocada mediante alteração 
de seus atos constitutivos, o que possibilitaria fraudes ou complicações 
na fixação da competência. As empresas poderiam eleger sedes em lo-
cais afastados e de difícil acesso aos credores, bem como alterar esse 
local sucessivamente, de modo a modificar a competência. 

Se a empresa possui apenas um estabelecimento, este é o foro 
competente. Problema se coloca se a empresa possui mais de um es-
tabelecimento, hipótese em que se deve verificar o de maior movi-
mento para a fixação da competência.

Se o devedor é uma sociedade estrangeira, a competência será a 
do foro do principal estabelecimento desta no Brasil (filial economi-
camente mais importante). 

O processo falimentar, bem como os pedidos de recuperação 
judicial e extrajudicial, corre em juízo uno. A unidade de juízo tem 
plena pertinência, uma vez que, se não houvesse a necessidade de se 
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reunir em um único processo todos os bens do devedor, bem como 
seus credores, tornar-se-ia praticamente impossível a obtenção da par 
conditio creditorum. Inviável seria o pagamento correto e equitativo dos 
credores, assim como a apuração eficiente dos bens do devedor. Por 
isso, o art. 76 da lei dispõe que o juízo da falência é indivisível e com-
petente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios 
do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e outras não regula-
das na lei em que o falido figure como autor ou litisconsorte ativo. 
Por essa razão, toda ação proposta contra o devedor deve ser comuni-
cada ao juízo falimentar, seja pelo juiz que a receber, seja pelo deve-
dor, ao ser citado. É a chamada vis attractiva do juízo falimentar, que 
corresponde ao poder de atrair toda e qualquer demanda que seja 
relacionada à falência. Carvalho de Mendonça, com muita proprieda-
de, até poeticamente, sintetiza a competência falimentar da seguinte 
maneira: “o juízo falimentar é um mar onde se precipitam todos os 
rios”. Daí decorre a expressão “juízo universal da falência”.

Em suma, a partir da decretação da falência, o juízo falimentar 
passa também a ser competente para todo e qualquer litígio que envol-
va o agente devedor, com exceção dos foros de competência absoluta 
(trabalhista, fiscal e outros não regulados na lei em que o falido seja 
autor ou litisconsorte ativo), tudo nos termos do art. 76 já referido.

Os litígios trabalhistas, por determinação constitucional, deverão 
ser processados pela Justiça do Trabalho. Obtida a certeza e liquidez de 
um crédito trabalhista, este será habilitado no juízo falimentar para 
pagamento. 

Veja-se, finalmente, que o art. 79 estabelece que os processos de 
falência e seus incidentes preferem a todos os outros na ordem dos 
feitos, em qualquer instância. 

6  DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A atuação genérica do Ministério Público na falência e na recu-
peração judicial estava prevista no art. 4º da lei; todavia foi vetado pelo 
Presidente da República. 

Diferentemente do que ocorria com o antigo Decreto-Lei n. 
7.661/45, em que o representante do Ministério Público era ouvido 
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em toda e qualquer ação proposta pela massa e contra ela, e a ele era 
dada vista dos autos em todas as fases, agora, como sua participação 
não foi disciplinada de forma global, somente atuará nos momentos 
expressamente elencados na lei, como ocorre nos arts. 8º, 19, 22, § 4º, 
30, § 2º, 52, V, 59, § 2º, 99, XIII, 132, 142, § 7º, 143, 154, § 3º, bem 
como no procedimento criminal.

De acordo com parte da doutrina, essa providência foi sadia, na 
medida em que o Ministério Público só participará do processo nos 
momentos em que sua atuação se mostre imperiosa, e o procedimento 
ficará mais célere, já que não será remetido ao parquet em todo e qual-
quer instante. Salientam, ainda, que o juiz encaminhará os autos ao Mi-
nistério Público sempre que verificar a existência de interesse público.

Existe, porém, entendimento de que, apesar de o art. 4º da Lei de 
Falências ter sido vetado, a atuação do Ministério Público em todas as 
fases do procedimento falimentar é obrigatória. Esse entendimento se 
baseia no art. 82, III, do Código de Processo Civil, que determina a 
atuação do Ministério Público sempre que houver interesse público 
envolvido, e, para os seguidores dessa corrente, há sempre interesse 
público nos procedimentos tratados na Lei n. 11.101/2005.

QUADRO SINÓTICO – CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE A LEI N. 11.101/2005

Nova Lei de 
Falências  
(Lei n. 11.101/ 
2005)

É composta por 201 artigos e trata basicamente da recupe-
ração judicial, extrajudicial e da falência. Tipifica os crimes 
falimentares, regulamenta o procedimento penal e não ex-
clui a aplicação subsidiária de outras leis.

Âmbito de 
incidência

Incidência – o empresário individual e a sociedade em-
presária.
Empresários individuais – pessoas físicas ou naturais que 
desenvolvem a atividade empresarial. 
Sociedades empresárias – pessoas jurídicas que exercem 
a atividade empresarial.
Atividade empresarial – atividade profissional, econômi-
ca e organizada, voltada à obtenção de lucros. 
Riscos à atividade empresarial – variações econômicas e  
outros fatores que podem levar o empresário à insolvência.
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Âmbito de 
incidência

Elementos para a caracterização da figura do em-
presário: 
— Profissionalidade (habitualidade com que a atividade é 
exercida).
— Pessoalidade (a presença de prepostos, empregados 
ou prestadores de serviço).
— Monopólio de informações (conhecimento das técni-
cas de produção ou da prestação do serviço).
Empresa – atividade organizada desenvolvida pelo empre-
sário (individual ou sociedade empresária) que deve con-
centrar: capital, insumos, mão de obra e tecnologia. 
Importante ressaltar que somente quando todos esses ele-
mentos estiverem presentes é que se poderá dizer tratar-se 
de atividade empresarial.
Atividade civil – prestada por pessoas físicas ou jurídicas, 
mas em relação às quais falte algum requisito da figura do 
empresário e que, por isso, não estão sujeitas ao regime 
falimentar, mas sim à execução concursal prevista no Códi-
go de Processo Civil. 
Estão sujeitos à Lei n. 11.101/2005 – os empresários in-
dividuais e as sociedades empresárias (sociedades em nome 
coletivo; em comandita simples; por cotas de responsabili-
dade limitada; em comandita por ações; e anônimas).
Profissionais que não se incluem no conceito de em-
presário e não estão sujeitos à Lei n. 11.101/2005 – 
aqueles que exercem profissão intelectual, de natureza 
científica, literária ou artística, (médicos, advogados, den-
tistas etc.), mesmo com o concurso de auxiliares ou colabo-
radores, exceto se o exercício da profissão constituir ele-
mento de empresa (art. 966, parágrafo único, do Código 
Civil). Os produtores rurais não registrados na Junta Co-
mercial (órgão de Registro Público das Empresas Mercantis 
— RPEM) e as cooperativas (sociedades simples). 
A nova Lei de Falências também não se aplica a: I — em-
presa pública e sociedade de economia mista; II — institui-
ção financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, 
consórcio, entidade de previdência complementar, socie-
dade operadora de plano de assistência à saúde, socieda-
de seguradora, sociedade de capitalização e outras entida-
des legalmente equiparadas às anteriores.
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Sociedades 
não personi-
ficadas

A) Sociedades irregulares – são aquelas que possuem um 
ato constitutivo, porém não registrado, ou aquelas em que 
o prazo de existência da empresa expirou sem a renovação 
de seus registros junto ao órgão competente. 
B) Sociedades de fato – são as que desempenham ativida-
de empresarial, atuam como sociedade, mas nem sequer 
possuem um contrato ou estatuto social. 
As sociedades empresárias podem ter a falência decretada, 
mesmo sem personalidade jurídica, desde que provem o 
efetivo exercício da atividade empresarial.
C) Principais consequências da falta de registro:
— impossibilidade de requerer a falência de um devedor;
— impossibilidade de requerer o benefício da recupera-
ção judicial.
O instituto da concordata foi extinto pela nova lei, sen-
do substituído pelo instituto da recuperação judicial da 
empresa. 

Objetivos da 
nova Lei de 
Falências e 
Recuperação 
de Empresas 

Procedimento falimentar – conjunto de medidas que 
busca a  arrecadação dos bens da empresa e o pagamen-
to dos credores de modo proporcional (par conditio credi-
torum), para que ocorra justiça na distribuição do patrimô-
nio do devedor, satisfazendo-se, ao máximo, e na medida 
do possível, os anseios dos credores. 
Empresa solvente – o patrimônio do devedor é capaz de 
arcar com a totalidade de suas dívidas. 
Empresa insolvente – empresa que não consegue mais 
arcar com seus débitos e pode ficar sujeita à falência. 
Principal objetivo do direito falimentar – dar proteção 
ao crédito e retirar do mercado empresas prejudiciais ao 
interesse econômico, resguardando aquelas que refletem 
esse interesse (empresas viáveis).
Três soluções possíveis para os devedores abrangidos 
pela Lei n. 11.101/2005:
1) ingressar em juízo requerendo a recuperação judicial;
2) negociar com seus credores e pleitear a homologação 
do acordo de recuperação extrajudicial;
3) falir, quando não houver outra solução.
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Lei anterior x 
lei nova

Por algum tempo serão aplicadas, paralelamente, ambas 
as leis. As hipóteses de aplicabilidade estão elencadas no 
art. 192.

Competência 

O juízo do local onde se situa o principal estabelecimento 
do devedor. Em comarcas onde haja mais de um juízo deve 
ser realizada a distribuição (art. 78). 
Principal estabelecimento – aquele em que se concentra 
o maior volume de transações da empresa ou o ponto mais 
importante. Na hipótese de o devedor ser uma sociedade 
estrangeira será a filial no Brasil economicamente mais im-
portante. 
Par conditio creditorum – o juízo do processo falimentar 
é uno, indivisível e conta com plena competência, sendo os 
bens do devedor e os seus credores reunidos num único 
processo, com exceção das ações trabalhistas, fiscais e ou-
tras não reguladas na lei em que o falido figure como autor 
ou litisconsorte ativo. 
Vis attractiva – princípio do direito falimentar que corres-
ponde ao poder de atrair toda e qualquer demanda que 
seja relacionada à falência. 

Atuação do 
Ministério 
Público 

O Ministério Público participará do processo, somente nos 
momentos expressamente elencados no texto legal.
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7   DISPOSIÇÕES COMUNS À RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E À FALÊNCIA

7.1. OBRIGAÇÕES NÃO EXIGÍVEIS

Diz o art. 5º que não são exigíveis do devedor, na recuperação 
judicial ou na falência:

I — as obrigações a título gratuito;
II — as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recupera-

ção judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de litígio com 
o devedor.

De acordo com o inciso I, não são exigíveis do devedor os cré-
ditos decorrentes de obrigações a título gratuito, que são aquelas em 
que apenas uma das partes aufere benefício ou vantagem. Dentre estas 
estão, exemplificativamente, as doações, as cessões, os comodatos, o 
aval e a fiança. A regra se justifica, pois, se o patrimônio do devedor 
não é suficiente para arcar com todas as dívidas oriundas de obriga-
ções onerosas, ou seja, em que há uma contraprestação por parte dos 
credores, não é justo dissipar parte desse montante com obrigações 
livres de contraprestação. Os contratos gratuitos caracterizam-se 
como liberalidades que não podem ser honradas em detrimento de 
obrigações onerosas.

Também não são exigíveis na falência e na recuperação judicial 
as despesas que os credores tiveram para integrá-las, como, por exem-
plo, gastos com habilitação e/ou impugnação de crédito.

Por outro lado, as custas judiciais decorrentes de litígio em que 
o devedor sair vencido poderão ser incluídas como créditos a serem 
pagos na falência ou recuperação judicial. Se, por exemplo, um credor 
teve de recorrer a ação judicial para provar a existência, liquidez e 
certeza de seu crédito, as custas judiciais desse litígio, juntamente com 
o crédito reconhecido, poderão ser habilitadas na falência ou recupe-
ração judicial. Observe que a lei diz custas processuais, não mencio-
nando honorários advocatícios.

A grande novidade desse artigo está no fato de que, diferente-
mente da antiga lei falimentar, não há vedação à inclusão do crédito 
alimentício. Assim, se uma empresa descontava diretamente dos salá-
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rios de determinados empregados quantia fixada como pensão ali-
mentícia, na eventualidade de quebra, esses credores poderão habilitar 
seus créditos junto à massa. 

O art. 23 da lei anterior também excluía, expressamente, as mul-
tas. Estas foram colocadas na categoria de créditos subquirografários 
pelo texto atual.

7.2.  SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO, AÇÕES E 
EXECUÇÕES CONTRA O DEVEDOR

O art. 6º, caput, estabelece que a decretação da falência ou o de-
ferimento do processamento da recuperação judicial suspende o cur-
so da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, 
inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário.

A decretação da quebra e o despacho de processamento de re-
cuperação judicial (art. 52) são, assim, os marcos que suspendem o 
curso prescricional e todas as ações e execuções em face do devedor. 

Cumpre inicialmente fazer uma rápida abordagem sobre pres-
crição. Dispõe o art. 189 do Código Civil que, “violado o direito, 
nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos 
prazos a que aludem os arts. 205 e 206”. Logo, a prescrição tem início 
no momento em que um direito é violado, pois nesse instante nasce 
uma pretensão, a qual se faz valer por meio de ação judicial. Esse di-
reito de ação, todavia, não é eterno, extinguindo-se após o decurso 
dos prazos expostos nos arts. 205 e 206 do Código Civil. 

A prescrição pode ser interrompida ou suspensa. Interrompida, 
volta a correr novamente desde o início. Suspensa, volta a correr ape-
nas pelo tempo restante. A interrupção da prescrição poderá ocorrer 
somente uma vez (CC, art. 202). A interrupção depende de compor-
tamento ativo do credor, ao passo que a suspensão decorre automati-
camente de fatos previstos em lei. 

Voltando ao caput do art. 6º antes transcrito, verifica-se que a 
decretação da quebra importa na suspensão da prescrição das obriga-
ções do falido, assim como aquelas do devedor em recuperação judi-
cial, quando do despacho de processamento desta. Em se tratando de 
falência, a prescrição voltará a correr a partir do trânsito em julgado 
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da sentença de encerramento da falência (art. 157), e, na recuperação, 
a partir do encerramento desta, ambas pelo tempo restante.

Não há suspensão de prazos decadenciais, pois estes não se inter-
rompem, nem se suspendem, salvo exceções raríssimas contidas em lei.

Também não se suspende a prescrição relativa a obrigações em 
que o devedor falido ou em recuperação seja o credor.

Além disso, impõe também o art. 6º a suspensão do curso das 
ações e execuções que correm contra o falido. Observe-se que o art. 
99 já dispõe que, na sentença em que decreta a falência, o juiz orde-
nará a suspensão dessas ações e execuções. Todavia, conforme se verá 
adiante, essa regra não é absoluta.

O dispositivo tem pertinência, pois, se o procedimento falimen-
tar visa à arrecadação de todo o patrimônio do falido, sua venda e 
pagamento dos credores, em um mesmo processo, em ordem preesta-
belecida, isso não seria possível se as execuções individuais contra o 
falido pudessem prosseguir. Ora, na execução individual também são 
vendidos bens para pagamento do exequente. Se elas seguissem, resta-
ria inviabilizada o par conditio creditorum.

Importante frisar que se suspendem as execuções contra o falido, 
e não aquelas em que ele é exequente. O prosseguimento destas não 
implica prejuízo à falência, pelo contrário, podem angariar ativos a 
serem rateados entre os credores.

Como ressaltado, a regra da suspensão das execuções não é abso-
luta. Se a execução individual de um credor contra o devedor falido 
já possui hasta pública designada, por questão de economia processu-
al, deve ela ser realizada. O valor obtido, entretanto, não será entregue 
ao exequente, e sim agregado à massa. Esse exequente, por sua vez, 
terá de se habilitar na falência para receber seu crédito. Ora, no pro-
cesso falimentar ocorre efetivamente a venda dos bens do devedor 
para satisfação dos credores. Se uma ou mais vendas forem feitas da-
quela maneira, não haverá prejuízo ao procedimento falimentar. Se o 
bem levado à hasta não for vendido, suspender-se-á, então, a execução 
individual, sendo o bem levado à massa para prosseguir juntamente 
com o restante do patrimônio do falido.

Por outro lado, se a hasta pública (praça ou leilão) já tiver ocor-
rido na época da prolação da sentença declaratória de falência, pode-
rá o exequente levantar o valor obtido com a venda. Se este for supe-
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rior à dívida executada, a diferença será entregue à massa. Se, ao con-
trário, restar um saldo credor, caberá ao exequente habilitar-se para 
receber o restante no curso do processo falimentar.

Por fim, cumpre ainda frisar que a massa falida é entidade sem 
personalidade jurídica, a qual, nos termos do art. 12, III, do Código de 
Processo Civil, é representada ativa e passivamente pelo administrador 
judicial (figura jurídica que substitui o síndico da lei anterior). 

Se por um lado a suspensão das execuções em curso no momen-
to da decretação da falência ampara-se no fato de que seria um con-
trassenso seu prosseguimento, por outro, em se tratando de recupera-
ção judicial, o argumento é distinto. Nesta, o escopo da lei, ao suspen-
der as ações e execuções, é oferecer condições de superação da crise. 
Veja-se, porém, que o art. 6º, em seu § 4º, estabelece que, na recuperação 
judicial, a suspensão em hipótese nenhuma excederá o prazo impror-
rogável de 180 dias contado do deferimento do processamento da 
recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos 
credores de iniciar ou continuar suas ações e execuções, independen-
temente de pronunciamento judicial. 

Conforme já mencionado, não é absoluta a regra de suspensão 
de ações contra o devedor. O art. 6º, § 1º, estabelece que terá prosse-
guimento no juízo no qual estiver se processando a ação que deman-
dar quantia ilíquida. Nessas ações, decidida a liquidez e certeza do 
crédito contra o falido, caberá sua inclusão no quadro-geral de credo-
res, independentemente de habilitação. Também as reclamações traba-
lhistas prosseguem, na Justiça do Trabalho, até decisão final, sendo que 
o crédito apurado será inscrito no quadro-geral pelo valor determina-
do na sentença (art. 6º, § 2º). Nesses casos, deverá o juiz da causa co-
municar ao juízo falimentar, sendo referida inclusão automática. 

Para garantir que o credor não sofra prejuízos por rateios já efetu-
ados, prevê a lei, nessas duas hipóteses — ações que demandam quantias 
ilíquidas ou dívidas trabalhistas —, a possibilidade de reserva do valor 
do crédito para satisfação no momento do seu ingresso no juízo fali-
mentar (art. 6º, § 3º). Essa reserva é determinada pelo próprio juiz da 
causa em que se discute o crédito, ao juiz da falência ou recuperação, 
com estimativa do quanto será arbitrado, e, uma vez reconhecido líqui-
do o direito, será incluído no quadro-geral. Feita a reserva do valor es-
timado, ainda que sejam efetuados rateios, o valor daquele crédito esta-
rá resguardado, na hipótese de uma decisão tardia do litígio. Se os valo-
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res reservados não forem utilizados para pagamento do credor que ob-
teve a reserva (derrota na ação judicial, por exemplo), serão rateados no 
juízo falimentar entre os credores remanescentes (art. 149, § 1º). 

Há doutrinadores que sustentam que o próprio interessado pode 
fazer pedido de reserva direto ao juiz da falência ou da recuperação, 
mediante apresentação de certidão ou outros documentos comproba-
tórios da existência da ação e do valor discutido.

Por fim, o art. 6º, § 7º, estabelece que as execuções de natureza 
fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressal-
vada a concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário 
Nacional e da legislação ordinária específica. Esse dispositivo refere-se 
apenas à recuperação judicial.

7.3. DISTRIBUIÇÃO E PREVENÇÃO

A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial 
previne a jurisdição para qualquer outro pedido de recuperação judi-
cial ou de falência, relativo ao mesmo devedor (art. 6º, § 8º). Assim, 
havendo na comarca mais de um juízo competente para a apreciação 
da matéria, a distribuição do primeiro pedido de falência ou recupe-
ração judicial torna-o prevento para apreciação de outros pedidos que 
venham a ser feitos contra o mesmo devedor enquanto pendente de 
julgamento o primeiro. Observe-se que a prevenção, diferentemente 
do que dispõem os arts. 106 e 219 do Código de Processo Civil, não 
se dá com a citação válida ou o despacho do juiz competente, mas 
com a distribuição do pedido de falência ou recuperação judicial. 

Em razão da omissão contida na lei, a distribuição de pedido 
homologatório de recuperação extrajudicial não torna prevento o ju-
ízo para análise de outro pedido da mesma natureza.

7.4.  DA VERIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO DOS CRÉDITOS 
E DA FORMAÇÃO DO QUADRO-GERAL  
DE CREDORES

7.4.1. INTRODUÇÃO

Como já salientado, o objetivo maior do processo falimentar é a 
venda dos bens do falido e o pagamento dos credores de acordo com 
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a ordem legal de preferência. Isso quer dizer que deverão integrar a 
falência todos os credores da empresa falida, cada qual com seu crédi-
to comprovado, estando devidamente estabelecido seu valor. Para que 
essa meta seja alcançada, os créditos devem passar por uma verificação, 
sendo posteriormente habilitados os que forem comprovados, for-
mando-se, assim, uma lista para pagamento, chamada de quadro-geral 
de credores.

Essa verificação é feita pelo administrador judicial, podendo, 
contudo, passar pelo crivo jurisdicional em procedimento incidental, 
se houver impugnação judicial a algum crédito.

O procedimento de verificação e habilitação dos créditos é o 
mesmo na falência e na recuperação judicial. Na primeira, entretanto, 
o pagamento deve ser feito de acordo com uma ordem de preferência 
já estabelecida na própria lei (arts. 83 e 84), enquanto na recuperação 
a ordem legal não é obrigatória, pois a lei permite que outra seja pac-
tuada entre as partes, desde que respeitada a prevalência dos créditos 
trabalhistas.

7.4.2. DO PROCEDIMENTO

O juiz, ao determinar o processamento da recuperação judicial 
ou decretar a falência, mandará publicar edital com a relação nominal 
de credores, na qual constará também a natureza, a classificação, o 
valor do crédito e o endereço do credor. Na recuperação judicial essa 
relação é apresentada pelo devedor junto com a petição inicial (art. 52, 
§ 1º, II). Na autofalência é apresentada pelo devedor juntamente com 
o pedido. Nas demais hipóteses de falência, ela é juntada pelo falido, 
no prazo de 5 dias, a contar da decretação da quebra (art. 99, III) em 
decorrência de ordem judicial (sob pena de desobediência).

Publicado o edital, os credores terão o prazo de 15 dias para 
manifestar, perante o administrador judicial, divergências quanto ao 
seu conteúdo ou requerer a habilitação de algum crédito ausente (art. 
7º, § 1º). Nas “divergências” os credores podem, por exemplo, contes-
tar a presença de outros credores na lista, o valor atribuído a um cré-
dito, a classificação a ele dada etc. 

Nos termos do art. 7º, caput, da lei, caberá ao administrador de-
cidir a respeito do que tiver sido requerido. Nesse momento, o proce-
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dimento não está sujeito ao crivo do juiz, de modo que não é neces-
sário que o credor se manifeste por meio de advogado. 

O administrador, após analisar as divergências apresentadas e os 
pedidos de habilitação, fará publicar nova relação de credores, no pra-
zo de 45 dias a contar do término do prazo mencionado no art. 7º, § 
1º. Para tanto o administrador deverá analisar os livros contábeis e 
documentos comerciais e fiscais do devedor, bem como os documen-
tos apresentados pelos credores, podendo sempre contar com o auxí-
lio de profissionais ou empresas especializadas. Com essa análise, po-
derá acrescentar ou excluir credores ou alterar outras informações 
que considerar equivocadas (natureza de algum crédito, seu valor etc.).

Ao publicar esse novo edital, o administrador deverá indicar o 
local e o horário em que o devedor ou seus sócios, qualquer credor, o 
Ministério Público ou o Comitê de Credores terão acesso aos docu-
mentos que fundamentaram a elaboração dessa relação. No prazo de 
10 dias, contados da publicação desse edital, qualquer dessas pessoas 
poderá apresentar impugnação ao juiz, questionando a relação de cre-
dores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se 
contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacio-
nado (art. 8º). Essa impugnação, portanto, pode dizer respeito à ausên-
cia de um crédito, e, assim, tornar-se-á uma verdadeira habilitação a 
ser solucionada, desta vez jurisdicionalmente, em incidente processual, 
ou será uma impugnação de crédito propriamente dita, em que se 
questiona a legitimidade de crédito incluído, seu valor ou classifica-
ção. Deverão apresentar impugnação, por exemplo, os credores cujas 
habilitações ou divergências não tenham sido acolhidas pelo adminis-
trador judicial, que não alterou seu entendimento na época da publi-
cação do segundo edital descrito no art. 7º, § 2º. Também o Ministé-
rio Público, o devedor ou seus sócios e o Comitê de Credores (pelo 
voto de sua maioria) poderão impugnar a relação de credores, visando 
à sua correção.

Apresentada a impugnação, deverá ela ser autuada em separado, 
como incidente processual, para não tumultuar o andamento da ação 
principal. Como se trata de procedimento submetido ao crivo judici-
ário, deve ser feito por meio de advogado. O procedimento a ser ob-
servado está descrito nos arts. 13 a 15 da lei, e é o mesmo na falência 
e na recuperação judicial. 
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O art. 13 diz que “a impugnação será dirigida ao juiz por meio 
de petição, instruída com os documentos que tiver o impugnante, o 
qual indicará as provas consideradas necessárias”. Cada impugnação 
será autuada em apartado, mas, independentemente de quem sejam os 
impugnantes, aquelas relativas ao mesmo crédito devem ser reunidas. 
É o que ocorre, por exemplo, quando vários credores pleiteiam a ex-
clusão de um mesmo crédito.

O art. 11 dispõe que os credores cujos créditos forem impugna-
dos serão intimados para contestar a impugnação, no prazo de 5 dias. 
Se o próprio credor for o impugnante (porque não concorda com a 
classificação ou valor de seu crédito), o devedor e os demais credores 
é que deverão ser intimados para contestar a impugnação. 

Juntadas as contestações, o devedor e o Comitê, se houver, terão 
o prazo de 5 dias para apresentar manifestação acerca do incidente. 
Em seguida, abre-se novo prazo, de mais 5 dias, para a juntada de pa-
recer do administrador judicial, acompanhado de laudo elaborado 
pelo profissional ou empresa especializada, se for o caso, e de todas as 
informações existentes nos livros fiscais e demais documentos do de-
vedor acerca do crédito constante ou não da relação de credores, ob-
jeto da impugnação. Encerradas essas providências, os autos seguem 
conclusos ao juiz para decisão. 

O juiz, então: a) determinará a imediata inclusão, no quadro-
-geral de credores, dos créditos não impugnados, no valor constante da 
relação referida no § 2º do art. 7º; b) julgará as impugnações que en-
tender suficientemente esclarecidas; c) determinará a produção de 
provas em relação às impugnações em que isso se faça necessário e 
marcará data para a audiência de instrução e julgamento.

Julgadas as impugnações, caberá ao administrador elaborar o 
quadro-geral de credores com base nos créditos não impugnados e 
nas decisões proferidas pelo juiz nas impugnações (art. 18). Esse qua-
dro-geral deverá ser homologado pelo juiz para surtir efeito e ser as-
sinado por ambos. O quadro-geral mencionará o valor e a classifica-
ção de cada crédito na data do requerimento da recuperação ou da 
decretação da falência, sendo juntado aos autos e publicado no Diário 
Oficial, no prazo de 5 dias, após o julgamento das impugnações. 

Contra a decisão que julgar a impugnação caberá recurso de 
agravo de instrumento, que não tem efeito suspensivo, exceto se tal 
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efeito tiver sido conferido pelo relator para o fim exclusivo de exer-
cício de direito de voto em assembleia geral de credores. 

Se algum credor apresentar impugnação solicitando a inclusão 
de um crédito e o juiz julgar improcedente o pedido, o credor pode-
rá interpor agravo. Contudo, como esse recurso não tem efeito sus-
pensivo, não impedirá a formação do quadro-geral de credores e a 
realização de rateios entre os credores nele incluídos. Nesse caso, to-
davia, o credor que recorreu não corre o risco de ser prejudicado, pois 
o art. 16 da lei diz que será feita reserva do valor respectivo para que 
possa ser pago caso venha a ser incluído após a realização de algum 
rateio. Se o Tribunal, porém, negar provimento ao recurso, o valor 
reservado será rateado posteriormente entre os demais credores. Se a 
impugnação for parcial, o credor será pago imediatamente com base 
no valor incontroverso e será feita reserva apenas da diferença. 

Observação: Caso nenhuma impugnação seja apresentada, o juiz 
homologará, como quadro-geral de credores, a relação elaborada pelo 
administrador por ocasião da publicação do edital de que trata o art. 
7º, § 2º, sendo desnecessária nova publicação no Diário Oficial.

7.4.3. HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA

As pessoas cujos créditos não tenham sido mencionados em re-
lação apresentada pelo próprio devedor ao juiz têm um momento 
próprio para requerer sua habilitação, qual seja o prazo de 15 dias 
mencionado no art. 7º, § 1º. Esse pedido é endereçado ao administra-
dor, mas, caso não acolhido por este, poderá ser objeto da chamada 
impugnação-habilitação, feita perante o juiz, conforme já estudado. Se 
o credor, todavia, perder o prazo de 15 dias para requerer sua habili-
tação perante o administrador, poderá requerer sua habilitação direta-
mente ao juiz, desde que ainda não tenha sido formado o quadro-
-geral. Esta é a chamada habilitação retardatária, que seguirá o mesmo 
trâmite previsto para as impugnações nos arts. 11 a 15, sendo autuadas 
em separado (art. 10, caput). A lei, todavia, contempla outra hipótese 
de habilitação retardatária, que é aquela pleiteada após a formação do 
quadro-geral de credores, a qual deverá ser feita por meio de ação 
própria, pelo rito ordinário previsto no Código de Processo Civil, 
visando à retificação do quadro-geral (art. 15, § 6º). 
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Na falência, os créditos retardatários perdem direito a rateios 
eventualmente realizados e ficam sujeitos ao pagamento de custas, não 
se computando os acessórios compreendidos entre o término do pra-
zo e a data do pedido de habilitação (art. 10, § 3º). Na data do reque-
rimento, o credor retardatário pode pedir reserva de valor para satis-
fazer seu crédito, pois, se houver rateios durante o período de julga-
mento e inclusão no quadro-geral, ele não se prejudica.

O fato de ser retardatária a habilitação impede o credor de votar 
na assembleia geral eventualmente realizada na ação falimentar, exce-
to se ela for realizada após a inclusão do crédito retardatário. Na recu-
peração judicial, os credores retardatários não têm direito a voto, ex-
ceto se o crédito for trabalhista.

7.4.4. EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA A HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

O art. 9º estabelece que a habilitação de crédito realizada pelo 
credor nos termos do art. 7º, § 1º, da lei deverá conter: a) o nome, o 
endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de 
qualquer ato do processo; b) o valor do crédito, atualizado até a data 
da decretação da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua 
origem e classificação; c) os documentos comprobatórios do crédito 
e a indicação das demais provas a serem produzidas; d) a indicação 
da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instru-
mento; e) a especificação do objeto da garantia que estiver na posse 
do credor.

Essas exigências existem também para a habilitação retardatária 
de crédito.

O dispositivo mais interessante é o que exige a comprovação da 
origem do crédito. Isso significa que, se o credor é beneficiário de um 
título de crédito, como uma nota promissória ou letra de câmbio, 
deve provar sua origem, apesar de tais títulos gozarem, ordinariamen-
te, de autonomia e abstração. Nesse caso, o negócio jurídico subjacen-
te que deu causa à assinatura do título deverá ser especificado, de 
modo que se demonstre a causa da obrigação do devedor. Em uma 
duplicata mercantil, que é um título causal, deve ser apresentada a 
comprovação da venda da mercadoria ou prestação do serviço. Não 
comprovada a causa, o crédito não será habilitado. Como já ressaltado, 
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deve-se zelar para que somente componham o quadro-geral os crédi-
tos provados e legítimos.

O parágrafo único do art. 9º permite a apresentação dos títulos 
e documentos no original ou em cópias autenticadas se aqueles esti-
verem juntados em outro processo. De acordo com o art. 365, II, do 
Código de Processo Civil, as reproduções de documentos conferidas 
em cartório com os respectivos originais fazem a mesma prova que 
estes (Lei n. 8.935/94, art. 7º, V).

7.4.5.  AÇÃO PARA RETIFICAÇÃO DO QUADRO-GERAL  
DE CREDORES

Além da habilitação retardatária, por meio de ação própria, após 
a formação do quadro-geral (art. 10, § 6º), o art. 19 dispõe que, até o 
encerramento da recuperação judicial ou da falência, poderá ser pro-
posta ação, pelo rito ordinário do Código de Processo Civil, visando 
à exclusão, outra classificação ou retificação de qualquer crédito in-
cluído no quadro-geral, no caso de ter sido descoberta falsidade, dolo, 
simulação, fraude, erro essencial ou, ainda, documentos ignorados na 
época do julgamento do crédito ou de sua inclusão no quadro. Essa 
ação pode ser movida pelo administrador judicial, pelo Comitê, por 
qualquer credor e pelo Ministério Público. A ação será proposta ex-
clusivamente perante o juízo da recuperação judicial ou da falência 
ou, nas hipóteses previstas no art. 6º, §§ 1º e 2º, da lei (ações que de-
mandam quantia ilíquida ou trabalhistas), perante o juízo que tenha 
originariamente reconhecido o crédito.

Uma vez proposta a ação de que trata o art. 19, o pagamento ao 
titular do crédito por ela atingido somente poderá ser realizado me-
diante a prestação de caução no mesmo valor do crédito questionado 
(art. 19, § 2º). Se, ao final, ficar comprovado o dolo ou má-fé na cons-
tituição do crédito, os valores recebidos devem ser restituídos em do-
bro, acrescidos dos juros legais (art. 152).

7.4.6.  HABILITAÇÃO DE CREDOR PARTICULAR DO SÓCIO 
ILIMITADAMENTE RESPONSÁVEL 

Os integrantes de sociedade em nome coletivo, em comandita 
simples e em comandita por ações, têm responsabilidade ilimitada, de 
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forma que seu patrimônio pessoal também responde pelas dívidas da 
empresa. Assim, uma vez decretada a falência, são arrecadados os bens 
da empresa e os bens pessoais dos sócios, de modo que os credores 
particulares destes também devem habilitar-se no procedimento fali-
mentar, seguindo o mesmo procedimento de habilitação já estudado. 
É o que diz o art. 20 da Lei de Falências.

7.5. DO ADMINISTRADOR JUDICIAL

7.5.1. INTRODUÇÃO

O administrador judicial é o profissional, eleito pela lei falimen-
tar, em substituição à antiga figura do síndico, para administrar a mas-
sa falida e auxiliar o juiz na condução do procedimento falimentar ou 
de recuperação judicial. O administrador atua ao lado de outros ór-
gãos importantes no juízo falimentar, como o Ministério Público, o 
Comitê de Credores e a assembleia geral. As funções do administrador 
estão expressamente elencadas na lei em um extenso rol, mas, grosso 
modo, ele é o elo de ligação entre a massa falida e o juízo falimentar. 
O art. 76, parágrafo único, dá uma noção da importância dessa figura 
ao estabelecer que todas as ações sobre bens, interesses ou negócios do 
falido prosseguirão com o administrador judicial, que será intimado 
para representar a massa.

O administrador judicial exerce funções de extrema importância 
junto ao juízo falimentar, zelando pelo cumprimento da Lei de Falên-
cias e pela eficaz realização do ativo e pagamento dos credores com a 
concretização da par conditio creditorum. 

No procedimento de recuperação judicial incumbe ao adminis-
trador o zelo e a fiscalização do plano de recuperação aprovado.

A fiscalização do administrador, por sua vez, é feita pelo juiz e 
pelo Comitê de Credores (se houver).

O administrador deve prestar contas de sua atuação, sob pena de 
destituição.

7.5.2. DA FIGURA DO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

A lei expressamente estabelece que o administrador pode ser 
pessoa física ou jurídica. Na primeira hipótese deve ser profissional 
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idôneo, preferencialmente advogado, economista, administrador de 
empresas ou contador. Não é necessário, portanto, que o administra-
dor seja advogado. Este poderá, contudo, ser contratado para auxiliá-
-lo ou para defender os interesses da massa (art. 22, III, n). O adminis-
trador também pode ser pessoa jurídica especializada. Nesse caso, de-
verá declarar o nome do profissional que ficará responsável pela con-
dução do processo de falência ou de recuperação judicial, o qual não 
poderá ser substituído sem autorização do juiz (art. 21).

O juiz não poderá nomear para exercer as funções de admi-
nistrador judicial quem, nos últimos 5 anos, no exercício do cargo 
de administrador judicial ou de membro de Comitê de Credores 
em falência ou recuperação judicial anterior, tenha sido destituído, 
deixado de prestar contas dentro dos prazos legais ou tido a pres-
tação de contas reprovada (art. 30). Ficará também impedido de 
exercer a função de administrador judicial quem tiver relação de 
parentesco ou afinidade até o terceiro grau com o devedor, seus 
administradores, controladores ou representantes legais ou deles 
for amigo, inimigo ou dependente (art. 30, § 1º). A lei estabelece, 
por fim, que o devedor, qualquer credor ou o Ministério Público 
poderão requerer ao juiz a substituição do administrador judicial 
nomeado em desobe diência aos preceitos legais mencionados (art. 
30, § 2º).

7.5.3. NOMEAÇÃO DO ADMINISTRADOR

A nomeação do administrador judicial é feita pelo juiz no des-
pacho que determina o processamento do pedido de recuperação 
judicial (art. 52, I), ou na sentença que decreta a falência (art. 99, IX). 

O administrador judicial, logo que nomeado, será intimado pes-
soalmente para, em 48 horas, assinar, na sede do juízo, o termo de 
compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir 
todas as responsabilidades a ele inerentes (art. 33). Não assinado o 
termo de compromisso no prazo, o juiz nomeará outro administrador 
em substituição ao primeiro.

A função de administrador é indelegável, pois a lei veda qual-
quer espécie de substituição sem autorização judicial.
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7.5.4. FUNÇÕES DO ADMINISTRADOR

7.5.4.1.  Funções comuns na falência e na recuperação judicial 
(art. 22, I, a a i)

A lei estabelece as seguintes funções para o administrador, tanto 
na falência quanto na recuperação:
a) enviar correspondência aos credores constantes na relação de que trata o 

inciso III do caput do art. 51, o inciso III do caput do art. 99 ou o inci-
so II do caput do art. 105 desta Lei, comunicando a data do pedido de 
recuperação judicial ou da decretação da falência, a natureza, o valor e a 
classificação dada ao crédito. O administrador é o primeiro a entrar 
em contato com os credores, pois, mediante correspondência, in-
forma-os da decretação da falência ou do processamento da recu-
peração judicial, e os cientifica de que seu nome consta no rol dos 
credores e esclarece a respeito do tipo de classificação dada a seu 
crédito, para que as pessoas comunicadas tenham condição de ana-
lisar sua situação;

b) fornecer, com presteza, todas as informações pedidas pelos credores interes-
sados. O administrador deve, por exemplo, fornecer informações 
para que os credores conheçam a real situação da empresa;

c) dar extratos dos livros do devedor, que merecerão fé de ofício, a fim de ser-
virem de fundamento nas habilitações e impugnações de créditos;

d) exigir dos credores, do devedor ou seus administradores quaisquer informa-
ções. Caso haja recusa, o juiz, a requerimento do administrador, 
intimará a pessoa que se está recusando para que compareça à sede 
do juízo, sob pena de desobediência, e, então, a ouvirá, na presença 
do administrador, tomando seus depoimentos por escrito, a fim de 
que seja esclarecida a informação de que o administrador necessi-
ta (art. 22, § 2º);

e) elaborar a relação de credores de que trata o § 2º do art. 7º desta lei. Ver 
comentários no item 7.4.2;

f) consolidar o quadro-geral de credores nos termos do art. 18 desta lei. Ver 
comentários no item 7.4.2;

g) requerer ao juiz convocação da assembleia geral de credores nos casos pre-
vistos nesta Lei ou quando entender necessária sua ouvida para a tomada 
de decisões. Esse tema será estudado oportunamente no item 7.7;
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h) contratar, mediante autorização judicial, profissionais ou empresas especia-
lizadas para, quando necessário, auxiliá-lo no exercício de suas funções. As 
remunerações desses auxiliares serão fixadas pelo juiz, que consi-
derará a complexidade dos trabalhos a serem executados e os valo-
res praticados no mercado para o desempenho de atividades seme-
lhantes (art. 22, § 1º). Por sua vez, estabelece o art. 25 que esses 
auxiliares serão remunerados pela massa ou pelo devedor. Se o 
administrador, todavia, contratar auxiliar sem autorização judicial, 
caberá a ele arcar com a sua remuneração;

i) manifestar-se nos casos previstos nesta Lei. É evidente tratar-se de 
obrigação do administrador apresentar manifestação nas hipóteses 
em que a lei expressamente o exigir.

O art. 28 estabelece, ainda, que, nas hipóteses em que o Comitê 
de Credores não for instalado — quer por falta de interesses destes, 
quer por se tratar de uma falência de pequeno porte —, caberá ao 
administrador exercer suas funções, exceto aquelas que forem incom-
patíveis, como, por exemplo, a de fiscalizar a si próprio, função que, 
evidentemente, incumbirá ao juiz.

7.5.4.2.  Funções específicas do administrador na recuperação 
judicial (art. 22, II)

A lei elenca, também de forma expressa, funções que o adminis-
trador exerce apenas na recuperação judicial. São elas:
a) fiscalizar as atividades do devedor e o cumprimento do plano de recupera-

ção judicial;
b) requerer a falência no caso de descumprimento de obrigação assumida no 

plano de recuperação;
c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades 

do devedor;
d) apresentar o relatório sobre a execução do plano de recuperação, de que 

trata o inciso III do caput do art. 63 da Lei.

7.5.4.3.  Funções específicas do administrador no processo 
falimentar (art. 22, III)

As funções do administrador próprias do processo falimentar são 
as seguintes:
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a) avisar, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, diariamente, os credores 
terão à sua disposição os livros e documentos do falido;

b) examinar a escrituração do devedor;
c) relacionar os processos e assumir a representação judicial da massa falida;
d) receber e abrir a correspondência dirigida ao devedor, entregando a ele o que 

não for assunto de interesse da massa;
e) apresentar, no prazo de 40 dias, contado da assinatura do termo de com-

promisso, prorrogável por igual período, relatório sobre as causas e circuns-
tâncias que conduziram à situação de falência, no qual apontará a respon-
sabilidade civil e penal dos envolvidos, observado o disposto no art. 186 
desta Lei. Com base nesse relatório, o Ministério Público poderá 
oferecer denúncia por crime falimentar;

f) arrecadar os bens e documentos do devedor e elaborar o auto de arrecadação, 
nos termos dos arts. 108 e 110 desta Lei. Esses bens serão vendidos 
para a satisfação dos créditos;

g) avaliar os bens arrecadados;
h) contratar avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial, 

para a avaliação dos bens caso entenda não ter condições técnicas para a 
tarefa. Esse dispositivo trata, especificamente, da contratação de 
avaliadores, mas o art. 22, I, h, permite a contratação de outros 
profissionais para auxiliar o administrador. As remunerações dos 
avaliadores contratados serão fixadas pelo juiz, que considerará a 
complexidade dos trabalhos a serem executados e os valores prati-
cados no mercado para o desempenho de atividade semelhante 
(art. 22, § 1º). Por sua vez, estabelece o art. 25 que esses auxiliares 
serão remunerados pela massa ou pelo devedor. Se o administra-
dor, todavia, contratar avaliador sem autorização judicial, caberá a 
ele arcar com a remuneração do auxiliar;

i) praticar os atos necessários à realização do ativo e ao pagamento dos credores;
j) requerer ao juiz a venda antecipada de bens perecíveis, deterioráveis ou 

sujeitos a considerável desvalorização ou de conservação arriscada ou dis-
pendiosa, nos termos do art. 113 desta Lei;

k) praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações, diligenciar a cobran-
ça de dívidas e dar a respectiva quitação;

l) remir, em benefício da massa e mediante autorização judicial, bens apenha-
dos, penhorados ou legalmente retidos;
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m) representar a massa falida em juízo, contratando, se necessário, advogado, 
cujos honorários serão previamente ajustados e aprovados pelo Comitê de 
Credores;

n) requerer todas as medidas e diligências que forem necessárias para o cum-
primento da Lei, a proteção da massa ou a eficiência da administração. 
Esse dispositivo é bastante genérico e tem a finalidade de permitir 
que o administrador tome a iniciativa de requerer qualquer espé-
cie de medida ou diligência para que o procedimento falimentar 
alcance seu objetivo principal, que é o pagamento dos credores; 

o) apresentar ao juiz para juntada aos autos, até o 10º dia do mês seguinte 
ao vencido, conta demonstrativa da administração, que especifique com cla-
reza a receita e a despesa;

p) entregar ao seu substituto todos os bens e documentos da massa em seu 
poder, sob pena de responsabilidade;

q) prestar contas ao final do processo, quando for substituído, destituído ou 
renunciar ao cargo.

Os poderes do administrador não são ilimitados, pois, conforme 
foi possível notar, existem inúmeras providências que ele só pode to-
mar mediante autorização judicial. Além disso, o art. 22, § 3º, dispõe 
que, na falência, o administrador judicial não poderá transigir sobre 
obrigações e direitos da massa falida ou conceder abatimento de dívi-
das, ainda que sejam consideradas de difícil recebimento, salvo se hou-
ver autorização judicial, após ouvidos o Comitê e o devedor no prazo 
comum de 2 dias.

O art. 31, por sua vez, diz que o juiz pode destituir o adminis-
trador que descumprir seus deveres, for omisso ou negligente, ou pra-
ticar ato lesivo ao devedor ou terceiro. O art. 32, aliás, esclarece que 
ele responderá pelos prejuízos causados à massa falida, ao devedor ou 
aos credores por dolo ou culpa. 

7.5.5.  DA DESTITUIÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO DO 
ADMINISTRADOR

Esses institutos não se confundem. A substituição não é uma 
sanção e, por isso, o substituído recebe remuneração proporcional ao 
trabalho realizado e não está impedido de exercer novamente a fun-
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ção em outra falência. Ocorre, por exemplo, quando o administrador 
renuncia de forma justificada ao encargo. A lei também menciona 
substituição na hipótese de o administrador ter sido nomeado com 
infringência às vedações do art. 30 (art. 30, § 2º), ou quando o admi-
nistrador nomeado na falência não assinar o termo de compromisso 
no prazo estipulado. 

O administrador que renunciar sem relevante razão será substi-
tuído, mas não terá direito à remuneração (art. 24, § 3º). 

A destituição, por sua vez, é uma sanção aplicada ao administra-
dor que age de forma irresponsável. As principais consequências são a 
vedação para novo exercício de função de administrador, ou para in-
tegrar o Comitê de Credores, pelo prazo de 5 anos (art. 30, caput), 
bem como a perda do direito à remuneração (art. 33, § 3º). A lei esta-
belece uma hipótese específica em que o juiz deve destituir o admi-
nistrador e, posteriormente, elenca hipóteses genéricas que necessi-
tam de apreciação por parte do julgador.

A hipótese específica é aquela em que o administrador não apre-
senta, no prazo legal, as contas e relatórios a que está obrigado (art. 
23). Nesse caso, findo o prazo, o juiz determina sua intimação pessoal 
para que os apresente em um prazo de 5 dias, sob pena de desobedi-
ência. Se não o fizer, será destituído. Nesse caso, o juiz nomeará outro 
administrador, que apresentará as contas ou relatórios faltantes.

Já o art. 31 menciona genericamente que o juiz destituirá o ad-
ministrador que descumprir os preceitos da lei, seus deveres, for omis-
so, negligente ou praticar ato lesivo às atividades do devedor ou de 
terceiro. Nesse caso, a destituição pode ser decretada pelo juiz, de ofí-
cio ou em razão de requerimento fundamentado de qualquer interes-
sado (ou do Ministério Público). Antes de decidir, o juiz deve ouvir o 
administrador, possibilitando que ele se justifique. A decisão judicial 
também deve ser fundamentada e poderá ser atacada por agravo de 
instrumento. Ao destituir o administrador, o juiz deverá nomear outro 
para exercer o cargo.

Existe ainda a situação do administrador que, ao final do processo, 
tem suas contas desaprovadas. Nesse caso, ele também não poderá exer-
cer nova função no prazo de 5 anos (art. 30, caput) e não terá direito à 
remuneração (art. 24, § 4º). O art. 154, § 5º, por sua vez, diz que a sen-
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tença que rejeitar as contas do administrador judicial fixará suas res-
ponsabilidades, podendo determinar a indisponibilidade ou o seques-
tro de bens e servirá de título executivo para indenização da massa.

7.5.6. REMUNERAÇÃO

Dispõe a lei, em seu art. 24, que cabe ao juiz determinar o valor 
e a forma de pagamento do administrador, levando-se em consideração 
a capacidade de pagamento do devedor (volume da massa), o grau de 
complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para 
atividades semelhantes. Esse montante atribuído pelo juiz não poderá 
ultrapassar 5% do valor devido aos credores na recuperação judicial 
ou da venda total dos bens no caso de falência.

A forma de pagamento, em verdade, só é fixada pelo juiz na re-
cuperação judicial, pois, em relação à falência, a própria lei estabelece 
que 60% do valor será a ele entregue após a venda dos bens do falido, 
ou seja, por ocasião do pagamento dos credores (art. 149). Esse valor, 
devido ao administrador, por ser considerado crédito extraconcursal 
(art. 84), tem preferência em relação ao dos demais credores. O juiz 
fará reserva dos 40% restantes, que só serão pagos após a apresentação 
e aprovação das contas do administrador (arts. 154 e 155). Caso sejam 
rejeitadas as contas apresentadas pelo administrador, o juiz fixará suas 
responsabilidades, podendo determinar a indisponibilidade ou o se-
questro de seus bens, como forma para restituição dos 60% já recebi-
dos ou por outros prejuízos causados. Essa sentença serve como título 
executivo judicial para indenização da massa (art. 154, § 5º). 

Caberá ao devedor ou à massa falida arcar com as despesas rela-
tivas à remuneração do administrador Essa remuneração não tem ca-
ráter de salário, pois não existe vínculo empregatício entre o devedor 
ou a massa e o administrador judicial.

7.6. COMITÊ DE CREDORES

A formação do Comitê de Credores na falência e na recupera-
ção judicial é facultativa (art. 12), só devendo ocorrer em grandes fa-
lências, pois, embora seus membros não tenham direito à remunera-
ção, as despesas para a realização de seus atos (reuniões, editais, p. ex.) 
são custeadas pela massa ou pelo devedor (art. 29). A formação do 
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Comitê decorre de deliberação da assembleia geral de credores, con-
vocada pelo juiz, de ofício ou mediante requerimento de credores 
(arts. 26, 35 e 99, XII). Se o Comitê não for formado, suas funções 
serão exercidas pelo administrador judicial (art. 28).

Em regra, o Comitê é composto por três classes de credores: 
a) trabalhistas; b) com direito real de garantia ou privilégio espe-
cial; c) quirografários e com privilégios gerais. Cada classe terá um 
titular e dois suplentes. Na escolha dos representantes de cada classe, 
somente os respectivos credores é que poderão votar (art. 44).

O art. 26, § 2º, esclarece que a falta de indicação de representan-
te de uma das classes não impede a formação do Comitê, que pode 
funcionar com número de classes inferior ao previsto. É possível, por 
exemplo, que nem existam credores de uma das categorias.

Nas deliberações do Comitê, cada classe terá direito a apenas um 
voto, decidindo-se pela maioria. Se só existirem duas classes, será ne-
cessária unanimidade. Se houver empate, caberá ao administrador ju-
dicial decidir, e, na incompatibilidade deste, ao juiz.

Caberá, ainda, aos próprios membros do Comitê indicar, dentre 
eles, quem irá presidi-lo (art. 26, § 3º).

Os membros do Comitê estão sujeitos às mesmas regras dos ad-
ministradores judiciais quanto à substituição e destituição (arts. 30 e 
31). Na hipótese de substituição ou destituição de membro do Comi-
tê, assumirá seu suplente. Se todos os membros do Comitê praticarem 
ato lesivo aos interesses da massa ou do devedor, serão todos destituí-
dos, sem prejuízo de responderem pelos prejuízos causados à massa 
falida, ao devedor ou aos credores por dolo ou culpa. O dissidente em 
deliberação do Comitê deve consignar sua discordância em ata para 
eximir-se dessa responsabilidade, caso algum prejuízo decorra da de-
cisão tomada na votação (art. 32). 

O Comitê de Credores tem as seguintes atribuições (art. 27):
I — na recuperação judicial e na falência: 

a) fiscalizar as atividades e examinar as contas do administrador judicial;
b) zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumprimento da lei;
c) comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo 

aos interesses dos credores;
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d) apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações dos inte-
ressados;

e) requerer ao juiz a convocação da assembleia geral de credores;
f) manifestar-se nas hipóteses previstas nesta lei;

II — na recuperação judicial: 
a) fiscalizar a administração das atividades do devedor, apresentando, 

a cada 30 dias, relatório de sua situação;
b) fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial;
c) submeter à autorização do juiz, quando ocorrer o afastamento do 

devedor nas hipóteses previstas nesta lei, a alienação de bens do 
ativo permanente, a constituição de ônus reais e outras garantias, 
bem como atos de endividamento necessários à continuação da 
atividade empresarial durante o período que antecede a aprovação 
do plano de recuperação judicial.

7.7. DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES

7.7.1. INTRODUÇÃO

A assembleia geral nada mais é do que um colegiado formado 
pelos credores que delibera sobre matérias que afetam seus interesses 
diretos. Como há interesses divergentes entre os credores, principal-
mente entre aqueles que ocupam classes de créditos diversas, nada 
mais justo que sejam tomadas decisões embasadas na vontade da 
maioria. Sua convocação não é obrigatória na falência, só se justifi-
cando quando a complexidade da causa for considerável ou se os 
credores a entenderem necessária. Na recuperação judicial, todavia, a 
convocação da assembleia geral é obrigatória, pois ela deve aprovar o 
plano de recuperação apresentado pelo devedor (exceto quando se 
tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte). 

7.7.2. ATRIBUIÇÕES

A própria lei estabelece os temas que se sujeitam à deliberação 
da assembleia geral. 

O art. 35, I, dispõe que, na recuperação judicial, a assembleia deve 
deliberar sobre:
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1) aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação 
judicial apresentado pelo devedor;

2) constituição do Comitê de Credores, escolha de seus mem-
bros e sua substituição;

3) pedido de desistência do devedor;
4) escolha do gestor judicial, quando do afastamento do devedor;
5) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos cre-

dores.
Por sua vez, o art. 35, II, estabelece que, no procedimento fali-

mentar, as deliberações podem referir-se a: 
1) constituição do Comitê de Credores, escolha de seus mem-

bros e sua substituição;
2) adoção de outras modalidades de realização do ativo, na for-

ma do art. 145 da lei;
3) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos cre-

dores.

7.7.3. CONVOCAÇÃO E INSTALAÇÃO

A assembleia geral será convocada, de ofício, pelo juiz, nas hipó-
teses previstas em lei (art. 36, caput), ou em razão de requerimento de 
credores que representem, pelo menos, 25% do valor total de créditos 
de determinada classe (art. 36, § 2º), ou do Comitê de Credores (art. 
27, I, e), ou do administrador judicial (art. 22, I, g).

O edital de convocação será publicado no órgão oficial e em 
jornais de grande circulação nas localidades da sede e filiais, com an-
tecedência mínima de 15 dias, o qual conterá: a) local, data e hora da 
assembleia em 1ª e em 2ª convocação, não podendo esta ser realizada 
em menos de 5 dias depois da 1ª; b) ordem do dia; c) local onde os 
credores poderão, se for o caso, obter cópia do plano de recuperação 
judicial a ser submetido à deliberação da assembleia. Cópia do aviso 
de convocação da assembleia deverá ser afixada de forma ostensiva na 
sede e filiais do devedor (art. 36).

As despesas com a convocação e a realização da assembleia geral 
correm por conta do devedor ou da massa falida, salvo se convocada 
em virtude de requerimento do Comitê de Credores ou de requeri-
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mento de 25% dos credores de determinada classe, hipótese em que 
estes arcarão com as despesas.

A assembleia será presidida pelo administrador judicial, que de-
signará um secretário dentre os credores presentes. Contudo, se a de-
liberação for sobre o afastamento do administrador judicial, ou qual-
quer outra em que haja incompatibilidade deste, a assembleia será 
presidida pelo credor presente titular do maior crédito. 

A assembleia instalar-se-á, em 1ª convocação, com a presença de 
credores titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, com-
putados pelo valor, e, em 2ª convocação, com qualquer número. Essa 
última convocação, conforme já mencionado, deve ocorrer pelo me-
nos 5 dias depois da 1ª.

Para participar da assembleia, cada credor deverá assinar a lista de 
presença, que será encerrada no momento da instalação.

O credor poderá ser representado na assembleia geral por man-
datário ou representante legal, desde que entregue ao administrador 
judicial, até 24 horas antes da data prevista no aviso de convocação, 
documento hábil que comprove seus poderes ou a indicação das fo-
lhas dos autos do processo em que se encontre o documento.

Os sindicatos de trabalhadores poderão representar seus associa-
dos titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decor-
rentes de acidente de trabalho que não comparecerem, pessoalmente 
ou por procurador, à assembleia. Para exercer essa prerrogativa, o sin-
dicato deverá apresentar ao administrador judicial, até 10 dias antes da 
assembleia, a relação dos associados que pretende representar, e o tra-
balhador que conste da relação de mais de um sindicato deverá escla-
recer, até 24 horas antes da assembleia, qual sindicato o representa, sob 
pena de não ser representado em assembleia por nenhum deles (art. 
37, § 6º, I).

7.7.4. VOTAÇÕES

Têm direito a voto os credores arrolados no quadro-geral. Caso 
ainda não tenha sido homologado esse quadro, poderão votar os cre-
dores que constem da relação apresentada pelo administrador judicial, 
somados àqueles cujos créditos tenham sido admitidos por decisão 
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judicial até a data da realização da assembleia. Não têm direito a voto 
os credores mencionados no art. 49, §§ 3º e 4º.

Os credores são divididos em três classes:
I — titulares de créditos trabalhistas ou decorrentes de acidente 

do trabalho;
II — titulares de crédito com garantia real;
III — titulares de créditos quirografários, com privilégio espe-

cial ou geral, ou subordinados.
Na maioria das votações, entretanto, essa divisão é irrelevante, 

pois considera-se aprovada a proposta que obtiver voto favorável de 
credores que representem mais da metade do valor total dos votos 
presentes (art. 42). O voto de cada credor é proporcional ao valor de 
seu crédito (art. 38). 

Existem, porém, algumas hipóteses em que a votação é feita 
dentro de cada classe, como ocorre na formação do Comitê de Cre-
dores e na aprovação do plano de recuperação judicial. Nesta última, 
inclusive, existe um sistema complexo para a aprovação do plano que 
será estudado no item 8.8.2. 

A lei prevê formas para a venda dos bens do devedor falido, mas 
permite que a assembleia geral, por meio de voto, altere a forma de 
realização do ativo (art. 145). Nesse caso, a votação também não é 
feita por classes, e sim pelo valor total dos créditos, mas o art. 46 exige 
a aprovação por 2/3 dos créditos presentes à assembleia.

O art. 43 elenca algumas pessoas que podem participar da as-
sembleia, tendo, portanto, direito de voz, mas que não têm direito a 
voto e não são consideradas para averiguação do quorum de instalação. 
São elas: a) os sócios do devedor; b) os integrantes de sociedades co-
ligadas, controladoras, controladas ou as que tenham sócio ou acionis-
ta com participação superior a 10% do capital social do devedor ou 
em que o devedor ou algum de seus sócios detenham participação 
superior a 10% do capital social; c) o cônjuge ou parente, consanguí-
neo ou afim, colateral até o 2º grau, ascendente ou descendente do 
devedor, de administrador, do sócio controlador, de membro dos con-
selhos consultivo, fiscal ou semelhantes da sociedade devedora e à 
sociedade em que quaisquer dessas pessoas exerçam essas funções.

Do ocorrido na assembleia, lavrar-se-á ata que conterá o nome 
dos presentes e as assinaturas do presidente, do devedor e de 2 membros 
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de cada uma das classes votantes, e que será entregue ao juiz, juntamen-
te com a lista de presença, no prazo de 48 horas (art. 37, § 7º).

O art. 39, § 2º, diz que as deliberações da assembleia geral não 
serão invalidadas em razão de posterior decisão judicial acerca da exis-
tência, quantificação ou classificação de créditos. Já o § 3º desse artigo 
dispõe que, se por outra razão houver a invalidação posterior de deli-
beração da assembleia, ficam resguardados os direitos de terceiros de 
boa-fé, respondendo os credores que aprovarem a deliberação pelos 
prejuízos comprovados causados por dolo ou culpa.

O art. 40 proíbe a concessão de liminar para suspensão ou adia-
mento de assembleia geral em razão de pendência de discussão acerca 
da existência, quantificação ou classificação de crédito. Há autores que 
refutam a constitucionalidade do dispositivo, asseverando que o art. 5º, 
XXXV, garante a indeclinabilidade de jurisdição. 

QUADRO SINÓTICO –  DISPOSIÇÕES COMUNS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
E À FALÊNCIA

Obrigações 
não exigíveis 

a) as obrigações a título gratuito, tais como as doações, as 
cessões, os comodatos, o aval e a fiança;
b) as despesas que os credores fizerem para tomar parte na 
recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judi-
ciais decorrentes de litígio com o devedor.
Não há vedação à inclusão do crédito alimentício. 
As multas, segundo a nova lei, foram colocadas na catego-
ria de créditos subquirografários, sendo, portanto, exigí-
veis. 

Suspensão 
da prescri-
ção, ações e 
execuções 
contra o 
devedor

A decretação da falência ou o deferimento do processa-
mento da recuperação judicial suspende o curso da pres-
crição e de todas as ações e execuções em face do deve-
dor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio 
solidário.
Em se tratando de falência, a prescrição voltará a correr a 
partir do trânsito em julgado da sentença de encerramento 
da falência (art. 157), e, na recuperação, a partir do encer-
ramento desta, ambas pelo tempo restante.
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Suspensão 
da prescri-
ção, ações e 
execuções 
contra o 
devedor

São suspensas as execuções contra o falido, e não aquelas 
em que ele é exequente.
Exceções – obrigações em que o devedor falido ou em 
recuperação seja o credor e demais hipóteses elencadas 
nos arts. 6o e 7o. 

Distribuição 
e prevenção 

A distribuição do pedido de falência ou de recuperação 
judicial previne a jurisdição para qualquer outro pedido de 
recuperação judicial ou de falência, relativo ao mesmo de-
vedor (art. 6o, § 8o). 

Procedimen-
to na falên-
cia e na re-
cuperação 
judicial 

É elaborada uma lista para pagamento (quadro-geral de 
credores). 
A verificação é realizada pelo administrador judicial.
Na falência, o pagamento deve ser feito de acordo com 
uma ordem de preferência  (arts. 83 e 84). 
Na recuperação judicial a ordem legal não é obrigatória e 
pode ser pactuada entre as partes, respeitada a prevalên-
cia dos créditos trabalhistas.
a) Publicação do edital com a relação nominal de credores.
b) Prazo de 15 dias para a manifestação dos credores pe-
rante o administrador judicial.  
c) O administrador, após analisar as divergências apresen-
tadas e os pedidos de habilitação, fará publicar nova rela-
ção de credores, no prazo de 45 dias a contar do término 
do prazo mencionado no item anterior. 
d) Publicação de novo edital, com indicação do local e 
horário em que o devedor ou seus sócios, qualquer credor, 
o Ministério Público ou o Comitê de Credores terão acesso 
aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa 
relação. 
e) Possibilidade de impugnação judicial por qualquer dessas 
pessoas no prazo de 10 dias, contados da publicação desse 
edital.
f) Juntadas as contestações, o devedor e o Comitê, se hou-
ver, terão o prazo de 5 dias para apresentar manifestação 
acerca do incidente. 
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Procedimen-
to na falên-
cia e na re-
cuperação 
judicial

g) Novo prazo, de mais 5 dias, para a juntada de parecer 
do administrador judicial, acompanhado de laudo elabo-
rado pelo profissional ou empresa especializada, se for o 
caso, e de todas as informações existentes nos livros fis-
cais e demais documentos do devedor acerca do crédito 
constante ou não da relação de credores, objeto da im-
pugnação.
h) Encerradas essas providências, os autos seguem conclu-
sos ao juiz para decisão. 
Recursos – contra a decisão que julgar a impugnação ca-
berá recurso de agravo de instrumento (sem efeito suspen-
sivo, salvo exceções). 
Na solicitação de inclusão de algum crédito pelo credor e 
na hipótese de decisão judicial improcedente caberá a in-
terposição de agravo (sem efeito suspensivo).  

Habilitação 
retardatária 

É a habilitação requerida diretamente ao juiz pelo credor 
mediante a perda do prazo de 15 dias para a apresenta-
ção ao administrador, desde que ainda não tenha sido 
criado o quadro-geral.
Segue o mesmo trâmite das impugnações descritas nos 
arts. 11 a 15 e pode ser pleiteada através de ação própria. 

Exigências 
legais para a 
habilitação 
de crédito

a) o nome, o endereço do credor e o endereço em que 
receberá comunicação de qualquer ato do processo; 
b) o valor do crédito, atualizado até a data da decretação 
da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua ori-
gem e classificação;
c) os documentos comprobatórios do crédito e a indicação 
das demais provas a serem produzidas;
d) a indicação da garantia prestada pelo devedor, se hou-
ver, e o respectivo instrumento; 
e) a especificação do objeto da garantia que estiver na 
posse do credor.

Ação para re-
tificação do 
quadro-geral 
de credores

Visa à exclusão, outra classificação ou retificação de qual-
quer crédito incluído no quadro-geral diante de qualquer 
falsidade, dolo, simulação, fraude, erro essencial e segue o 
rito ordinário. 
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Habilitação 
de credor 
particular do 
sócio ilimita-
damente 
responsável 

Responsabilidade ilimitada – o patrimônio pessoal dos 
integrantes também responde pelas dívidas da empresa.
São considerados de responsabilidade ilimitada os inte-
grantes das sociedades em: 
a) nome coletivo; 
b) comandita simples;
c) comandita por ações.

Administra-
dor judicial

Profissional eleito pela lei falimentar para administrar a 
massa falida e auxiliar o juiz na condução do procedimen-
to falimentar ou de recuperação judicial. Atua com o Minis-
tério Público, o Comitê de Credores e a assembleia geral 
representando um elo de ligação entre a massa falida e o 
juízo falimentar. 
Pode ser pessoa física (profissional idôneo) ou jurídica (com 
indicação do profissional que ficará responsável pela con-
dução da falência ou da recuperação judicial). 

Nomeação 

do adminis-

trador

Feita pelo juiz através de despacho (art. 52, I), ou da sen-
tença que decreta a falência (art. 99, IX). 

Funções 
comuns do 
administra-
dor na falên-
cia e na re-
cuperação 
judicial

a) enviar correspondência aos credores comunicando a 
data do pedido de recuperação judicial ou da decretação 
da falência, a natureza, o valor e a classificação dada ao 
crédito; 
b) fornecer, com presteza, todas as informações pedidas 
pelos credores interessados; 
c) dar extratos dos livros do devedor;
d) exigir dos credores, do devedor ou seus administradores 
quaisquer informações;
e) elaborar a relação de credores;
f) consolidar o quadro-geral de credores; 
g) requerer ao juiz convocação da assembleia geral de cre-
dores; 
h) contratar profissionais ou empresas especializadas para 
auxiliá-lo no exercício de suas funções;
i) manifestar-se nos casos previstos na lei. 
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Funções 
específicas 
do adminis-
trador na 
recuperação 
judicial

a) fiscalizar as atividades do devedor; 
b) requerer a falência no caso de descumprimento de obri-
gação; 
c) apresentar relatório mensal das atividades do devedor;
d) apresentar relatório sobre a execução do plano de recu-
peração.

Funções 
específicas 
do adminis-
trador no 
processo 
falimentar

a) avisar o lugar e hora em que os credores terão os livros 
e documentos do falido;
b) examinar a escrituração do devedor;
c) relacionar os processos e assumir a representação judi-
cial da massa falida;
d) receber e abrir a correspondência dirigida ao devedor;
e) apresentar relatório sobre as causas e circunstâncias que 
conduziram à situação de falência;
f) elaborar o auto de arrecadação;
g) avaliar os bens arrecadados;
h) contratar avaliadores para a avaliação dos bens caso 
entenda não ter condições técnicas para a tarefa;
i) praticar os atos necessários à realização do ativo e ao 
pagamento dos credores;
j) requerer ao juiz a venda antecipada de bens perecíveis, 
deterioráveis ou sujeitos a considerável desvalorização ou 
de conservação arriscada ou dispendiosa;
k) praticar atos conservatórios de direitos e ações, diligen-
ciar a cobrança de dívidas e dar a respectiva quitação;
l) remir, em benefício da massa e mediante autorização judi-
cial, bens apenhados, penhorados ou legalmente retidos;
m) representar a massa falida em juízo, contratando, se 
necessário, advogado;
n) requerer todas as medidas e diligências para o cumpri-
mento da lei, a proteção da massa ou a eficiência da ad-
ministração; 
o) apresentar ao juiz conta demonstrativa da administra-
ção, que especifique com clareza a receita e a despesa;
p) entregar ao seu substituto todos os bens e documentos 
da massa em seu poder; 
q) prestar contas ao final do processo, quando for substitu-
ído, destituído ou renunciar ao cargo.
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Destituição e 
substituição 
do adminis-
trador 

Substituição:
a) não tem caráter de sanção;
b) o substituído recebe remuneração; 
c) não há impedimento do substituído para exercer a fun-
ção em outra falência. 
Destituição:
a) é considerada uma sanção;
b) há impedimento para novo exercício da função de admi-
nistrador, ou para integrar o Comitê de Credores por 5 anos;
c) ocorre a perda do direito à remuneração.

Remunera-
ção

Valor e forma de pagamento do administrador 
a) determinados pelo juiz; 
b) o valor não deve ultrapassar 5% do valor devido aos 
credores na recuperação judicial ou na venda total dos 
bens no caso de falência.

Comitê de 
Credores 

Funções em ambos os institutos:
a) fiscalizar as atividades e examinar as contas do adminis-
trador judicial;
b) zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumpri-
mento da lei;
c) comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou 
prejuízo aos interesses dos credores;
d) apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações 
dos interessados;
e) requerer ao juiz a convocação da assembleia geral de 
credores;
f) manifestar-se nas hipóteses previstas nesta lei.
Somente na recuperação judicial:
a) fiscalizar a administração das atividades do devedor, 
apresentando relatório de sua situação;
b) fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial;
c) submeter à autorização do juiz a alienação de bens 
do ativo permanente, a constituição de ônus reais e ou-
tras garantias, além de atos de endividamento necessá-
rios à continuação da atividade empresarial durante o 
período que antecede a aprovação do plano de recupe-
ração judicial.
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Assembleia 
geral de 
credores

Colegiado formado pelos credores que delibera sobre ma-
térias que afetam seus interesses diretos:
— não é obrigatória na falência;
— é obrigatória na recuperação judicial.

Atribuições 
da assem-
bleia geral 
de credores

Na recuperação judicial deve deliberar acerca de: 
— aprovação, rejeição ou modificação do plano de recu-
peração judicial;
— constituição do Comitê de Credores, escolha de seus 
membros e sua substituição;
— pedido de desistência do devedor;
— escolha do gestor judicial, quando do afastamento do 
devedor;
— qualquer outra matéria que possa afetar os interesses 
dos credores.
Na falência:  
1) constituição do Comitê de Credores, escolha de seus 
membros e sua substituição;
2) adoção de outras modalidades de realização do ativo;
3) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses 
dos credores.

Convocação 
e instalação 
da assem-
bleia geral

— Ocorre nas hipóteses previstas em lei (art. 36, caput).
— Em razão de requerimento de credores que represen-
tem, pelo menos, 25% do valor total de créditos de deter-
minada classe (art. 36, § 2o), ou do Comitê de Credores 
(art. 27, I, e), ou do administrador judicial (art. 22, I, g).

Votações
Podem ser realizadas por classes ou pelo valor total dos 
créditos, dependendo da hipótese. 



57

8  DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

8.1. INTRODUÇÃO

A criação do instituto da recuperação judicial é um importantís-
simo avanço trazido pela Lei n. 11.101/2005. Trata-se de instituto que 
busca viabilizar a reestruturação da empresa em crise, pois nem sem-
pre as soluções existentes no próprio mercado mostram-se suficientes 
para auxiliá-la na superação desse mal momento. Por essa razão, o 
Estado, por meio da nova lei, possibilita a essas empresas a apresenta-
ção de um plano de recuperação, sob o crivo jurisdicional.

O art. 47 da lei dispõe que “a recuperação judicial tem por ob-
jetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financei-
ra do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, 
assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à ati-
vidade econômica”.

Obviamente que ao mercado não interessa a manutenção de 
empresas inadimplentes, atrasadas, mal administradas etc. Para elas, está 
reservado o instituto da falência, com a liquidação dos ativos, o paga-
mento do passivo e a extinção no mundo jurídico e econômico. Ou-
tro não é o fim das empresas em crise que buscam a recuperação ju-
dicial, mas não conseguem desenvolver o plano de reestruturação, ou 
que têm esse plano rejeitado por seus credores, hipóteses em que tal 
recuperação será convolada em falência. Em outras palavras, o deve-
dor deverá demonstrar capacidade real de recuperação, caso contrário 
terá sua falência decretada.

O instituto da concordata, previsto no antigo Decreto-Lei n. 
7.661/45, foi extinto e substituído pela recuperação judicial, mecanis-
mo mais moderno e eficaz no combate à crise da empresa. Com 
efeito, enquanto a concordata restringia-se à remissão de dívidas e 
dilação de prazos para pagamento dos credores, a recuperação judicial 
prevê um verdadeiro plano de reestruturação, com diversas medidas 
de ordem financeira, jurídica, econômica e comercial, as quais confe-
rem efetivas chances para a superação da crise. Ademais, na recupera-
ção judicial há intensa participação dos credores, responsáveis pela 
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aprovação ou rejeição do plano de recuperação escolhido pelo deve-
dor, bem como pela fiscalização do seu cumprimento. Na concordata, 
os credores eram meros espectadores que deveriam contentar-se com 
a remissão e/ou moratória impostas.

8.2.  LEGITIMIDADE PARA REQUERER A  
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Têm legitimidade para requerer a recuperação judicial o empre-
sário individual e a sociedade empresária. Têm também essa legitimi-
dade o cônjuge sobrevivente, seus herdeiros, ou o inventariante, ou, 
ainda, o sócio remanescente de sociedade empresária (art. 48, parágra-
fo único).

O devedor poderá fazer o requerimento de recuperação judicial 
para restabelecer a normalidade econômico-financeira da empresa em 
crise, ainda que exista pedido de falência contra ele. Isso porque a 
recuperação judicial pode ser requerida diretamente, ou no prazo de 
defesa em pedido de falência formulado por um credor, nos termos do 
art. 95 da lei.

São requisitos para que o devedor requeira a recuperação judi-
cial (art. 48, caput):

I — exercer regularmente suas atividades há mais de 2 anos. Essa 
prova se faz mediante apresentação do registro de seus atos constitu-
tivos (contrato ou estatuto social) no Registro Público das Empresas 
(Junta Comercial);

II — não ser falido e, se o foi, estarem declaradas extintas, por 
sentença transitada em julgado, as responsabilidades disso decorrentes;

III — não ter, há menos de 5 anos, obtido concessão de recupe-
ração judicial. Com isso evita-se a chamada “indústria da recuperação 
judicial”, pois, se o empresário já a obteve e, em menos de 5 anos, dela 
necessita novamente, significa que não possui condições suficientes 
para se manter no mercado de modo positivo;

IV — não ter, há menos de 8 anos, obtido a concessão de recu-
peração judicial com base no plano especial previsto para microem-
presas e empresas de pequeno porte exposto nos arts. 70 a 72;

V — não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou 
sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previs-
tos na lei.
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O fato de o devedor possuir títulos ou documentos de dívida 
protestados não obsta a que requeira a recuperação judicial. Pelo 
contrário, a existência de protesto é sinal indicativo de que ele en-
frenta alguma crise de liquidez e, portanto, a recuperação judicial 
lhe é imperiosa.

8.3. CRÉDITOS SUJEITOS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes 
na data do pedido, ainda que não vencidos (art. 49, caput). 

Todos aqueles que se tornarem credores da empresa em crise no 
dia seguinte ao do pedido não poderão integrar o plano de recupera-
ção judicial. Entretanto, como se verá adiante, havendo convolação 
desta em falência, esses devedores receberão classificação privilegiada 
no quadro-geral de credores.

Estão, portanto, sujeitos à recuperação judicial todos os créditos 
existentes até o momento do pedido. As obrigações observarão as 
condições originalmente contratadas ou definidas em lei, inclusive no 
que diz respeito aos encargos, salvo se de modo diverso ficar estabelecido no 
plano de recuperação (art. 49, § 2º). Assim, não prevendo o plano qual-
quer alteração nas condições, garantias ou encargos, o credor receberá 
seu crédito na forma como originariamente convencionado.

Os credores da empresa em recuperação judicial conservam seus 
direitos e privilégios contra coobrigados, fiadores e obrigados de re-
gresso. Por isso, observando que houve pedido de recuperação judi-
cial, o credor poderá voltar-se contra o coobrigado, fiador ou avalista 
e receber o que lhe é devido. Pago o credor, o coobrigado sub-roga-se 
nos seus direitos, assumindo sua posição e integrando o quadro de 
credores da recuperação judicial (art. 49, § 1º).

Por sua vez, não são exigíveis do devedor em recuperação judi-
cial as obrigações a título gratuito, assim como as despesas que os 
credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial, salvo as 
custas decorrentes de litígio judicial entre as partes (art. 5º, II).

Também não se incluem na recuperação judicial os credores ti-
tulares de posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imó-
veis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vende-
dor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula de ir-
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revogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imo-
biliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio. Tais créditos não se submetem aos efeitos da recuperação 
judicial, prevalecendo os direitos de propriedade sobre a coisa e as 
condições contratuais originárias, observada a legislação respectiva 
(art. 49, § 3º). A lei ressalta, contudo, que durante o prazo de suspensão 
das ações e execuções contra o devedor, decorrentes do processamen-
to da recuperação judicial (art. 6º, § 4º), que é de 180 dias, não pode-
rá haver venda ou retirada desses bens do estabelecimento daquele se 
forem essenciais à sua atividade empresarial (art. 49, § 3º). Assim, o que 
se verifica é que as ações e execuções relativas a esses credores não se 
suspendem, pois eles não integram o plano de recuperação. Todavia, as 
medidas que visem à venda ou retirada dos bens essenciais à atividade 
empresarial do devedor em crise não poderão ser tomadas, como uma 
busca e apreensão de equipamento, por exemplo. Se a ação ou execu-
ção depender dessa medida, terá, aí sim, de ficar suspensa pelo prazo 
de 180 dias a que alude o art. 6º, § 4º. Esse prazo visa a conceder ao 
devedor tempo hábil para formulação e execução de seu plano de 
recuperação. Por essa razão, os bens essenciais deverão ser preservados, 
assegurando uma real superação da crise. Por outro lado, como cons-
titui medida grave e excepcional sobre os direitos dos credores, é este 
prazo absolutamente improrrogável.

Por fim, também não se sujeita aos efeitos da recuperação judi-
cial a importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional, 
decorrente de adiantamento de contrato de câmbio para exportação, 
desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, 
não exceda o previsto nas normas específicas da autoridade compe-
tente (art. 49, § 4º). O contrato de câmbio está tratado na Lei n. 
4.728/65. Nesse contrato, uma instituição financeira antecipa o paga-
mento à empresa exportadora, entregando, em moeda corrente na-
cional, os valores que ela receberia do seu importador por ocasião da 
entrega da mercadoria. A empresa exportadora, assim, obtém capital 
imediato para financiar sua produção. No momento da entrega efetiva 
da mercadoria, o importador paga diretamente à instituição financei-
ra. Nos termos da lei, esse tipo de contrato não se sujeita aos efeitos 
da recuperação judicial do devedor.
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Por fim, o art. 49, § 5º, diz que, tratando-se de crédito garantido 
por penhor sobre títulos de crédito, direitos creditórios, aplicações 
financeiras ou valores mobiliários, poderão ser substituídas ou renova-
das as garantias liquidadas ou vencidas durante a recuperação judicial 
e, enquanto não o forem, o valor eventualmente recebido em paga-
mento das garantias permanecerá em conta vinculada durante o perí-
odo de suspensão de 180 dias tratado no art. 6º, § 4º.

8.4. MEIOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

O legislador enumerou um extenso rol de meios de que o deve-
dor poderá lançar mão dentro de seu plano de recuperação judicial. 
Esses meios, mencionados no art. 50, poderão ser utilizados de forma 
isolada ou cumulativa. A lista, porém, é exemplificativa, na medida em 
que o devedor poderá propor outros meios que melhor se adaptem à 
sua realidade e crise.

O conjunto dos meios propostos pelo devedor constitui o seu 
plano de recuperação judicial, que deve ser apresentado ao juiz e 
aprovado pelos credores.

Os meios de recuperação elencados no art. 50 são os seguintes:
I — concessão de prazos e condições especiais para pagamento 

das obrigações vencidas ou vincendas;
II — cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, 

constituição de subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, res-
peitados os direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente;

III — alteração do controle societário (com a admissão de novos 
sócios, ou venda do controle societário, p. ex.);

IV — substituição total ou parcial dos administradores ou mo-
dificação de seus órgãos administrativos;

V — concessão aos credores de direito de eleição em separado 
de administradores e de poder de veto em relação às matérias que o 
plano especificar;

VI — aumento do capital social (o que significa ingresso de 
novos recursos);

VII — trespasse (venda) ou arrendamento de estabelecimento, 
inclusive à sociedade constituída pelos próprios empregados;
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VIII — redução salarial, compensação de horários e redução da 
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva;

IX — dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, 
com ou sem constituição de garantia própria ou de terceiro;

X — constituição de sociedade de credores (que desempenhará 
a atividade empresarial em crise, assumindo os credores a condição 
de sócios);

XI — venda parcial de bens (desde que não seja bem essencial à 
exploração da atividade empresarial);

XII — equalização de encargos financeiros relativos a débitos de 
qualquer natureza, tendo como termo inicial a data da distribuição do 
pedido de recuperação judicial, aplicando-se inclusive aos contratos 
de crédito rural, sem prejuízo do disposto em legislação específica;

XIII — usufruto da empresa (transferência a um terceiro que a 
explore e consiga obter melhores resultados, ficando com os lucros 
daí advindos);

XIV — administração compartilhada;
XV — emissão de valores mobiliários (como debêntures, p. ex., 

para angariar capital);
XVI — constituição de sociedade de propósito específico para 

adjudicar, em pagamento dos créditos, os ativos do devedor.
Se o plano previr a alienação de bem objeto de garantia real, a 

supressão da garantia ou sua substituição somente serão admitidas me-
diante aprovação expressa do credor titular da respectiva garantia (§ 1º). 

Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial será con-
servada como parâmetro de indexação da correspondente obrigação e 
só poderá ser afastada se o credor titular do respectivo crédito aprovar 
expressamente previsão diversa no plano de recuperação judicial (§ 2º).

8.5. DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

A petição inicial do devedor, requerendo a recuperação judicial, 
deverá observar as exigências do art. 51, que serão abaixo transcritas. 
Importante frisar, desde já, que nessa petição inicial caberá ao devedor 
demonstrar ao juiz, por meio de documentos e balanços, a situação 
real da empresa em crise. Deve ser traçado o quadro econômico, fi-
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nanceiro e patrimonial, bem como sua importância no contexto local, 
regional ou nacional, volume do ativo e passivo, tempo de existência 
e grau de modernização, número de empregados, faturamento etc. 

Somente diante de uma boa descrição da empresa em crise (sob 
todos os aspectos relevantes) e da demonstração de sua capacidade de 
reestruturação é que será possível, tanto ao juiz, quanto aos credores, 
averiguar se há efetiva possibilidade de sucesso do plano de recuperação.

A petição inicial deverá ser instruída com:
I — exposição das causas concretas da situação patrimonial do 

devedor e das razões da crise econômico-financeira; 
II — demonstrações contábeis relativas aos 3 últimos exercícios 

sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccio-
nadas com estrita observância da legislação societária aplicável e com-
posta obrigatoriamente de:
a) balanço patrimonial;
b) demonstração de resultados acumulados;
c) demonstração do resultado desde o último exercício social;
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

III — relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles 
por obrigação de fazer e dar, com a indicação do endereço de cada 
um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discri-
minando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indi-
cação dos registros contábeis de cada transação pendente (de modo 
que os credores possam, no momento oportuno, apresentar suas habi-
litações ou divergências, caso discordem da relação exposta). Deve-se 
aqui lembrar que na recuperação judicial não é exigida a mesma or-
dem de pagamento dos credores prevista para falência no art. 83, po-
dendo outra ser proposta no plano de recuperação judicial;

IV — relação integral dos empregados, em que constem as res-
pectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm 
direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação 
dos valores pendentes de pagamento (incluem-se férias, décimo ter-
ceiro salário, licenças etc.);

V — certidão de regularidade do devedor no Registro Público 
das Empresas, o ato constitutivo e as atas de nomeação dos atuais admi-
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nistradores (contrato ou estatuto social, atas das assembleias de eleição 
de administradores, tudo com o devido registro na Junta Comercial);

VI — relação dos bens particulares do sócios controladores e dos 
administradores do devedor;

VII — extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de 
suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusi-
ve em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas 
respectivas instituições financeiras;

VIII — certidões dos cartórios de protestos situados na comarca 
do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial. Como 
já mencionado, não importa se a empresa possui certidões positivas de 
protestos, pois esse fato não obsta à concessão da recuperação judicial, 
de modo que a juntada das certidões serve apenas de parâmetro para 
aferição de sua real situação econômico-financeira;

IX — relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais 
em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, 
com a estimativa dos respectivos valores demandados.

Os documentos de escrituração contábil da empresa (Livro Di-
ário, Livro de Registro de Duplicatas, p. ex.) e demais relatórios auxi-
liares permanecerão à disposição do juízo, do administrador judicial e, 
mediante autorização judicial, de qualquer interessado (art. 51, § 1º). 
O juiz, inclusive, pode determinar que esses livros e demais documen-
tos sejam depositados em cartório (no original ou em cópias). 

Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o deve-
dor não poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo per-
manente, salvo se houver evidente utilidade reconhecida pelo juiz, 
depois de ouvido o Comitê, com exceção daqueles previamente rela-
cionados no plano de recuperação judicial (art. 66).

8.6.  DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO  
JUDICIAL

Distribuída a petição inicial com o pedido de recuperação judi-
cial pelo devedor legitimado, e estando em termos a documentação 
exigida, o juiz deferirá o processamento da recuperação judicial (art. 
52). Há, porém, que se esclarecer que esse despacho do juiz — deter-
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minando o processamento da recuperação judicial — não se confun-
de com a sua efetiva concessão, decisão que somente será tomada após 
a aprovação do plano de recuperação pela assembleia geral dos credo-
res. O despacho de processamento serve apenas para autorizar o pros-
seguimento do feito para que as demais fases mencionadas na lei pos-
sam ser realizadas.

Se o devedor, ao distribuir o pedido de recuperação judicial, não 
demonstrar sua legitimidade, ou não apresentar a documentação exi-
gida, terá o processamento do pedido indeferido e, consequentemen-
te, o processo será extinto. Nada obsta, entretanto, que ingresse nova-
mente com outro pedido, sanando as falhas antes constatadas.

No despacho que determina o processamento da recuperação 
judicial (art. 52), o juiz: a) nomeará o administrador judicial, a quem 
incumbirá fiscalizar as atividades do devedor, assim como o cumpri-
mento do plano de recuperação judicial; b) determinará a dispensa da 
apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas 
atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para re-
cebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, observan-
do que, uma vez concedido o benefício, o nome empresarial, sempre 
que utilizado em atos ou contratos, deverá trazer a expressão “em Re-
cuperação Judicial”; c) ordenará a suspensão de todas as ações ou exe-
cuções contra o devedor, na forma do art. 6º, § 4º, pelo prazo impror-
rogável de 180 dias, permanecendo os respectivos autos no juízo onde 
se processam, ressalvadas as ações que demandam quantia ilíquida, as 
de natureza trabalhista e as execuções fiscais, assim como aquelas pre-
vistas no art. 49, §§ 3º e 4º (ver item 7.2). Nesse caso, cabe ao devedor 
comunicar a suspensão aos juízos competentes; d) determinará ao de-
vedor a apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto per-
durar a recuperação judicial, se concedida, sob pena de destituição de 
seus administradores; e) ordenará a intimação do Ministério Público e 
a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os 
Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento. 

O art. 52, § 1º, determina que o juiz também ordenará a expe-
dição de edital, para publicação no órgão oficial, que conterá: a) o 
resumo do pedido do devedor e da decisão que deferiu o processa-
mento da recuperação judicial; b) a relação nominal de credores, em 
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que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; 
c) a advertência acerca dos prazos para habilitação de créditos, nos 
termos do art. 7º, § 1º (os credores têm prazo de 15 dias para apresen-
tar ao administrador judicial habilitações de créditos não menciona-
dos no edital, ou divergências quanto aos créditos relacionados); 
d) advertência acerca do prazo para que os credores apresentem ob-
jeção ao plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor (pra-
zo este, todavia, que só começará a correr em momento posterior, 
conforme será estudado).

Deferido o processamento da recuperação judicial, os credores 
que representem no mínimo 25% do valor total dos créditos de de-
terminada classe poderão, a qualquer tempo, requerer a convocação 
de assembleia geral para a constituição do Comitê de Credores ou a 
substituição de seus membros (art. 52, § 2º).

O devedor não poderá desistir do pedido de recuperação judi-
cial após o deferimento de seu processamento, salvo se obtiver apro-
vação da desistência na assembleia geral de credores (art. 52, § 4º). 

8.7. DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

O plano de recuperação deve ser apresentado pelo devedor ao 
juízo no prazo improrrogável de 60 dias a contar da publicação da 
decisão que deferiu o seu processamento, sob pena de convolação em 
falência (art. 53, caput).

Como ressaltado anteriormente, o plano poderá ser baseado em 
algumas das providências elencadas no art. 50, assim como em outras 
medidas que o devedor entender adequadas à realidade de sua empre-
sa e necessárias à superação de seu estado de crise. Imprescindível é 
que seja viável e que, uma vez aprovado, seja cumprido.

O plano apresentado pelo devedor deverá conter:
1) A discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a 

serem empregados, como, por exemplo, novas formas e prazos de pa-
gamento, substituição de garantias, emissão de valores mobiliários, au-
mento do capital social etc. Independentemente de quais sejam as 
medidas escolhidas pelo devedor, deverão estar devidamente descritas 
e especializadas.
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2) Demonstração de sua viabilidade econômica. Caberá ao de-
vedor discorrer acerca das consequências da adoção do plano e do 
resultado econômico disso decorrentes.

3) Laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos 
da empresa, subscrito por profissional legalmente habilitado ou por 
empresa especializada.

O plano não poderá prever prazo superior a um ano para paga-
mento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorren-
tes de acidente de trabalho vencidos até a data do pedido de recupe-
ração judicial. Não poderá prever, ainda, prazo superior a 30 dias para 
pagamento, até o limite de 5 salários mínimos por trabalhador, dos 
créditos de natureza salarial vencidos nos 3 meses anteriores ao pedi-
do de recuperação judicial (art. 54). Como visto anteriormente, o art. 
50, VIII, relaciona como medida possível a ser adotada em plano de 
recuperação judicial a redução salarial, compensação de horários e 
redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva. Essas 
medidas poderão efetivamente ser adotadas, desde que o plano respei-
te os limites impostos no art. 54.

O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos 
anteriores ao pedido e obriga o devedor e todos os credores a ele 
sujeitos, sem prejuízo das garantias, que poderão ser suprimidas ou 
substituídas, desde que haja concordância expressa do credor corres-
pondente (art. 59). Dessa maneira, ressalvadas as exceções traçadas aci-
ma no que tange aos créditos decorrentes da relação trabalhista, bem 
como os relativos a acidentes de trabalho, todos os demais créditos 
sujeitos à recuperação judicial poderão ter suas condições, valores e 
prazos alterados pelo plano. Importante destacar que, ainda que o cre-
dor tenha sido contrário à aprovação do plano, ficará a ele sujeito, caso 
venha a ser judicialmente deferido.

Somente haverá alteração das condições, isto é, novação das obri-
gações do devedor, se não houver convolação da recuperação em falên-
cia, pois, nesse caso, os créditos retornarão às condições originariamen-
te contratadas, como se o plano nunca tivesse existido (art. 61, § 2º).

Se o plano de recuperação judicial, uma vez aprovado, envolver 
alienação judicial de filiais ou de unidades produtivas isoladas do deve-
dor, o juiz ordenará a sua realização, que poderá efetivar-se por meio 
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de leilão, propostas fechadas ou pregão, de acordo com as regras esta-
belecidas no art. 142. Importante destacar que o objeto de referida 
alienação estará livre de qualquer ônus, não havendo sucessão do arre-
matante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária. 
Ora, se os eventuais interessados não tivessem garantia legal de que não 
sucederiam o devedor em suas dívidas, ninguém se habilitaria a adqui-
rir as unidades, e o plano de recuperação restaria inviabilizado. Por isso, 
os empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admiti-
dos mediante novos contratos de trabalho, não respondendo o arrema-
tante, portanto, por obrigações decorrentes do contrato anterior.

8.8. DO PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

8.8.1. DAS OBJEÇÕES AO PLANO

Ao deferir o processamento da recuperação judicial, o juiz de-
termina a publicação de edital, pela imprensa oficial, contendo o teor 
da decisão, bem como a relação dos credores apresentada pelo deve-
dor com a petição inicial. A partir dessa publicação alguns prazos co-
meçam a correr:
a) de 60 dias para o devedor apresentar seu plano de recuperação, sob 

pena de convolação em falência;
b) de 15 dias para que credores apresentem divergência quanto à re-

lação publicada ou para que habilitem seus créditos (caso, p. ex., 
não constem da relação). Após o término desse prazo, se tiverem 
sido apresentadas divergências ou habilitações, o administrador ju-
dicial terá 45 dias para decidir e apresentar nova relação de credo-
res, que será também publicada (art. 7º, § 2º).

Dependendo das circunstâncias de cada caso, pode variar o últi-
mo desses prazos a se encerrar, pois isso dependerá de diversos fatores, 
como, por exemplo, o tempo usado pelo devedor para apresentar o 
plano (60 dias é o prazo máximo, mas ele pode fazê-lo antes disso), a 
existência ou não de apresentação de divergência ou de habilitação 
por credores, o tempo que o administrador utilizará para apresentar a 
nova relação de credores etc. Em razão disso, o legislador resolveu 
estabelecer que o prazo de 30 dias para os credores apresentarem ob-
jeções ao plano de recuperação começará a correr:
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a) da publicação do aviso aos credores acerca do recebimento do 
plano em juízo, se já havia sido publicada a relação de credores por 
parte do administrador nos termos do art. 7º, § 2º; 

b) da publicação dessa relação de credores pelo administrador, se ela 
ocorrer após a publicação do aviso de apresentação do plano. É 
que, nesse caso, o administrador pode ter incluído ou excluído 
credores — em relação à lista inicialmente apresentada pelo deve-
dor —, e isso interfere na legitimidade para oferecer objeção.

Se não for apresentada nenhuma objeção no prazo de 30 dias, o 
juiz concederá a recuperação, se o restante da documentação exigida 
estiver em ordem.

Na hipótese, todavia, de alguma objeção ter sido apresentada, o 
juiz deverá convocar a assembleia geral de credores para deliberar 
sobre o plano. A data designada para a realização da assembleia não 
excederá 150 dias, contados do deferimento do processamento da 
recuperação judicial. 

8.8.2. DA VOTAÇÃO NA ASSEMBLEIA GERAL

O art. 45 da lei regulamenta a forma de deliberação para a apro-
vação do plano.

Como é sabido, os credores são divididos em três classes:
a) titulares de créditos derivados da legislação trabalhista ou decor-

rentes de acidente do trabalho (classe 1);
b) titulares de crédito com garantia real (classe 2);
c) titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com 

privilégio geral ou subordinados (classe 3).
O plano deve obter votação favorável nas três classes. 
Na primeira (classe 1), a proposta deverá ser aprovada pela maio-

ria simples dos credores presentes, independentemente do valor de 
seus créditos.

Nas demais, o plano deverá ser aprovado por credores que repre-
sentem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assem-
bleia e, cumulativamente, pela maioria simples dos credores presentes. 
Há de se lembrar, porém, que os titulares de crédito com garantia real 
votam com a classe 2 até o limite do valor do bem gravado, e com a 
classe 3 pelo restante do valor do seu crédito.
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O art. 45, § 3º, por sua vez, dispõe que o credor não terá direito 
a voto e não será considerado para fins de verificação de quorum de 
deliberação se o plano de recuperação judicial não alterar o valor ou 
as condições originais de pagamento de seu crédito.

Se forem atingidos os índices acima mencionados, o plano é con-
siderado aprovado na assembleia. Se não forem atingidos, existe a pos-
sibilidade de o juiz conceder a recuperação, desde que se mostrem 
presentes os requisitos do art. 58, § 1º, da lei, que regulamentam uma 
forma alternativa de aprovação do plano. De acordo com esse disposi-
tivo, o juiz pode conceder a recuperação judicial com base em plano 
que não obteve a aprovação na forma do art. 45 anteriormente estuda-
do, desde que, na mesma assembleia, tenha obtido cumulativamente:

1) o voto favorável de credores que representem mais da metade 
do valor de todos os créditos presentes à assembleia, independente-
mente de classes;

2) aprovação de duas classes de credores de acordo com as regras 
do art. 45, ou, caso haja apenas duas classes com credores votantes, a 
aprovação de pelo menos uma delas;

3) voto favorável de pelo menos 1/3 dos credores na classe que 
houver rejeitado o plano, também computados na forma do art. 45.

Essa forma de aprovação alternativa, todavia, somente será admi-
tida se o plano não implicar tratamento diferenciado entre os credores 
da classe que o tenha rejeitado (art. 58, § 2º).

É de ver, dessa forma, que a lei admite três tipos de desfecho na 
assembleia geral de credores:
a) aprovação do plano, nos termos propostos pelo devedor;
b) aprovação do plano com alterações propostas pelos credores com a 

anuência do devedor, e em termos que não impliquem diminuição 
dos direitos exclusivamente dos credores ausentes (art. 56, § 3º);

c) rejeição do plano. Nessa hipótese o juiz está obrigado a decretar 
a falência do devedor (art. 56, § 4º). Por isso, é evidente que qua-
se sempre a tendência dos credores é a de aprovar o plano, pois a 
recusa implicará decretação da falência, hipótese em que o rece-
bimento do crédito geralmente é mais difícil do que na recupe-
ração judicial.



DIREITO FALIMENTAR

71

8.8.3. JUNTADA DE CERTIDÃO NEGATIVA TRIBUTÁRIA

Havendo aprovação do plano de recuperação judicial pela as-
sembleia geral ou transcorrido o prazo de 30 dias sem a apresentação 
de objeção ao plano por qualquer credor, o devedor será intimado 
para apresentar certidões negativas de débitos tributários (art. 57). 

A concessão de recuperação judicial depende, portanto, da apre-
sentação de prova de quitação dos tributos devidos, observadas as dispo-
sições pertinentes do Código Tributário Nacional (arts. 151, 205 e 206). 

O deferimento da recuperação judicial também é possível se o 
devedor tiver feito acordo e obtido o parcelamento dos débitos tri-
butários. O próprio art. 68 dispõe que as Fazendas Públicas e o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) poderão deferir, nos 
termos da legislação específica, parcelamento de seus créditos, em 
sede de recuperação judicial, de acordo com os parâmetros estabele-
cidos pelo CTN.

Se o devedor não apresentar essas certidões dentro do prazo, o 
juiz indeferirá a recuperação, e as partes retornarão ao estado anterior.

8.8.4. DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO 

Apresentadas as certidões negativas e tendo havido aprovação do 
plano na assembleia (ou não tendo havido votação por falta de obje-
ção de credores), o juiz proferirá decisão concedendo a recuperação 
(art. 58, caput). Contra essa decisão cabe recurso de agravo de instru-
mento, que poderá ser interposto por qualquer credor ou pelo Minis-
tério Público (art. 58, § 2º). 

A decisão que concede a recuperação constitui título executivo 
judicial, nos termos do art. 475-N, III, do CPC. Assim, se no plano 
ficou estabelecido que o credor X receberia na data Y o valor W e isso 
não ocorreu, poderá ele ingressar com execução individual específica 
de seu crédito, ou pedir a falência do devedor, com base no art. 94.

Proferida a decisão, deverá o juiz determinar ao Registro Públi-
co das Empresas a anotação da recuperação judicial no registro cor-
respondente. Ademais, em todos os atos, contratos e documentos fir-
mados pelo devedor deverá ser acrescida, após o nome empresarial, a 
expressão “em Recuperação Judicial” (art. 69). Tais medidas visam a 
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dar publicidade à situação do devedor, de modo que ninguém que 
com ele contrate possa alegar desconhecimento do fato.

8.8.5.  ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA DURANTE  
A RECUPERAÇÃO

Durante o procedimento de recuperação judicial, o devedor ou 
seus administradores serão mantidos na condução da atividade em-
presarial, sob fiscalização do Comitê, se houver, e do administrador 
judicial, salvo se (art. 64): 

a) houver sido condenado em sentença penal transitada em julgado 
por crime cometido em recuperação judicial ou falência anterio-
res ou por crime contra o patrimônio, a economia popular ou a 
ordem econômica previstos na legislação vigente; 

b) houver indícios veementes de ter cometido crime previsto na lei; 

c) houver agido com dolo, simulação ou fraude contra os interesses 
de seus credores; 

d) houver efetuado gastos pessoais manifestamente excessivos em re-
lação à sua situação patrimonial; efetuado despesas injustificáveis 
por sua natureza ou vulto, em relação ao capital ou gênero do 
negócio, ao movimento das operações e a outras circunstâncias 
análogas; descapitalizado injustificadamente a empresa ou realiza-
do operações prejudiciais ao seu funcionamento regular; simulado 
ou omitido créditos ao apresentar a relação de credores constante 
da petição inicial do pedido de recuperação judicial, sem relevante 
razão de direito ou amparo de decisão judicial;

e) negar-se a prestar informações solicitadas pelo administrador judi-
cial ou pelos demais membros do Comitê; 

f) tiver seu afastamento previsto no plano de recuperação judicial.
Se verificada uma dessas condutas em relação a administrador da 

empresa, o juiz o destituirá. A substituição será feita na forma prevista 
nos atos constitutivos da empresa ou no plano de recuperação judicial. 

Se o afastamento for do próprio devedor, o juiz convocará as-
sembleia geral de credores para deliberar sobre o nome do gestor ju-
dicial que assumirá a administração das atividades do devedor, apli-
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cando-se-lhe, no que couber, todas as normas sobre deveres, impedi-
mentos e remuneração do administrador judicial (art. 65). O gestor 
judicial torna-se o representante legal da empresa e deve conduzir 
suas atividades empresariais.

Enquanto a assembleia geral não escolher o gestor, será o admi-
nistrador judicial o responsável por exercer essa função (art. 65, § 1º).

8.9. ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Concedida a recuperação judicial, o devedor permanece nessa 
situação até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano 
que se vencerem nos 2 anos seguintes. Se, durante esse período, hou-
ver descumprimento de qualquer dessas obrigações, haverá convola-
ção da recuperação em falência (art. 61, § 1º).

Além disso, diz o art. 62 que, se o plano contiver obrigações a 
serem cumpridas após o prazo de 2 anos da concessão da recuperação, 
o descumprimento trará ao credor o direito de requerer a sua execu-
ção específica ou falência da empresa com base no art. 94.

Por outro lado, se, passados os 2 anos, forem cumpridas as obri-
gações vencidas dentro desse prazo, o juiz decretará por sentença o 
encerramento da recuperação judicial e determinará (art. 63):

I — o pagamento do saldo de honorários ao administrador ju-
dicial, somente podendo efetuar a quitação dessas obrigações median-
te prestação de contas, no prazo de 30 dias, e a aprovação do relatório 
circunstanciado previsto no inciso III;

II — a apuração do saldo das custas judiciais a serem recolhidas;
III — a apresentação de relatório circunstanciado pelo adminis-

trador judicial, no prazo de 15 dias, versando sobre a execução do 
plano de recuperação pelo devedor;

IV — a dissolução do Comitê de Credores e a exoneração do 
administrador judicial;

V — a comunicação ao Registro Público das Empresas (Junta 
Comercial) para as providências cabíveis, como, por exemplo, para 
que deixe de constar que se trata de empresa em regime de recupera-
ção judicial.

Nota-se, portanto, que duas hipóteses podem ocorrer:
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1) se durante o prazo de 2 anos da recuperação judicial houver 
descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano, haverá a 
convolação em falência;

2) passados os 2 anos e sendo cumprido todo o plano, é decre-
tado o encerramento da recuperação judicial por sentença.

8.10.  DA CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
EM FALÊNCIA

Ao longo do estudo da recuperação judicial, foram mencionadas 
as hipóteses em que o juiz deve determinar sua convolação (conver-
são) em falência. Essas hipóteses estão expressamente mencionadas 
no art. 73:

1) por deliberação da assembleia geral de credores;
2) pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação 

judicial no prazo de 60 dias contado da publicação da decisão que 
deferir o processamento da recuperação judicial;

3) pela rejeição da assembleia geral de credores do plano de re-
cuperação apresentado pelo devedor;

4) por descumprimento de qualquer obrigação assumida no 
plano de recuperação, durante o período de 2 anos em que o devedor 
permanecer naquela condição.

Independentemente dessas hipóteses, nada obsta a que haja pe-
dido autônomo de falência por inadimplemento de obrigação não 
sujeita à recuperação judicial, nos termos do art. 94, I ou II, ou por 
prática de ato de falência, nos termos do art. 94, III.

Decretada a falência, os credores até então sujeitos à recuperação 
judicial terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições 
originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos 
e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recupera-
ção. Em outras palavras, os créditos voltam ao status quo ante, retoman-
do suas condições originais, anteriores ao estabelecimento do plano 
de recuperação judicial. Cada qual será enquadrado na respectiva clas-
se no quadro-geral de credores, de acordo com a ordem de preferên-
cia existente no art. 83 da lei. 

Por sua vez, decretada a falência, os créditos decorrentes de obri-
gações contraídas pelo devedor durante a recuperação judicial, inclu-
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sive aqueles relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços 
e contratos de mútuo, serão considerados extraconcursais (art. 67), ou 
seja, serão pagos antes de todos os outros que integram o quadro-geral 
elaborado com base no mencionado art. 83. Nada mais justo, pois 
acreditaram na superação da crise pela empresa e auxiliaram-na na 
execução do plano, já que com ela contrataram, fornecendo capital de 
giro e/ou insumos para que a atividade empresarial prosseguisse. 

Já os créditos quirografários sujeitos à recuperação judicial perten-
centes a fornecedores de bens ou serviços que continuarem a provê-los 
normalmente após o pedido de recuperação judicial serão reclassifica-
dos para a classe dos credores com privilégio geral, no limite do valor 
dos bens ou serviços fornecidos durante o período da recuperação (art. 
67, parágrafo único). Em suma, esses créditos, que eram originariamen-
te quirografários, sobem uma classe na ordem de preferência de paga-
mento, passando a ser classificados como créditos com privilégio geral, 
porque esses credores continuaram com o fornecimento.

Ocorrendo convolação da recuperação judicial em falência, os 
atos de administração, endividamento, oneração ou alienação pratica-
dos durante a recuperação judicial presumem-se válidos, desde que 
realizados sob o crivo da lei (art. 74).

8.11.  DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE

O art. 70 da Lei de Falências prevê a possibilidade de microem-
presários e empresários de pequeno porte, assim definidos na Lei n. 
9.317/96, apresentarem plano especial de recuperação judicial. Trata-
-se, contudo, de mera faculdade, pois nada impede que esses empresá-
rios optem pelo plano normal de recuperação que já foi anterior-
mente analisado.

Nos termos do art. 2º, I, da Lei n. 9.317/96, considera-se “mi-
croempresa a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 
mil reais)”. Já o inciso II desse artigo dispõe que deve ser considerada 
“empresa de pequeno porte a pessoa jurídica que tenha auferido, no 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e 
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quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois mi-
lhões e quatrocentos mil reais)”.

O plano especial é mais fácil de ser obtido porque não depende 
de aprovação em assembleia de credores, porém é mais restrito, atin-
gindo apenas os créditos quirografários. Existem, ainda, outras pecu-
liaridades.

O microempresário ou empresário de pequeno porte que quei-
ra apresentar o plano especial deverá expressamente declarar na peti-
ção inicial que tem a intenção de fazê-lo. Essa petição deverá estar 
acompanhada de todos os documentos exigidos em relação às demais 
empresas que pleiteiam recuperação judicial, e que estão elencados 
no art. 51.

O plano especial de recuperação judicial será apresentado no pra-
zo de 60 dias, contado da publicação da decisão que deferir o processa-
mento da recuperação, e limitar-se-á às seguintes condições (art. 71):

I — abrangerá exclusivamente os créditos quirografários, exce-
tuados os decorrentes de repasse de recursos oficiais e os previstos nos 
§§ 3º e 4º do art. 49;

II — preverá parcelamento em até 36 parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 12% 
ao ano;

III — preverá o pagamento da 1ª parcela no prazo máximo de 
180 dias, contado da distribuição do pedido de recuperação;

IV — estabelecerá a necessidade de autorização do juiz, após 
ouvido o administrador judicial e o Comitê de Credores, para o de-
vedor aumentar despesas ou contratar empregados.

Existem outras regras específicas e de grande relevância em rela-
ção ao plano especial que devem ser mencionadas:

a) não acarreta a suspensão do curso da prescrição nem das ações e 
execuções por créditos não abrangidos pelo plano (art. 71, pará-
grafo único);

b) é concedida pelo juiz se atendidas as exigências legais, indepen-
dentemente de convocação de assembleia geral de credores para 
deliberação em torno do plano (art. 72, caput); apesar de não haver 
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convocação específica para tal fim, é possível que os credores to-
mem a iniciativa de se reunir e, caso haja objeção de mais da me-
tade dos credores titulares de créditos quirografários, o juiz julgará 
improcedente o pedido e decretará a falência (art. 72, parágrafo 
único);

c) os credores não atingidos pelo plano especial não terão seus crédi-
tos habilitados na recuperação judicial (art. 70, § 2º).

No mais, seguem-se as regras da recuperação judicial comum.

QUADRO SINÓTICO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Conceito

Instituto criado pela nova lei que busca viabilizar a reestru-
turação da empresa em crise sob o crivo jurisdicional. 
Características:
— plano de reestruturação com diversas medidas de or-
dem financeira, jurídica, econômica e comercial; 
— intensa participação e fiscalização dos credores. 

Legitimidade 

Podem requerer a recuperação:
— o empresário individual e a sociedade empresária;
— o cônjuge sobrevivente, seus herdeiros ou o inventa-
riante; 
— o sócio remanescente de sociedade empresária.
Requisitos:
— exercer regularmente suas atividades há mais de 2 anos;
— não ser falido;
— não ter, há menos de 5 anos, obtido concessão de recu-
peração judicial;
— não ter, há menos de 8 anos, obtido a concessão de 
recuperação judicial com base no plano especial previsto 
para microempresas e empresas de pequeno porte exposto 
(arts. 70 a 72);
— não ter sido condenado ou não ter, como administrador 
ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos 
crimes previstos na lei.

Créditos su-
jeitos à recu-
peração ju-
dicial 

Todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que 
não vencidos (art. 49, caput). 
Todos os casos excepcionais estão elencados no mesmo 
artigo.
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Meios de re-
cuperação 
judicial 

Todos os meios de recuperação judicial estão elencados no 
art. 50.  

Pedido de 
recuperação 
judicial 

Procede-se mediante petição inicial demonstrando ao juiz 
a real situação da empresa em crise, observando as exi-
gências do art. 51. 

Processamen-
to da recupe-
ração judicial 

Se tiverem sido apresentados os documentos necessários e 
presentes os requisitos legais, o juiz defere o processamen-
to da recuperação (prosseguimento do procedimento judi-
cial), determinando, no mesmo ato:
a) Dispensa da apresentação de certidões negativas para 
que o devedor exerça suas atividades;
b) Suspensão de todas as ações ou execuções contra o 
devedor, na forma do art. 6o, § 4o, pelo prazo improrrogá-
vel de 180 dias.
c) Apresentação de contas demonstrativas mensais pelo 
devedor.
d) Intimação do Ministério Público e a comunicação por 
carta às Fazendas Públicas, Federal e de todos os Estados 
e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento.
Observação: a aprovação final do plano de recuperação é 
decidida pelos credores, em assembléia geral. 

Plano de 
recuperação 
judicial 

Prazo para apresentação – 60 dias a contar da publicação 
da decisão que deferiu o seu processamento, sob pena de 
convolação em falência (art. 53, caput).
Conteúdo do plano:
— Discriminação pormenorizada dos meios de recupera-
ção a serem empregados.
— Demonstração de sua viabilidade econômica. 
— Laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e 
ativos da empresa.

Objeções ao 
plano

Qualquer credor pode apresentar objeção ao plano apre-
sentado. O prazo para a apresentação é de 30 dias a con-
tar do que tiver ocorrido por último: publicação de aviso 
aos credores acerca do recebimento do plano de recupera-
ção em juízo ou da publicação da relação de credores pelo 
administrador judicial. Se não for apresentada qualquer 
objeção e a documentação estiver em ordem, o juiz conce-
derá a recuperação.
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Da votação 
na assem-
bleia geral

Caso algum credor tenha oposto objeção, o juiz deverá 
convocar assembleia geral de credores para deliberar so-
bre o plano.
A aprovação do plano pressupõe a aprovação por todas as 
classes de credores, de acordo com as regras do art. 45 da 
lei.
Classe 1 – titulares de créditos derivados da legislação tra-
balhista ou decorrentes de acidente do trabalho.
Classe 2 – titulares de crédito com garantia real.
Classe 3 – titulares de créditos quirografários, com privilé-
gio especial, com privilégio geral ou subordinados.

Possíveis 
decisões de-
correntes da 
assembleia 
geral de 
credores

— Aprovação do plano, nos termos propostos pelo de-
vedor.
— Aprovação do plano com alterações propostas pelos 
credores com a anuência do devedor (art. 56, § 3o).
— Rejeição do plano e decretação da falência do devedor 
(art. 56, § 4o). 

Deferimento 
da recupe-
ração 

Se o plano tiver sido aprovado pela assembleia, o devedor 
será intimado para apresentar certidões negativas tributá-
rias dentro de 30 dias. Caso as apresente, o juiz deferirá a 
recuperação.
Contra essa decisão, cabe agravo de instrumento a ser 
interposto por qualquer credor ou pelo Ministério Público 
(art. 58, § 2o).
A decisão que concede a recuperação constitui título exe-
cutivo judicial (art. 475-N, III, do CPC).

Encerramen-
to da recupe-
ração judicial

Se durante o prazo de dois anos da recuperação for des-
cumprida qualquer condição do plano, haverá convolação 
em falência. Se forem cumpridas todas as condições, será 
decretado, por sentença, o encerramento do plano.

Convolação 
da recupe-
ração judicial 
em falência

A Convolação pode ocorrer (art. 73):
a) por deliberação da assembleia geral de credores;
b) pela não apresentação do plano de recuperação judicial 
pelo devedor;
c) pela rejeição do plano de recuperação;
d) por descumprimento de qualquer obrigação assumida 
no plano de recuperação (período de 2 anos).
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Plano de re-
cuperação 
judicial para 
microempre-
sas e empre-
sas de peque-
no porte

Microempresa: pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-
-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 
(art. 2o, I, da Lei n. 9.317/96).
Empresa de pequena porte: pessoa jurídica que tenha au-
ferido, no ano-calendário, receita bruta superior a R$ 
240.000,00 e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (art. 2o, 
II, da Lei n. 9.317/96). 
O microempresário ou o empresário de pequeno porte 
pode apresentar o chamado plano especial de recupera-
ção judicial cujas condições estão elencadas no art. 71.

Plano de re-
cuperação 
judicial para 
microempre-
sas e empre-
sas de peque-
no porte

Características do plano especial:
a) não acarreta a suspensão do curso da prescrição nem 
das ações e execuções por créditos não abrangidos pelo 
plano (art. 71, parágrafo único);
b) é concedida pelo juiz se atendidas as exigências legais, 
independentemente de convocação de assembleia geral 
de credores para deliberação em torno do plano (art. 72, 
caput);
c) os credores não atingidos pelo plano especial não te-
rão seus créditos habilitados na recuperação judicial (art. 
70, § 2o).
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9  DA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

Esse instituto é a grande novidade da Lei n. 11.101/2005, pois 
não existia algo similar na legislação anterior. Com base nele, o deve-
dor em crise não precisa, necessariamente, buscar a recuperação judi-
cial, podendo reunir-se com seus credores e tentar com eles um en-
tendimento, traçando um plano com a alteração das condições dos 
créditos envolvidos. Essa reunião do devedor com seus credores vi-
sando à renegociação das dívidas, diferentemente do que dispunha a 
antiga lei falimentar, não implica a prática de ato de falência. 

Para conferir credibilidade e eficácia ao acordo firmado entre 
credores e devedor, a lei prevê a necessidade de homologação judicial, 
a qual lhe dará força de título executivo, nos termos do art. 475-N, III, 
do CPC. 

A recuperação extrajudicial, portanto, constitui um plano de re-
organização de dívidas efetuado previamente pelo devedor com seus 
credores, e assinado por eles, que é levado ao juízo competente para 
homologação. 

A lei, entretanto, é expressa ao dispor que as regras pertinentes à 
recuperação extrajudicial não impedem a realização de outras formas 
de acordo privado entre o devedor e seus credores (art. 167), os quais, 
todavia, não serão levados à homologação judicial.

Para propor e negociar com seus credores, é necessário que o 
devedor preencha os requisitos do art. 48 (ver item 8.2). Por sua vez, 
esclarece o art. 161, § 3º, que o devedor não poderá requerer a homo-
logação do acordo se estiver pendente pedido de recuperação judicial 
ou se houver obtido recuperação judicial ou homologação de outro 
plano de recuperação extrajudicial há menos de 2 anos. Com isso, a lei 
quer evitar que o devedor se beneficie seguidamente, em prejuízo 
dos credores.

O alcance do instituto da recuperação extrajudicial é limitado 
pelo texto legal, que estabelece que não podem integrá-lo: a) os cré-
ditos de natureza tributária; b) os créditos derivados da legislação do 
trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho; c) os créditos previs-
tos nos arts. 49, § 3º, e 86, II, da lei (credores titulares de direito de 
propriedade como aquele com posição de proprietário fiduciário de 
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bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou 
promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos conte-
nham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em 
incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda 
com reserva de domínio; e credores por adiantamento de contrato de 
câmbio para exportação).

Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial só pode-
rá ser afastada se o credor titular do respectivo crédito aprovar expres-
samente previsão diversa no plano de recuperação extrajudicial (art. 
163, § 5º).

O pedido de homologação do plano de recuperação extrajudi-
cial não acarreta suspensão de direitos, ações ou execuções, nem a 
impossibilidade do pedido de decretação de falência pelos credores 
não sujeitos ao plano (art. 161, § 4º). 

O plano também não poderá contemplar o pagamento anteci-
pado de dívidas nem tratamento desfavorável aos credores que a ele 
não estejam sujeitos (art. 161, § 2º).

Prevendo o plano a alienação de bem objeto de garantia real, a su-
pressão desta ou sua substituição somente serão admitidas mediante apro-
vação expressa do credor titular da respectiva garantia (art. 163, § 4º). 

Diferentemente da recuperação judicial em que todos os credo-
res estão submetidos ao plano, ainda que o tenham rejeitado em as-
sembleia, na recuperação extrajudicial o devedor pode selecionar ape-
nas aqueles credores que pretende ver incluídos, que poderão a ele 
aderir ou rejeitar. Os credores que não forem mencionados no plano 
evidentemente não estão a ele sujeitos, e, por isso, não sofrerão qual-
quer alteração nas condições de seu crédito. É claro, portanto, que os 
credores sujeitos ao plano são aqueles expressamente mencionados no 
pedido de homologação endereçado ao juiz. A lei, porém, diz que a 
homologação poderá ser efetivada em duas hipóteses: a) se todos os 
credores cujos nomes constem da petição tiverem assinado o plano (a 
ele aderindo); b) se o plano tiver sido assinado por credores que re-
presentem mais de 3/5 de todos os créditos de cada espécie por ele 
abrangidos. Neste último caso, o plano contém determinado número 
de credores de certa(s) classe(s) — quirografários, subquirografários 
etc. —, mas nem todos o assinaram concordando com seus termos. O 
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juiz, porém, poderá homologá-lo, por conter a assinatura de mais de 
3/5 dos credores elencados na petição e, em tal caso, todos os credores 
dessa classe estarão obrigados, isto é, os credores cujos nomes constem 
do plano poderão ser obrigados a se sujeitar a ele, mesmo não o tendo 
assinado — essa regra, porém, só vale em relação aos créditos consti-
tuídos até a data do pedido de homologação. Repita-se, porém, que 
os demais credores — que não foram elencados no plano — não se-
rão por ele afetados.

A lei estabelece requisitos diferenciados para que o juiz homo-
logue a recuperação extrajudicial, dependendo de o devedor ter obti-
do a assinatura de todos os credores listados no plano ou não. Caso a 
tenha obtido, o art. 162 diz que basta ao devedor fazer o pedido de 
homologação, juntando sua justificativa e o documento que contenha 
seus termos e condições, com as assinaturas dos credores. Se, todavia, 
a homologação estiver sendo requerida com base na assinatura de 
mais de 3/5 dos credores de determinada(s) classe(s), e não de todos 
os listados no plano, o devedor deverá também juntar: a) a exposição 
da situação patrimonial da empresa; b) as demonstrações contábeis 
relativas ao último exercício social e as levantadas especialmente para 
instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legisla-
ção societária aplicável e composta obrigatoriamente de: balanço pa-
trimonial, demonstração de resultados acumulados, demonstração do 
resultado desde o último exercício social, relatório gerencial de fluxo 
de caixa e de sua projeção; c) os documentos que comprovem os po-
deres dos subscritores para novar ou transigir, relação nominal com-
pleta dos credores, com a indicação do endereço de cada um, a natu-
reza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua 
origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos re-
gistros contábeis de cada transação pendente.

Após a distribuição do pedido de homologação, os credores não 
poderão desistir da adesão ao plano, salvo com a anuência expressa dos 
demais signatários, incluindo-se o devedor (arts. 161, § 5º, e 162).

Recebido o pedido de homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, independentemente de se tratar do primeiro ou segun-
do trâmite, conforme estudado acima, o juiz ordenará a publicação de 
edital no órgão oficial e em jornal de grande circulação nacional ou 
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das localidades da sede e das filiais do devedor, convocando todos os 
credores para eventual apresentação de impugnação ao plano. No pra-
zo desse edital, deverá o devedor comprovar o envio de carta a todos 
os credores a ele sujeitos, domiciliados ou sediados no País, informan-
do a distribuição do pedido, as condições do plano e o prazo para 
impugnação (art. 164, caput e § 1º).

Os credores terão 30 dias, contados da publicação do edital, para 
oferecer suas impugnações, devendo, para tanto, juntar prova de seu 
crédito. 

A lei restringe as matérias que podem ser versadas nas impugna-
ções, quais sejam (art. 164, § 3º):

1) não preenchimento do percentual mínimo de 3/5 dos crédi-
tos de cada espécie abrangidos pelo plano;

2) prática de ato de falência, nos termos do art. 94, III, ou ato 
fraudulento nos termos do art. 130;

3) descumprimento de qualquer requisito legal.
Apresentada a impugnação, abre-se prazo de 5 dias para que o 

devedor se manifeste sobre ela. Em seguida, os autos serão imediata-
mente conclusos ao juiz para apreciação, o qual decidirá, também em 
5 dias, acerca do plano de recuperação extrajudicial, homologando-o 
por sentença se entender que não implica prática de ato com intenção 
de prejudicar credores, ou outra irregularidade que recomende sua 
rejeição (art. 164, § 5º).

A lei prevê expressamente que o juiz indeferirá o pedido de ho-
mologação do plano de recuperação extrajudicial se houver prova de 
simulação de crédito ou vício de representação dos credores que o 
subscreveram (art. 164, § 6º). É claro que também haverá indeferimento 
se o devedor não preencher os requisitos legais mencionados ou não 
apresentar a documentação exigida. Neste último caso, o devedor po-
derá apresentar novo pedido juntando a documentação necessária.

Rejeitado o plano, os créditos mantêm as condições original-
mente contratadas com o devedor.

Da sentença que homologa ou não o plano cabe apelação sem 
efeito suspensivo (art. 164, § 7º).

O plano de recuperação extrajudicial somente produzirá efeitos 
após a sua homologação. É lícito, contudo, que ele estabeleça a produ-
ção de efeitos anteriores à homologação, desde que exclusivamente 
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em relação à modificação do valor ou da forma de pagamento dos 
credores signatários. Nesse caso, se o plano for posteriormente rejei-
tado pelo juiz, devolve-se aos credores signatários o direito de exigir 
seus créditos nas condições originais, deduzidos os valores já pagos.

A sentença de homologação do plano de recuperação extrajudi-
cial constitui título executivo judicial, nos termos do art. 475-N, III, 
do CPC. Assim, não sendo cumpridas suas disposições, poderão os 
credores buscar a execução específica, ou pedir a falência do devedor, 
com base no art. 94.

QUADRO SINÓTICO – DA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

Da recupera-
ção extraju-
dicial 

Instituto facultativo da nova lei que constitui um plano de 
reorganização de dívidas, efetuado previamente pelo deve-
dor com seus credores, e assinado por eles, que é levado 
ao juízo competente para homologação. 
Não podem integrar o instituto da recuperação extrajudicial:
a) os créditos de natureza tributária; 
b) os créditos derivados da legislação do trabalho ou de-
correntes de acidente de trabalho;
c) os créditos previstos nos arts. 49, § 3o, e 86, II, da lei.
A homologação poderá ser efetivada: 
a) se todos os credores cujos nomes constem da petição 
tiverem assinado o plano (a ele aderindo); ou
b) se o plano tiver sido assinado por credores que repre-
sentem mais de 3/5 de todos os créditos de cada espécie 
por ele abrangidos.  
Após a distribuição do pedido de homologação, os credo-
res não poderão desistir da adesão ao plano, salvo com a 
anuência expressa dos demais signatários, incluindo-se o 
devedor (arts. 161, § 5o, e 162).
Os credores têm prazo de 30 dias a contar da publicação 
do edital referente ao plano para apresentar impugnações 
a ele. Só podem ser objeto da impugnação, entretanto, as 
seguintes matérias:
1) não preenchimento do percentual mínimo de 3/5 dos 
créditos de cada espécie abrangidos pelo plano;
2) prática de ato de falência, nos termos do art. 94, III, ou 
ato fraudulento nos termos do art. 130;
3) descumprimento de qualquer requisito legal.
Se houver impugnação, o devedor terá prazo de 5 dias para 
se manifestar e, em seguida, o juiz, também em 5 dias, ho-
mologará ou indeferirá a recuperação. Contra a decisão 
proferida, o recurso cabível é o de apelação (art. 164, § 7o)



86

10  DA FALÊNCIA

10.1. INTRODUÇÃO

No início desta obra já foi esclarecido que a falência é decretada 
em certas hipóteses em que se denota a insolvência do empresário ou 
da sociedade empresária. Nesses casos, o devedor é afastado de suas 
atividades (art. 75) e é nomeado pelo juiz um administrador para gerir 
os interesses da massa falida. Em tal processo, são vendidos todos os 
bens da empresa falida e listados os seus credores, que deverão ser 
pagos seguindo-se a uma ordem de preferência prevista em lei. Aos 
credores que estejam em classe superior haverá prioridade no paga-
mento. Àqueles que estejam em uma mesma classe será assegurada a 
proporcionalidade no pagamento para que todos recebam equitativa-
mente (par conditio creditorum). É claro que, em sendo o patrimônio do 
devedor menor do que as suas dívidas, pode ocorrer de os credores 
com preferência receberem totalmente seus créditos, e o restante, a ser 
dividido pelas classes inferiores, ser insuficiente, hipótese em que os 
credores dessa classe repartirão, proporcionalmente, o valor que sobrar, 
arcando com o prejuízo em relação ao restante.

Note-se, outrossim, que certos temas, por serem comuns à falên-
cia e à recuperação judicial, já foram analisados, como, por exemplo, 
as funções do administrador judicial e do Comitê de Credores, o pro-
cedimento para verificação e habilitação de créditos, a competência 
universal do juízo falimentar etc. Existem, porém, outros tópicos de 
grande relevância em relação ao processo falimentar, os quais serão 
abordados adiante.

10.2. HIPÓTESES DE DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA

As situações que justificam a decretação da falência estão expres-
samente elencadas no art. 94 da lei:

10.2.1. IMPONTUALIDADE INJUSTIFICADA (ART. 94, I)

Nessa hipótese, o devedor, sem relevante razão de direito, não 
paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou 
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títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 
salários mínimos na data do pedido de falência (art. 94, I).

São requisitos para a decretação da quebra com base nesse dispo-
sitivo: a) que a obrigação esteja materializada em um título executivo 
(duplicata, cheque, nota promissória etc.); b) que o título tenha sido 
protestado (para demonstrar a impontualidade); c) que o valor supere 
40 salários mínimos na data do pedido de falência; d) que não haja 
justa causa para a falta de pagamento.

O art. 94, § 1º, esclarece que vários credores podem reunir-se 
em litisconsórcio a fim de alcançar o limite mínimo de 40 salários 
mínimos para o pedido de falência.

O § 3º do art. 94, por sua vez, esclarece que o pedido de falência 
será instruído com os títulos executivos em que se funda a impontu-
alidade, acompanhados dos respectivos instrumentos de protesto. 
Aliás, a Súmula 361 do Superior Tribunal de Justiça esclarece que “a 
notificação do protesto, para requerimento de falência da empresa 
devedora, exige a identificação da pessoa que a recebeu”.

O art. 96 da lei, por outro lado, enumera, exemplificativamente, 
algumas hipóteses em que a impontualidade não será considerada in-
justificada, de modo que a falência não deverá ser decretada. É o que 
ocorre quando o requerido provar falsidade do título, prescrição, nu-
lidade da obrigação representada no título, pagamento da dívida, vício 
no protesto ou em seu instrumento, ou qualquer outro fato que não 
legitime a cobrança do título.

10.2.2. FRUSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO (ART. 94, II)

Nessa modalidade, o devedor está sofrendo execução individual 
por qualquer quantia líquida, e não paga ou deposita o valor respecti-
vo, tampouco nomeia bens suficientes à penhora dentro do prazo le-
gal (art. 94, II).

A execução pode ter-se embasado em título judicial ou extrajudicial. 
Não existe a necessidade de o valor ser superior a 40 salários mínimos.

A falência não é decretada nos autos em que se processa a exe-
cução individual. Com efeito, frustrada a execução, o exequente deve- 
-se munir de certidão judicial demonstrando que o executado não 
pagou nem depositou os valores devidos, tampouco nomeou bens à 
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penhora, e, em seguida, formalizar requerimento de falência no juízo 
competente. É o que determina o art. 94, § 4º, da lei.

É evidente que um credor que tem um título de crédito em seu 
poder — que não tenha sido pago no vencimento, e cujo valor seja 
superior a 40 salários mínimos — possui a opção de requerer imedia-
tamente a falência com fundamento no art. 94, I, ou, antes disso, tentar 
promover uma execução individual, e, caso esta seja frustrada, aí então 
promover o pedido de falência. Se, todavia, o valor não for superior a 
40 salários mínimos, a única opção do credor é a do art. 94, II.

10.2.3. PRÁTICA DE ATO DE FALÊNCIA (ART. 94, III)

Atos de falência são aqueles normalmente praticados por deve-
dor insolvente. O art. 94, III, da Lei de Falências dispõe que comete 
ato de falência e fica sujeito à sua decretação o devedor que:
a) procede à liquidação precipitada de seus ativos, ou lança mão de 

meio ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos;
b) realiza, ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o objetivo de 

retardar pagamentos ou fraudar credores, negócio simulado ou 
alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor 
ou não;

c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consen-
timento de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para 
solver seu passivo;

d) simula a transferência de seu principal estabelecimento com o obje-
tivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou para prejudicar credor;

e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída anteriormen-
te sem ficar com bens livres e desembaraçados suficientes para 
saldar seu passivo. Observação: se o crédito já havia sido concedido, 
não faz sentido o devedor dispor-se a conceder ou reforçar garan-
tia em relação a essa dívida;

f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos su-
ficientes para pagar os credores, abandona estabelecimento ou ten-
ta ocultar-se de seu domicílio, do local de sua sede ou de seu 
principal estabelecimento;

g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação assumida no 
plano de recuperação judicial.
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Nas hipóteses em que o pedido se baseia em ato de falência, a 
petição inicial deve descrever os fatos que o caracterizam, juntando-se 
as provas que houver e especificando-se as que serão produzidas.

Observe-se, outrossim, que o próprio art. 94, III, esclarece que os 
atos mencionados não serão considerados atos de falência quando 
integrarem plano de recuperação judicial da empresa.

10.3. SUJEITO ATIVO DA FALÊNCIA

Estabelece o art. 97 que a falência pode ser requerida:
I — pelo próprio devedor. Nesse caso, estamos diante da chama-

da autofalência, que possui rito próprio, descrito nos arts. 105 a 107 
da lei, e que se diferencia das demais hipóteses por não haver citação 
do devedor para apresentação de defesa, na medida em que ele é o 
requerente da falência. É pleiteada quando o próprio devedor verifica 
seu estado de insolvência. Não há, contudo, previsão legal de sanção a 
ser aplicada ao devedor que, ciente de seu estado de insolvência, deixa 
de requerer a autofalência, tratando-se, por isso, de mera faculdade;

II — pelo cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do devedor 
ou ainda pelo inventariante. É possível, pois, que um único herdeiro 
requeira a falência, ainda que os demais discordem do pedido;

III — por cotista ou acionista do devedor, na forma da lei ou do 
ato constitutivo da sociedade. Esse dispositivo só faz sentido para asse-
gurar que acionista ou cotista minoritário efetue o pedido de quebra, 
pois, caso a maioria dos integrantes de uma sociedade entenda que a 
falência deve ser decretada, podem simplesmente deliberar no sentido 
de ingressar com o requerimento de autofalência;

IV — por qualquer credor. É evidente que esta é a hipótese 
mais comum na prática. Não se pode esquecer, outrossim, que, em 
se tratando de credor empresário, só poderá requerer a falência de 
outra empresa se comprovar a regularidade de suas atividades (art. 
97, § 1º), o que se faz mediante a comprovação de que seus atos 
constitutivos estão arquivados no órgão competente — Registro 
Público de Empresas. Conforme já foi estudado, o empresário irre-
gular pode ter sua falência decretada, mas não pode requerer a falên-
cia de outras empresas. 
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10.4. SUJEITO PASSIVO

Já se discorreu longamente a respeito das empresas e sociedades 
empresárias que podem ter a falência decretada, bem como daquelas 
que estão expressamente excluídas da lei falimentar. Essa análise foi 
feita por ocasião do estudo dos arts. 1º e 2º da lei (ver item 2).

10.5.  PROCEDIMENTO JUDICIAL NO PEDIDO  
DE FALÊNCIA 

10.5.1. INTRODUÇÃO

Após a decretação da falência, o juízo no qual ela tiver sido de-
cretada passa a ser competente para conhecer todas as ações sobre 
bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas e 
fiscais (art. 76), razão pela qual se utiliza a expressão “juízo universal 
da falência” (item 5). O art. 76, parágrafo único, aliás, ressalva que to-
das essas ações terão prosseguimento com o administrador judicial, 
que deverá ser intimado para representar a massa falida, sob pena de 
nulidade (da ação). 

No presente item, todavia, o que se pretende é analisar o pro-
cedimento judicial anterior à decretação da falência (fase judicial 
pré-falimentar), que varia de acordo com o fundamento em que se 
baseia o pedido (impontualidade, frustração de execução ou prática 
de ato de falência), e que será estudado a seguir. Cumpre, todavia, 
salientar que algumas regras de competência são válidas para todas as 
hipóteses: a) o requerimento de falência deve ser feito na comarca 
onde se situa o principal estabelecimento do devedor ou da filial de 
empresa que tenha sede fora do Brasil (art. 3º). Considera-se estabe-
lecimento principal aquele em que se concentra o maior volume de 
negócios da empresa (ver comentários ao art. 3º — item 5); b) os 
pedidos de falência estão sujeitos a distribuição obrigatória, respei-
tada a ordem de apresentação (art. 78); c) a distribuição de pedido 
de falência previne o juízo para qualquer outro pedido referente ao 
mesmo devedor (art. 6º, § 8º); d) os processos de falência e seus in-
cidentes preferem a todos os outros na ordem dos feitos, em qual-
quer instância (art. 79).
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10.5.2.  PEDIDO FUNDADO EM IMPONTUALIDADE  
INJUSTIFICADA (ART. 94, I)

O credor deve endereçar petição ao juízo requerendo a falência 
da empresa devedora, que deverá ser instruída com o título vencido e 
não pago, no original ou em cópia autenticada — se o original estiver 
juntado em outro processo —, acompanhada do respectivo instru-
mento de protesto. Estando em termos a petição, o juiz determinará a 
citação do devedor. Efetuada a citação nos termos dos arts. 219 e se-
guintes do Código de Processo Civil, o devedor, em um prazo de 10 
dias, poderá:
a) requerer sua recuperação judicial (art. 95). Nesse caso, antes de 

analisar a questão falimentar, o juiz deve verificar se o devedor 
preenche os requisitos para a obtenção da recuperação;

b) depositar o valor correspondente ao total do crédito, acrescido de 
juros e correção monetária (art. 98, parágrafo único). Nessa hipó-
tese, o requerido confessa a dívida e deposita o valor respectivo, 
acrescido dos encargos, sem, portanto, contestar o pedido. Esse de-
pósito é chamado de “elisivo”. Como não houve contestação, tam-
bém não haverá julgamento, de modo que o juiz simplesmente 
determina o levantamento dos valores pelo credor, não decretando 
a falência;

c) contestar o pedido. Essa contestação pode ser acompanhada ou 
desacompanhada do depósito elisivo. Nesse caso, o devedor ques-
tiona o título apresentado, não assumindo, portanto, a responsabi-
lidade pela dívida. O devedor pode alegar, por exemplo, falsidade, 
prescrição, pagamento da dívida, vício no protesto etc. A contesta-
ção deverá ser acompanhada de documentos que comprovem a 
alegação ou de requerimento de provas a serem produzidas (perí-
cia no título cuja autenticidade é questionada, p. ex.). Se houver 
necessidade de produção de provas, o juiz as determinará, e, em 
seguida, proferirá julgamento. Se entender que assiste razão ao re-
querido, julgará improcedente o pedido de falência, devendo, ain-
da, analisar eventual dolo (má-fé) do requerente, que, se reconhe-
cido, ensejará indenização ao requerido, cujo valor será apurado 
em liquidação de sentença. Por outro lado, caso o juiz entenda que 
a defesa apresentada pelo devedor é inconsistente, e que assiste 
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razão ao requerente, deverá: a) decretar a falência, se o devedor, ao 
contestar, não depositou o valor cobrado acrescido de encargos; b) 
ordenar o levantamento dos valores pelo requerente, não declaran-
do a falência, se o devedor, ao contestar, efetuou o depósito.

10.5.3.  PEDIDO FUNDADO EM EXECUÇÃO FRUSTRADA  
(ART. 94, II)

Em tal situação, o credor já tentou receber o que lhe é devido 
em execução individual, não obtendo êxito. Por isso, pode buscar, 
também perante o Poder Judiciário, a decretação da falência do deve-
dor. Esse pedido não será feito nos mesmos autos da execução frustra-
da, pois o art. 94, § 4º, esclarece que nova petição deverá ser distribu-
ída com o requerimento de falência, instruído com certidão expedida 
pelo juízo em que se processava a execução individual, em que cons-
te o não pagamento do valor devido. O juiz, então, determinará a ci-
tação do devedor, que, no prazo de 10 dias, poderá:
a) requerer a recuperação judicial (art. 95);
b) efetuar o depósito elisivo (art. 98, parágrafo único), sem apresentar 

contestação;
c) contestar o pedido; igualmente nesse caso a contestação pode estar 

ou não acompanhada do depósito elisivo, que, conforme já ressal-
tado, tem também caráter preventivo.

Em seguida o juiz sentenciará, decretando ou não a falência.

10.5.4.  PEDIDO FUNDADO EM ATO DE FALÊNCIA  
(ART. 94, III)

Esse requerimento não é baseado em um título e sim em uma 
conduta suspeita do devedor, razão pela qual cabe ao credor prová-la, 
de modo que a petição deverá descrever o fato que caracteriza a situ-
ação de insolvência, acompanhada das provas já existentes, e especifi-
cação das demais que se pretende produzir. Não é muito lembrar que 
o próprio art. 94, III, menciona quais são esses atos de falência. Quan-
do o pedido for fundamentado nesse inciso, resta ao devedor contes-
tá-lo, apresentando provas em sentido contrário ao alegado pelo cre-
dor, ou requerendo sua produção em juízo. Cabe, então, ao juiz ana-
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lisar as provas requeridas e, se for o caso, determinar sua produção e, 
ao final, prolatar sentença, declarando ou não a falência.

Inviável o depósito elisivo, pois o art. 98, parágrafo único, ex-
pressamente afasta essa possibilidade, mesmo porque grande parte dos 
atos de falência caracterizam crime falimentar, cuja punição depende 
da efetiva decretação da quebra. Possibilitar o depósito elisivo signifi-
caria prestigiar a má-fé do mal empresário, que, ao notar que seu ato 
ilícito foi descoberto, simplesmente afastaria sua responsabilidade cri-
minal pelo depósito.

10.5.5. AUTOFALÊNCIA

A decretação da falência baseada em pedido do próprio devedor 
que assume seu estado de insolvência e declara não ter condições de 
se recuperar não apresenta percalços na medida em que, evidente-
mente, não existe necessidade de ser ele citado para contestar o pedi-
do. Assim, a própria lei, em seus arts. 105 a 107, elenca os documentos 
que o devedor deve apresentar e, constatando o juiz a sua presença, 
decretará a falência.

Diz o art. 105 que o devedor em crise econômico-financeira 
que julgue não atender aos requisitos para pleitear sua recuperação 
judicial deverá requerer ao juízo a decretação de sua falência. Para 
tanto deverá peticionar expondo as razões da impossibilidade de pros-
seguimento da atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes 
documentos: I — demonstrações contábeis referentes aos 3 últimos 
exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, 
confeccionadas com estrita observância da legislação societária apli-
cável e compostas obrigatoriamente de balanço patrimonial, demons-
tração de resultados acumulados, demonstração do resultado desde o 
último exercício social, relatório do fluxo de caixa; II — relação no-
minal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e clas-
sificação dos respectivos créditos; III — relação dos bens e direitos 
que compõem o ativo, com a respectiva estimativa de valor e docu-
mentos comprobatórios de propriedade; IV — prova da condição de 
empresário, contrato social ou estatuto em vigor ou, se não houver, 
indicação de todos os sócios, seus endereços e a relação de seus bens 
pessoais; V — livros obrigatórios e documentos contábeis que lhe 
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forem exigidos por lei; VI — relação de seus administradores nos úl-
timos 5 anos, com os respectivos endereços, suas funções e participa-
ção societária.

Caso o juiz verifique que o pedido não está regularmente ins-
truído, determinará que seja emendado. Em seguida, decretará, por 
sentença, a falência do devedor. Essa sentença observará as mesmas 
regras referentes às outras hipóteses de decretação de quebra e sujei-
tará o falido às mesmas restrições.

10.6. DA SENTENÇA QUE DECRETA A FALÊNCIA

Essa sentença, que, como qualquer outra, deverá conter relatório, 
fundamentação e dispositivo, tem caráter eminentemente constituti-
vo, embora seja conhecida no meio jurídico como sentença “declara-
tória” da falência. É evidente, outrossim, que em muitos casos a fun-
damentação será extremamente concisa, precipuamente se fundada 
em inadimplemento de título ou quando não houver contestação.

A própria lei elenca, porém, tópicos que deverão constar da sen-
tença. Com efeito, diz o art. 99 que a sentença que decretar a falência 
do devedor, dentre outras determinações:

I — conterá a síntese do pedido, a identificação do falido e os nomes dos 
que forem a esse tempo seus administradores. O dispositivo obriga o juiz a 
resumir os fundamentos que embasam o pedido de falência, bem 
como mencionar expressamente a empresa cuja falência está sendo 
decretada e nominar seus administradores. É evidente que a intenção 
do legislador é evitar que, por engano, seja decretada a falência de 
outra empresa com denominação semelhante;

II — fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 
90 dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação judicial ou 
do primeiro protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para esta finalidade, 
os protestos que tenham sido cancelados. Esse inciso trata do instituto de-
nominado “termo legal da falência” ou “período suspeito”. Ao decre-
tar a falência o juiz determina que, nesse período por ele fixado, os 
atos do devedor deverão ser analisados de forma minuciosa e alguns 
serão declarados ineficazes independentemente de terem sido realiza-
dos com a intenção de fraudar credores. Assim, são ineficazes se reali-
zados no termo legal da falência: a) o pagamento de dívidas não 
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vencidas (art. 129, I); b) o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis 
por forma diversa daquela prevista no contrato (art. 129, II); c) a cons-
tituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, tratando-se de 
dívida contraída anteriormente (art. 129, III). 

Apesar de os juízes poderem fixar período de tempo inferior, na 
prática normalmente é fixado o prazo máximo previsto em lei, que é 
de 90 dias, contados da distribuição do pedido de falência ou do pri-
meiro protesto por falta de pagamento;

III — ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo de 5 dias, 
relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e clas-
sificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos autos, sob pena 
de desobediência. Esse dispositivo visa facilitar a formação do quadro de 
credores da empresa, pois ninguém melhor do que o devedor para 
fornecer tais dados. O fornecimento do endereço também é relevan-
te, pois um dos primeiros atos do administrador judicial é exatamente 
o de enviar correspondência aos credores constantes da relação apre-
sentada pelo devedor, comunicando a data da decretação da falência, 
a natureza, o valor e a classificação dada ao crédito (art. 22, I, a);

IV — explicitará o prazo para as habilitações de crédito, observado o 
disposto no § 1º do art. 7º desta Lei. Esse prazo é de 15 dias contados da 
data da publicação do edital contendo a relação inicial dos credores 
(art. 99, parágrafo único);

V — ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o fali-
do, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Lei (ver 
item 7.2); 

VI — proibirá a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de 
bens do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização judicial e do 
Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades 
normais do devedor se autorizada a continuação provisória nos termos do in-
ciso XI do caput deste artigo. Essa proibição decorre de lei, mas o ma-
gistrado deve inseri-la na sentença para chamar a atenção quanto a 
esse aspecto;

VII — determinará as diligências necessárias para salvaguardar os inte-
resses das partes envolvidas, podendo ordenar a prisão preventiva do falido ou 
de seus administradores quando requerida com fundamento em provas da prá-
tica de crime definido nesta Lei. Para a decretação da prisão preventiva 
devem estar presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP;
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VIII — ordenará ao Registro Público de Empresas que proceda à ano-
tação da falência no registro do devedor, para que conste a expressão “Falido”, 
a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta 
Lei. Essa providência tem também a finalidade de dar publicidade à 
decretação da quebra, pois quem requerer certidão na Junta Comer-
cial obterá a informação de que a empresa faliu. É importante tam-
bém porque o falido fica impedido de exercer atividade empresarial a 
partir da decretação da falência, e, assim, se quiser registrar outra em-
presa, evidentemente, não conseguirá;

IX — nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas fun-
ções na forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei sem prejuízo do 
disposto na alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei. O adminis-
trador judicial desempenha relevantíssima missão no processo fali-
mentar, conforme já estudado no item 7.5;

X — determinará a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas 
e outras entidades para que informem a existência de bens e direitos do falido. 
Esse dispositivo visa facilitar a descoberta de bens em nome do deve-
dor, de modo que possam ser arrecadados e vendidos e os valores 
obtidos utilizados no pagamento dos credores;

XI — pronunciar-se-á a respeito da continuação provisória das ativida-
des do falido com o administrador judicial ou da lacração dos estabelecimentos, 
observado o disposto no art. 109 desta Lei. Essa continuação provisória é 
indicada quando o juiz verificar que a empresa está prestes a ser ven-
dida e que a negociação pode beneficiar os credores, porque o com-
prador, por exemplo, assumirá o passivo, e, caso a empresa tenha as 
portas fechadas imediatamente, o negócio poderá não se concretizar;

XII — determinará, quando entender conveniente, a convocação da as-
sembleia geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, podendo 
ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento 
na recuperação judicial quando da decretação da falência. A formação do 
Comitê não é obrigatória, podendo, como se vê, ser determinada pelo 
juiz, que, entretanto, só deverá fazê-lo quando se tratar de empresa 
com grande volume de negócios ou credores, já que a empresa falida 
terá de arcar com os custos dos atos realizados (art. 29). A respeito da 
formação e das funções do Comitê, ver item 7.6;
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XIII — ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação 
por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em 
que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência. 

O parágrafo único do art. 99 diz ainda que o juiz ordenará a 
publicação de edital contendo a íntegra da decisão que decreta a fa-
lência e a relação de credores.

10.7. DA SENTENÇA QUE DENEGA A FALÊNCIA

Existem duas hipóteses em que deve ser negado o pedido de 
falência:
a) Quando o juiz verificar que o requerimento de falência é proce-

dente, mas o devedor, ao contestar o pedido, preventivamente de-
positou o valor representado no título, acrescido dos encargos. 
Nesse caso, o juiz afasta os argumentos apresentados pelo devedor 
em sua contestação, mas deixa de decretar a quebra em razão da 
existência do depósito. Ao denegar a falência, o juiz, concomitan-
temente, autoriza o credor a levantar o valor depositado. Nessa 
hipótese, quem deve arcar com as despesas da sucumbência é o 
devedor.

b) Quando o juiz acolher os argumentos apresentados pelo devedor 
em sua contestação. Por exemplo: que o título apresentado para 
embasar o pedido é falso ou que o ato de falência imputado ao 
devedor não ocorreu. Ao denegar a falência, o juiz deve analisar se 
houve dolo por parte do requerente ao efetuar o pedido, e, caso 
positiva a conclusão, deverá condená-lo a indenizar o devedor, hi-
pótese em que o valor será apurado em liquidação de sentença. O 
art. 101, § 1º, dispõe que se houver mais de um autor do pedido 
de falência e o juiz entender que todos agiram de má-fé, serão 
solidariamente responsáveis por essa indenização devida ao em-
presário cuja falência foi denegada.

Já o art. 101, § 2º, estabelece que terceiros eventualmente preju-
dicados por falência requerida de má-fé poderão pleitear indenização, 
fazendo-o, contudo, pela propositura de nova ação.

Quando o juiz julga improcedente o pedido de falência por 
acolher a contestação do devedor, deve condenar o requerente a pagar 
as verbas de sucumbência.
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10.8. DOS RECURSOS CONTRA A SENTENÇA
A sentença que decreta falência encerra uma fase do procedi-

mento, mas dá início a outra. Por isso, o legislador optou pelo cabi-
mento do recurso de agravo de instrumento contra essa decisão (art. 
100). O prazo para a interposição é de 10 dias, nos termos do art. 522 
do Código de Processo Civil. Existe a possibilidade de o próprio juiz 
prolator da decisão recorrida se retratar e modificar sua decisão — é 
o chamado juízo de retratação. O agravo de instrumento, ordinaria-
mente, possui apenas efeito devolutivo, mas o art. 527, III, do Código 
de Processo Civil, permite que o relator, de ofício ou a pedido do 
agravante, conceda-lhe efeito suspensivo, hipótese em que a empresa 
poderá continuar em funcionamento até o julgamento do recurso.

Já em relação à sentença que denega a falência, o recurso cabível 
é o de apelação. O prazo é de 15 dias nos termos do art. 508 do Có-
digo de Processo Civil, e o procedimento está descrito nos arts. 513 a 
521 desse mesmo diploma.

Note-se, ainda, que o Ministério Público também tem legitimi-
dade para recorrer.

QUADRO SINÓTICO – DA FALÊNCIA

Hipóteses de 
decretação 
da falência

1) Impontuali-
dade injustifi-
cada (art. 94, I) 

Requisitos:
a) a obrigação deve estar materializada 
em um título executivo; 
b) o título deve ter sido protestado;
c) o valor deverá superar 40 salários mí-
nimos na data do pedido de falência;
d) inexistência de justa causa para a fal-
ta de pagamento.

2) Frustração 
de execução 
(art. 94, II)

Requisitos:
a) que o devedor esteja sofrendo execu-
ção individual por qualquer quantia lí-
quida e não pague nem deposite o valor 
respectivo, nem tampouco nomeie bens 
à penhora no prazo legal;
b) que o credor formalize pedido de fa-
lência no juízo competente, munido de 
certidão judicial que demonstre a frus-
tração da execução.
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Hipóteses de 
decretação 
da falência

3) Prática de 

ato de falência 

(art. 94, III)

São atos praticados pelo devedor que 

indicam seu estado de insolvência.

As hipóteses são taxativas e estão elen-

cadas no dispositivo legal mencionado.

Sujeito ativo 
da falência 
(art. 97)

— O próprio devedor; 

— O cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do devedor 

ou ainda o inventariante; 

— O cotista ou acionista do devedor, na forma da lei ou do 

ato constitutivo da sociedade; 

— Qualquer credor (hipótese mais comum na prática).

Sujeito pas-
sivo da fa-
lência

V. item 2 da obra.

Pedido fun-
dado em im-
pontualidade 
injustificada 
(art. 94, I)

O credor, junto com a petição inicial em que requerer a 

falência, deverá apresentar o título vencido e não pago, no 

original ou em cópia autenticada.

O devedor, em um prazo de 10 dias, a contar da citação, 

poderá:

a) requerer sua recuperação judicial (art. 95);

b) depositar o valor correspondente ao total do crédito, 

(art. 98, parágrafo único);

c) contestar o pedido. 

Pedido fun-
dado em 
execução 
frustrada 
(art. 94, II)

O credor deverá apresentar petição ao juízo requerendo a 

falência da empresa devedora, que deverá ser instruída 

com o título vencido e não pago, no original ou em cópia 

autenticada.

O juiz sentenciará, decretando ou não a falência.

Pedido fun-
dado em ato 
de falência 
(art. 94, III)

Esse requerimento é baseado em uma conduta suspeita do 

devedor (atos de falência) e a petição deverá descrever o 

fato que caracteriza a situação de insolvência, acompa-

nhada das provas já existentes, além de especificação das 

demais que se pretende produzir. 
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Autofalência

Baseada em pedido do próprio devedor que assume seu 
estado de insolvência e declara não ter condições de se 
recuperar (arts. 105 a 107).
O devedor deverá peticionar expondo as razões da impos-
sibilidade de prosseguimento da atividade empresarial,  
acompanhadas dos documentos discriminados nos incisos 
I, II, III, IV, V e VI do art. 105.

A sentença 
que decreta 
a falência 

Tem caráter eminentemente constitutivo.
A sentença deverá conter (art. 99): 
1) a síntese do pedido, a identificação do falido e os nomes 
dos que forem a esse tempo seus administradores;
2) o termo legal da falência; do pedido de recuperação 
judicial ou do protesto por falta de pagamento;
3) ordem ao falido para que apresente, no prazo de 5 dias, 
relação nominal dos credores;
4) explicitação do prazo para as habilitações de crédito;
5) ordem de suspensão de todas as ações ou execuções 
contra o falido (com exceção das hipóteses previstas nos 
§§ 1o e 2o do art. 6o da lei); 
6) proibição de qualquer ato de disposição ou oneração 
de bens do falido;
7) determinação das diligências necessárias para salva-
guardar os interesses das partes envolvidas;
8) ordem ao Registro Público de Empresas para que proce-
da à anotação da falência no registro do devedor;
9) nomeação do administrador judicial; 
10) determinação da expedição de ofícios aos órgãos e 
repartições públicas e outras entidades para que informem 
a existência de bens e direitos do falido;
11) pronunciamento sobre a continuação provisória das 
atividades do falido com o administrador judicial;
12) determinação da convocação da assembleia geral de 
credores para a constituição de Comitê de Credores; 
13) ordem para intimação do Ministério Público e a 
comunicação às Fazendas Públicas Federal e de todos 
os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabe-
lecimento. 
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A sentença 
que denega 
a falência 

O pedido de falência pode ser negado:
— quando o devedor deposita preventivamente o valor re-
presentado no título acrescido dos encargos; 
— quando o juiz acolhe os argumentos apresentados pelo 
devedor em sua contestação.

Os recursos 
contra a 
sentença

Contra a sentença que decreta a falência – agravo de 
instrumento.
Prazo – 10 dias.
Efeitos – apenas devolutivo e extraordinariamente sus-
pensivo.
Contra a sentença que denega a falência – apelação
Prazo – 15 dias.

10.9. CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS

Já foi dito anteriormente que, decretada a falência, deve ser or-
ganizado o quadro-geral de credores, no qual serão listados todos os 
que possuem algum valor a receber da empresa falida. O procedimen-
to para a formação desse quadro-geral, com a verificação e habilitação 
de créditos, por ser comum à falência e à recuperação judicial, foi 
estudado em momento anterior (item 7.4). Na falência, todavia, a 
ordem para o pagamento dos credores deve ser aquela expressamente 
descrita na lei (art. 83), enquanto na recuperação judicial outra ordem 
pode ser proposta pelo devedor no plano por ele apresentado. 

O art. 83 classifica os créditos falimentares em ordem de pre-
ferência, dividindo-os em classes. Como o valor obtido com a venda 
dos bens do devedor pode não ser suficiente para pagar todos os 
credores, dispõe a lei que os de uma classe considerada inferior so-
mente receberão se houver sobra, após o pagamento de credores de 
classe superior.

Em suma, os integrantes de classe mais elevada preferem aos de 
classe inferior. Quando, porém, o valor devido aos integrantes de uma 
mesma classe superar o montante existente para ser distribuído, deverá 
haver rateio proporcional entre eles, de modo que receberão apenas par-
cialmente. Nesse caso, é evidente que, por nada mais existir a ser distribu-
ído, os integrantes das classes consideradas inferiores nada receberão.
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A Lei de Falências, em seu art. 83, divide os créditos em oito 
classes: 

I — créditos trabalhistas ou decorrentes de acidente do trabalho; 
II — créditos com garantia real; 
III — créditos tributários; 
IV — créditos com privilégio especial; 
V — créditos com privilégio geral; 
VI — quirografários; 
VII — decorrentes de multas contratuais e penas pecuniárias; 
VIII — créditos subordinados.
Deve-se esclarecer, entretanto, que, apesar de ser esta a ordem de 

preferência, a própria lei dispõe que os créditos extraconcursais serão 
pagos antes de todos os outros. Os créditos extraconcursais estão pre-
vistos no art. 84 e são os primeiros a serem pagos. Por isso, serão ana-
lisados antes dos demais.

10.9.1. CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS (ART. 84)

A finalidade desse dispositivo, que prevê a primazia no paga-
mento dos créditos extraconcursais, é a de assegurar o bom andamen-
to do procedimento falimentar, dispondo que as dívidas feitas pela 
massa, após a declaração da falência, têm preferência em relação às 
dívidas anteriores. Não fosse assim, não haveria administrador judicial, 
leiloeiro ou peritos dispostos a atuar, não se obteriam depósitos para 
guardar os bens da massa antes da venda, não seriam obtidos emprés-
timos etc.

É necessário ressaltar que existem duas regras que podem ser ex-
traídas do art. 84, caput: a) os créditos extraconcursais são pagos antes do 
que aqueles mencionados no art. 83 (que são os relacionados no qua-
dro-geral); b) dentre os próprios créditos extraconcursais existe uma 
ordem de preferência estabelecida nos incisos do art. 84, a saber: 

“I — remunerações devidas ao administrador judicial e seus au-
xiliares, e créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes 
de acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a decreta-
ção da falência;

II — quantias fornecidas à massa pelos credores;



DIREITO FALIMENTAR

103

III — despesas com arrecadação, administração, realização do 
ativo e distribuição do seu produto, bem como custas do processo 
de falência;

IV — custas judiciais relativas às ações e execuções em que a 
massa falida tenha sido vencida;

V — obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados 
durante a recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou 
após a decretação da falência, e tributos relativos a fatos geradores 
ocorridos após a decretação da falência, respeitada a ordem estabele-
cida no art. 83 desta Lei”.

10.9.2.  CRÉDITOS TRABALHISTAS E DECORRENTES DE 
ACIDENTE DO TRABALHO (ART. 83, I)

Já estamos agora na seara dos créditos “concursais”, que são 
aqueles que constam do quadro-geral de credores e são referentes a 
créditos anteriores à decretação da quebra. São, portanto, os credores 
do falido, enquanto os extraconcursais podem ser definidos como 
credores da massa falida.

Em relação aos créditos trabalhistas, é possível concluir que, como 
o texto legal não faz qualquer restrição, estão abrangidos todos os 
valores devidos aos trabalhadores, como salários em atraso, décimo 
terceiro salário, férias, horas extras etc. A lei, porém, limita o privilégio 
dos trabalhadores ao montante de 150 salários mínimos, sendo que o 
valor excedente será considerado crédito quirografário (art. 83, VI, c). 
O art. 83, § 4º, por sua vez, dispõe que os créditos trabalhistas cedidos 
a terceiros também serão considerados quirografários.

É oportuno, ainda, salientar que o art. 151 prevê a antecipação 
do pagamento dos créditos trabalhistas de natureza estritamente sala-
rial (não engloba indenizações como décimo terceiro salário e férias), 
vencidos nos 3 meses anteriores à decretação da falência, até o limite 
de 5 salários mínimos por trabalhador, desde que haja dinheiro em 
caixa. Em suma, por terem natureza alimentar, esses valores serão pa-
gos antes mesmo da formação do quadro-geral de credores, desde que 
haja dinheiro em caixa e dentro dos limites estabelecidos. Esses valo-
res, aliás, são pagos antes mesmo dos créditos extraconcursais, porém 
os valores devidos aos trabalhadores, acima de 5 salários mínimos, se-
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rão pagos após os extraconcursais e dentro do limite de 150 salários 
mínimos (descontado o montante já pago como antecipação). Por 
fim, o que exceder 150 salários mínimos será considerado crédito 
quirografário, e só será pago em momento posterior.

Os créditos decorrentes de acidente do trabalho dividem-se em 
duas categorias: 
a) ocorridos após a decretação da quebra. São considerados extra-

concursais (art. 84, II);
b) anteriores à decretação da falência. Não são extraconcursais, mas 

estão inseridos na primeira categoria de créditos a serem pagos 
após aqueles (art. 83, I).

É preciso esclarecer, outrossim, que, uma vez verificado o aci-
dente do trabalho, cabe ao INSS o pagamento do auxílio devido: 
auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez acidentária etc. Ocorre, 
todavia, que, se ficar demonstrado que o acidente decorreu de dolo 
ou culpa do empregador, surge para o trabalhador direito à indeniza-
ção, que é autônomo em relação às obrigações do INSS para com o 
trabalhador acidentado. Assim, quando o art. 83, I, se refere a créditos 
decorrentes de acidentes do trabalho está referindo-se às indenizações 
decorrentes de dolo ou culpa do empregador no acidente.

10.9.3. CRÉDITOS COM GARANTIA REAL (ART. 83, II)

Decorrem de contratos de empréstimo (mútuo) ou financia-
mento garantidos por hipoteca, penhor ou anticrese, ou de debêntu-
res com garantia real, ou, ainda, de cédulas de crédito rural, comercial 
ou industrial etc.

Saliente-se que o art. 83, § 1º, dispõe que o valor do bem objeto 
da garantia real é aquele efetivamente arrecadado com sua venda, ou, 
no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação do bem individu-
almente considerado. Nesse caso, se o bloco foi vendido, por exemplo, 
por um terço do valor global de avaliação, será considerado que cada 
bem foi vendido pela terça parte do valor da avaliação individual.

Note-se que, apesar de o bem ter sido dado em garantia, deverá 
ser atendida a ordem de pagamento de credores. Suponha-se, assim, 
que o único bem arrecadado em uma falência seja uma casa dada em 
hipoteca e que existam alguns créditos decorrentes de relação de tra-
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balho. Nesse caso, os trabalhadores receberão prioritariamente, e ape-
nas o saldo remanescente servirá para o pagamento dos credores com 
garantia real. Por outro lado, se não existirem créditos trabalhistas, mas 
a casa for vendida por valor inferior ao que é devido ao credor com 
garantia real, a diferença será reclassificada como crédito quirografário, 
porém, como no exemplo em análise não há nenhum outro bem ar-
recadado, o credor suportará o prejuízo. Se, todavia, existir outros bens 
arrecadados, o credor poderá receber o restante junto com os outros 
credores quirografários.

10.9.4. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS (ART. 83, III)

A expressão abrange os créditos fiscais, decorrentes do inadim-
plemento no pagamento de impostos, taxas ou contribuições de me-
lhoria devidos à União, Estados ou Municípios, parafiscais ou contribui-
ções (previdenciárias ou sociais).

A lei assegura o privilégio independentemente da data de cons-
tituição do crédito, desde que já inscritos na dívida ativa. Caso não 
inscritos, serão tratados como quirografários. 

Já as multas tributárias foram expressamente excluídas deste in-
ciso, e serão pagas após os créditos quirografários, conforme determi-
na o art. 83, VII.

10.9.5. CRÉDITOS COM PRIVILÉGIO ESPECIAL (ART. 83, IV)

A própria lei estabelece quais são esses créditos: a) aqueles ex-
pressamente previstos no art. 964 do Código Civil; b) outros assim 
definidos em leis civis ou comerciais; c) aqueles a cujos titulares a lei 
confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia.

Para uma melhor compreensão do dispositivo, deve-se mencio-
nar que o art. 964 do Código Civil diz que “tem privilégio especial:  
I — sobre a coisa arrecadada ou liquidada o credor de custas e despe-
sas judiciais feitas com a arrecadação e liquidação; II — sobre a coisa 
salvada, o credor por despesas de salvamento; III — sobre a coisa be-
neficiada, o credor por benfeitorias necessárias ou úteis; IV — sobre 
os prédios rústicos ou urbanos, fábricas, oficinas, ou quaisquer outras 
construções, o credor de materiais, dinheiro, ou serviços para sua edi-
ficação, reconstrução, ou melhoramento; V — sobre os frutos agríco-
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las, o credor por sementes, instrumentos e serviços à cultura, ou co-
lheita; VI — sobre as alfaias e utensílios de uso doméstico, nos prédios 
rústicos ou urbanos, o credor de aluguéis, quanto às prestações do ano 
corrente e do anterior; VII — sobre os exemplares da obra existente 
na massa do editor, o autor dela, ou seus legítimos representantes, pelo 
crédito fundado contra aquele no contrato de edição; VIII — sobre o 
produto da colheita, para a qual houver concorrido com o seu traba-
lho, e precipuamente a quaisquer outros créditos, ainda que reais, o 
trabalhador agrícola, quanto à dívida dos seus salários. Veja-se, porém, 
que a hipótese do inciso I, que trata das despesas com a arrecadação, 
foi elencada como crédito extraconcursal no art. 84, III.

10.9.6. CRÉDITOS COM PRIVILÉGIO GERAL (ART. 83, V)

Segundo o art. 83, V, têm essa natureza: a) os créditos previstos 
no art. 965 do Código Civil; b) aqueles previstos no art. 67, parágrafo 
único; c) outros assim definidos em lei, salvo disposição em contrário 
da própria Lei de Falências.

Nos termos do art. 965 do Código Civil, “goza de privilégio 
geral, na seguinte ordem, sobre os bens do devedor: I — o crédito por 
despesa de seu funeral, feito segundo a condição do morto e o costu-
me do lugar; II — o crédito por custas judiciais, ou por despesas com 
a arrecadação e liquidação da massa; III — os créditos por despesas 
com o luto do cônjuge sobrevivo e dos filhos do devedor falecido, se 
forem moderadas; IV — o crédito com despesas com a doença de que 
faleceu o devedor, no semestre anterior à sua morte; V — os créditos 
pelos gastos necessários à mantença do devedor falecido e sua família, 
no trimestre anterior ao falecimento; VI — os créditos pelos impostos 
devidos à Fazenda Pública, no ano corrente e no anterior; VII — o 
crédito pelos salários dos empregados do serviço doméstico do deve-
dor, nos seus derradeiros seis meses de vida”.

Deve-se notar, porém, que alguns desses créditos possuem outra 
classificação na Lei de Falências, como aqueles referentes a despesas 
com arrecadação e liquidação da massa, que são os extraconcursais 
(art. 84, III) e os fiscais.

A regra do art. 67, parágrafo único, é a de que os créditos quiro-
grafários sujeitos à recuperação judicial pertencentes a fornecedores 
de bens ou serviços que continuarem a provê-lo normalmente após o 
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pedido de recuperação judicial serão elevados à condição de credor 
com privilégio geral em caso de futura decretação de falência, no li-
mite do valor dos bens ou serviços prestados durante a recuperação

Existem, ainda, leis especiais conferindo privilégio geral, como, 
por exemplo, o Estatuto da OAB (Lei n. 8.906/94), que, em seu art. 
24, confere tal prerrogativa aos honorários advocatícios fixados judi-
cialmente ou em contrato escrito.

10.9.7. CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS (ART. 83, VI)

Essa categoria, geralmente, é a que contém o maior número de 
credores, já que, por exclusão, alcança os créditos não abrangidos em 
categoria superior ou inferior, nos termos do art. 83, VI, a. Alcança, 
por exemplo, credores decorrentes de relação contratual desprovida 
de garantia real, créditos fundados em títulos de crédito (promissórias, 
cheques, duplicatas etc.), créditos fiscais não inscritos na dívida ativa, 
obrigações decorrentes de indenização por ato ilícito etc.

As alíneas b e c, do art. 83, VI, classificam também como quiro-
grafários os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da aliena-
ção dos bens vinculados a seu pagamento (créditos com garantia real 
— ver item 10.9.3) e os créditos trabalhistas que excederem ao limite 
de 150 salários mínimos.

São também quirografários os créditos trabalhistas cedidos a ter-
ceiros (art. 83, § 4º).

10.9.8.  MULTAS CONTRATUAIS E PENAS PECUNIÁRIAS POR 
INFRAÇÃO DAS LEIS PENAIS OU ADMINISTRATIVAS, 
INCLUSIVE AS MULTAS TRIBUTÁRIAS (ART. 83, VII)

As categorias inferiores à dos créditos quirografários são chama-
das de subquirografárias.

O art. 83, VII, em sua primeira parte, trata das multas contratu-
ais, devendo ficar esclarecido que o montante principal do contrato 
não honrado constitui crédito quirografário, e apenas a multa nele 
estipulada como decorrência do inadimplemento é tratada como 
subquirografária. 
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O art. 83, § 3º, estabelece, porém, que as cláusulas penais dos 
contratos unilaterais não serão atendidas se as obrigações neles estipu-
ladas se vencerem em virtude da falência. Assim, apenas o inadimple-
mento (e não o vencimento antecipado em razão da falência) gera a 
obrigação de pagar a multa contratual.

Em segundo lugar estão as multas decorrentes de condenações 
criminais por crimes ou contravenções cometidos pelo falido com 
sentença transitada em julgado, ou multas administrativas (multas de 
trânsito de carros da empresa, p. ex.). Aqui estão também incluídas as 
aplicadas pelo atraso ou inadimplemento tributário.

10.9.9. CRÉDITOS SUBORDINADOS (ART. 83, VIII)

Esta é a última categoria de credores e, nos termos do art. 83, 
VIII, abrange: a) os credores assim descritos em lei ou contrato. O 
art. 58, § 4º, da Lei n. 6.404/76 (Lei de Sociedades Anônimas), por 
exemplo, expressamente define como crédito subordinado aquele 
representado por debêntures sem garantia real, na falência da com-
panhia; b) os créditos dos sócios e dos administradores sem víncu-
lo empregatício. O art. 83, § 2º, salienta que não são oponíveis à 
massa os valores decorrentes de direito de sócio ao recebimento de 
sua parcela do capital social na liquidação da sociedade, ou seja, os 
créditos subordinados dos sócios aqui tratados referem-se a outras 
dívidas que a sociedade tenha para com ele, como, por exemplo, 
decorrentes de empréstimo feito à sociedade em momento de di-
ficuldade financeira.

10.9.10. SALDO REMANESCENTE

Efetuado o pagamento dos credores, incluídos os juros até a data 
da decretação da falência (art. 77) e correção monetária até a data do 
pagamento, o administrador deverá verificar se existe saldo remanes-
cente. Se houver, deverá pagar os juros aos credores referentes ao pe-
ríodo entre a quebra e a efetivação do pagamento. Se ainda houver 
saldo remanescente, deverá ser entregue ao falido. Em se tratando de 
sociedade empresária, cada sócio ou acionista receberá valor propor-
cional à sua participação no capital social.
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10.10. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO

Decretada a falência, é obrigação do administrador judicial com-
parecer aos estabelecimentos da empresa e arrecadar todos os bens ali 
existentes. É evidente, contudo, que alguns desses bens podem não 
integrar o patrimônio da empresa, ali estando em razão de algum 
contrato ou de direito real de garantia. É o que ocorre, por exemplo, 
com máquinas alugadas à empresa, veículos pertencentes a institui-
ções financeiras (objeto de alienação fiduciária), bem entregue à em-
presa falida em penhor etc.

Uma vez arrecadado o bem alheio, cabe ao proprietário requerer 
a restituição ao juiz, pois, de acordo com a Lei de Falências, só ele 
pode deferir esse tipo de pedido, e nunca o administrador.

Conforme se verá, a restituição pode dar-se pela devolução do 
próprio bem ou por seu equivalente em dinheiro.

10.10.1. RESTITUIÇÃO DE BEM ARRECADADO

O art. 85 da lei estabelece duas hipóteses em que a restituição do 
bem é possível:

a) quando o bem arrecadado pertence a terceiro;

b) quando a coisa tiver sido vendida a prazo e entregue ao devedor 
nos 15 dias anteriores ao requerimento de sua falência. Nesse caso, 
o vendedor ainda não recebeu pagamento pela venda do bem e o 
legislador entendeu que, nessa circunstância, faz ele jus à restitui-
ção, por ter a entrega ocorrido às vésperas da quebra, quando o 
devedor já tinha ciência de seu estado. O dispositivo leva em con-
ta o período decorrido entre a data da entrega do bem (e não da 
concretização da venda) e a do pedido de falência.

O pedido de restituição suspende a disponibilidade da coisa até 
o julgamento definitivo (art. 91), ou seja, enquanto pendente de jul-
gamento o bem não pode ser vendido.

A devolução deve ser feita no prazo de 48 horas a contar do 
trânsito em julgado da sentença que reconhecer o direito do reque-
rente (art. 88).
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O requerente que tenha êxito em seu pedido de restituição de-
verá indenizar a massa por eventuais despesas feitas para a conservação 
do bem (art. 92). 

10.10.2. RESTITUIÇÕES EM DINHEIRO

O art. 86 elenca três hipóteses em que o credor tem direito à 
restituição em dinheiro:

a) Se a coisa alheia não mais existir ao tempo do pedido de restitui-
ção. Nesse caso, o requerente receberá o valor da avaliação do bem 
(caso ele tenha sido subtraído ou danificado), ou, no caso de ter 
ocorrido sua venda, o respectivo preço (p. ex.: bem comprado a 
prazo pelo falido e por ele recebido nos 15 dias anteriores ao pe-
dido de falência e que foi imediatamente vendido). Em qualquer 
hipótese o valor será atualizado.

b) Da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacio-
nal, decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para ex-
portação, na forma do art. 75, §§ 3º e 4º, da Lei n. 4.728/65, 
desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorro-
gações, não exceda o previsto nas normas específicas da autori-
dade competente.

c) Dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na 
hipótese de revogação ou ineficácia do contrato, conforme dis-
posto no art. 136 da lei. É o que ocorre, por exemplo, quando 
alguém, de boa-fé, fecha contrato com a empresa falida e, em 
razão disso, entrega valores à empresa, mas o negócio jurídico 
acaba sendo declarado ineficaz pelo juiz, já nos autos da falência. 
Como o negócio foi desfeito por ordem judicial, e o contratante 
estava de boa-fé, terá direito à restituição dos valores anterior-
mente entregues.

Os titulares de direito de restituição em dinheiro não integram 
o quadro-geral, não sendo considerados credores. De acordo com o 
art. 86, parágrafo único, essas restituições devem ser feitas antes do 
pagamento dos créditos concursais e extraconcursais, somente não 
podendo ocorrer antes do pagamento dos salários dos trabalhadores 
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vencidos nos 3 meses anteriores à quebra e limitados a 5 salários mí-
nimos, nos termos do art. 151 da lei.

Quando houver vários pedidos de restituição em dinheiro e não 
existir saldo suficiente para o pagamento integral de todos, far-se-á 
rateio proporcional entre eles (art. 91, parágrafo único).

10.10.3. PROCEDIMENTO DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO 

A petição contendo o pedido de restituição deverá ser endere-
çada ao juiz da falência e ser fundamentada, além de descrever a coisa 
reclamada. Deverá, também, ser acompanhada dos documentos que 
embasem o pedido (contrato celebrado com a empresa falida, docu-
mento de propriedade do bem etc.). O juiz mandará autuar em sepa-
rado o requerimento e os documentos que o instruírem e intimará o 
falido, o Comitê, os demais credores e o administrador judicial, para 
que se manifestem em um prazo sucessivo de 5 dias, valendo como 
contestação a manifestação contrária ao pedido (art. 87, § 1º). Caso 
não haja contestação e o juiz defira a restituição, a massa não será 
condenada ao pagamento de honorários advocatícios (art. 88, pará-
grafo único). Havendo contestação, e deferidas as provas eventual-
mente requeridas, o juiz designará audiência de instrução e julgamen-
to, se necessária (art. 87, § 2º). Não havendo provas a produzir, a de-
signação de audiência mostrar-se-á desnecessária e os autos serão 
conclusos ao juiz para a prolação de sentença (art. 87, § 3º).

Da sentença que julgar o pedido de restituição cabe apelação, 
sem efeito suspensivo (art. 90, caput).

QUADRO SINÓTICO – DA CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS (FALÊNCIA) 

Classificação 
dos créditos 
(art. 83)

Os créditos são divididos normalmente em oito classes dis-
tintas: 
1 – trabalhistas ou decorrentes de acidente do trabalho; 
2 – com garantia real; 
3 – tributários; 
4 – com privilégio especial; 
5 – com privilégio geral; 
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Classificação 
dos créditos 
(art. 83)

6 – quirografários; 
7 – de multas contratuais e penas pecuniárias; 
8 – subordinados.

Créditos ex-
traconcursais 
(art. 84)

Conceito – são as dívidas contraídas pela massa, após a 
declaração da falência e que devem ser extintas primeira-
mente em relação às dívidas anteriores. O art. 84, incisos 
I, II, III, IV e V, estabelece, ainda, uma ordem preferencial 
entre os créditos extraconcursais. 

Créditos tra-
balhistas e 
decorrentes 
de acidente 
do trabalho 
(art. 83, I)

Créditos trabalhistas – todos os valores devidos aos traba-
lhadores, limitado o privilégio ao montante de 150 salários 
mínimos, sendo que o valor excedente será considerado 
crédito quirografário (art. 83,VI, c).
Créditos decorrentes de acidente do trabalho:
a) ocorridos após a decretação da quebra (extraconcur-
sais) (art. 84, II);
b) anteriores à decretação da falência (não são extracon-
cursais) (art. 83, I).

Créditos com 
garantia real 
(art. 83, II)

Conceito – decorrem de contratos de empréstimo (mútuo) 
ou financiamento garantidos por hipoteca, penhor ou anti-
crese, ou de debêntures com garantia real, ou, ainda, de 
cédulas de crédito rural, comercial ou industrial etc.

Créditos 
tributários 
(art. 83, III)

Conceito – são os créditos fiscais, decorrentes do inadim-
plemento no pagamento de impostos, taxas ou contribui-
ções de melhoria devidos à União, Estados ou Municípios, 
parafiscais ou contribuições (previdenciárias ou sociais).

Créditos com 
privilégio 
especial (art. 
83, IV)

a) aqueles expressamente previstos no art. 964 do Código 
Civil; b) outros assim definidos em leis civis ou comerciais;  
c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de reten-
ção sobre a coisa dada em garantia.

Créditos com 
privilégio 
geral (art. 
83, V)

a) os créditos elencados no art. 965 do Código Civil; b) os 
créditos enumerados no art. 67, parágrafo único, da lei 
falimentar; c) outros assim definidos em lei, salvo disposi-
ção em contrário da própria lei falimentar. 
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Créditos qui-
rografários 
(art. 83, VI)

Alcança, por exclusão, os créditos não abrangidos em ca-
tegoria superior ou inferior, nos termos do art. 83, VI.

Créditos 
subquirogra- 
fários

Multas contratuais, decorrentes de condenações criminais 
por crimes ou contravenções cometidos pelo falido, multas 
administrativas e como resultado de inadimplemento tribu-
tário.

Créditos su-
bordinados 
(art. 83, VIII)

a) aqueles assim denominados em lei ou contrato;
b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo 
empregatício. 

QUADRO SINÓTICO – PEDIDO DE RESTITUIÇÃO 

Pedido de 
restituição

É justificado em decorrência da arrecadação de bens que 
não integram o patrimônio da empresa, estando ali em 
razão de algum contrato ou de direito real de garantia. O 
pedido de restituição é cabível, em suma, quando o bem 
arrecadado pertence a terceiro ou quando a coisa tiver 
sido vendida a prazo e entregue ao devedor nos 15 dias 
anteriores ao requerimento de sua falência.

Restituições 
em dinheiro

A restituição em dinheiro deverá ocorrer: 
a) se a coisa alheia não mais existir ao tempo do pedido de 
restituição; 
b) decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para 
exportação;
c) em razão de valores entregues ao devedor pelo contra-
tante de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do 
contrato. 

Procedimen-
to do pedido 
de restituição

Etapas do pedido de restituição:
— Protocolização da petição endereçada ao juiz da falên-
cia.
— Intimação do falido, do Comitê, dos demais credores e 
do administrador judicial, para se manifestarem em 5 
dias.
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Procedimen-
to do pedido 
de restituição

— Não havendo contestação e sendo deferida a restitui-
ção, a massa não será condenada ao pagamento de ho-
norários advocatícios.
— Havendo contestação, e deferidas as provas, o juiz de-
signará audiência de instrução e julgamento, se achar ne-
cessário. Contra a sentença que julgar o pedido de restitui-
ção, cabe recurso de apelação sem efeito suspensivo.

10.11. EMBARGOS DE TERCEIRO

O art. 93 estabelece que, nos casos em que não couber pedido 
de restituição, ficará resguardado aos credores direito de propor em-
bargos de terceiro, nos termos dos arts. 1.046 a 1.054 do Código de 
Processo Civil.

10.12. MASSA FALIDA OBJETIVA E SUBJETIVA

A doutrina faz uma distinção entre massa falida objetiva e massa 
falida subjetiva. A primeira corresponde ao conjunto de bens do fali-
do e dos sócios com responsabilidade ilimitada que são arrecadados 
no processo falimentar para serem vendidos e os valores utilizados no 
pagamento dos credores. Já a massa falida subjetiva é constituída pelo 
conjunto de credores do falido (empresário individual ou sociedade 
empresária) ou dos sócios ilimitadamente responsáveis, ou seja, por 
todos aqueles que integram o quadro-geral de credores. 

10.13.  DOS EFEITOS DA FALÊNCIA COM RELAÇÃO ÀS 
OBRIGAÇÕES E CONTRATOS DO DEVEDOR

A decretação da falência acarreta uma série de consequências em 
relação às obrigações do devedor e também quanto aos contratos de 
que é signatário.

O art. 77 da lei, em sua primeira parte, prevê que a decretação 
da quebra determina o vencimento antecipado das dívidas do falido e 
dos sócios ilimitada e solidariamente responsáveis, com o abatimento 
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proporcional dos juros. Assim, se por ocasião da decretação da falência 
faltava ainda algum tempo para vencer obrigação assumida pelo deve-
dor, a decisão judicial fará com que ela imediatamente se considere 
vencida. É evidente que, em se tratando de obrigação com vencimen-
to futuro, nela estão embutidos juros que deverão ser abatidos por 
consequência da antecipação. 

Com relação aos juros, portanto, pode-se dizer que:
a) aqueles decorrentes de obrigação vencida antecipadamente em 

razão da decretação da falência serão abatidos, de forma que só 
sejam incluídos os referentes ao período entre o negócio e a data 
da decretação da quebra, descontando-se os que venceriam pos-
teriormente;

b) os referentes a obrigação já vencida e não honrada por ocasião da 
falência incidirão até a data de sua decretação, e deverão ser inclu-
ídos no pagamento dos credores (art. 124);

c) os juros posteriores à decretação da falência só serão pagos se 
houver saldo remanescente, após o pagamento dos “credores su-
bordinados”, que constituem a última classe de credores na ordem 
de preferência;

d) os juros das debêntures e dos créditos com garantia real, vencidos 
após a decretação da falência, são sempre exigíveis, mas por eles 
responde, exclusivamente, o produto dos bens que constituem a 
garantia (art. 124, parágrafo único).

Outro aspecto importante do dispositivo em análise diz respeito 
ao vencimento antecipado das dívidas dos sócios com responsabilida-
de ilimitada, assim como dos solidariamente responsáveis, pois, con-
forme se verá adiante (item 10.14), ficam eles sujeitos aos mesmos 
efeitos jurídicos produzidos em relação à sociedade falida, sendo con-
siderados também falidos.

A parte final do art. 77, por sua vez, estabelece que, com a decre-
tação da falência, as obrigações pactuadas em moeda estrangeira serão 
convertidas para a moeda nacional, pelo câmbio do dia da decisão 
judicial, de modo que o crédito deixará de ficar sujeito à variação 
cambial. O valor da cotação do dólar, por exemplo, será o do dia da 
decretação da falência.
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Outra regra importante é aquela que diz que a decretação da 
falência suspende o exercício do direito de retenção sobre os bens su-
jeitos à arrecadação, os quais deverão ser entregues ao administrador 
judicial. Assim, serão arrecadados todos os bens do devedor, com exce-
ção daqueles considerados absolutamente impenhoráveis (art. 116, I).

A falência também suspende, por parte dos sócios da sociedade 
falida, o exercício do direito de retirada ou de recebimento do valor 
de suas quotas ou ações (art. 116, II). Com isso, a lei visa evitar a per-
da de ativos, resguardando-se os interesses dos credores.

O art. 115 da lei dispõe que a decretação da falência sujeita todos 
os credores, que somente poderão exercer seus direitos sobre os bens do 
falido e do sócio ilimitadamente responsável na forma legalmente pres-
crita. Esse dispositivo, em verdade, consagra uma regra óbvia, no sentido 
de que todos os credores estão sujeitos às regras da lei falimentar.

A quebra produz, ainda, efeitos relevantes sobre os contratos do 
devedor. A própria lei regulamenta esses efeitos, tratando, inicialmen-
te, e de forma genérica, dos contratos bilaterais e dos unilaterais, para, 
em seguida, estabelecer regras específicas em relação a determinados 
tipos de contrato.

De acordo com o art. 117, os contratos bilaterais não se resol-
vem, necessariamente, pela falência, podendo ser cumpridos pelo ad-
ministrador judicial, mediante autorização do Comitê, se o cumpri-
mento reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa ou for neces-
sário à manutenção e preservação de seus ativos. O § 1º acrescenta 
que o contratante poderá interpelar o administrador judicial, no prazo 
de até 90 dias, contado da assinatura do termo de sua nomeação, para 
que, dentro de 10 dias, declare se o contrato será ou não cumprido. A 
declaração negativa do administrador ou seu silêncio conferirá ao 
contratante o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo 
ordinário, constituirá crédito quirografário (§ 2º).

O administrador judicial poderá, ainda, cumprir os contratos 
unilaterais, realizando o pagamento da prestação pela qual a empresa 
falida está obrigada, desde que exista autorização do Comitê e que 
esse fato reduza ou evite o aumento do passivo da massa, ou seja ne-
cessário à manutenção e preservação dos ativos (art. 118).

O art. 119, por sua vez, regulamenta algumas consequências da 
falência sobre contratos específicos. As regras são as seguintes:
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1) O vendedor não pode obstar a entrega das coisas expedidas 
ao devedor, e ainda em trânsito, se o comprador, antes do requeri-
mento da falência, as tiver revendido, sem fraude, à vista das faturas e 
conhecimentos de transporte entregues ou remetidos pelo vendedor.

2) Se o devedor vendeu coisas compostas e o administrador ju-
dicial resolver não continuar a execução do contrato, poderá o com-
prador pôr à disposição da massa falida as coisas já recebidas, pedindo 
perdas e danos.

3) Não tendo o devedor entregue coisa móvel ou prestado ser-
viço que vendera ou contratara a prestações, e resolvendo o adminis-
trador judicial não executar o contrato, o crédito relativo ao valor 
pago será habilitado na classe própria.

4) O administrador judicial, ouvido o Comitê, restituirá a coisa 
móvel comprada pelo devedor com reserva de domínio do vendedor 
se resolver não continuar a execução do contrato, exigindo a devolu-
ção, nos termos do contrato, dos valores pagos.

5) Tratando-se de coisas vendidas a termo, que tenham cotação 
em bolsa ou mercado, e não se executando o contrato pela efetiva 
entrega daquelas e pagamento do preço, prestar-se-á a diferença entre 
a cotação do dia do contrato e a da época da liquidação em bolsa ou 
mercado.

6) Na promessa de compra e venda de imóveis aplicar-se-á a 
legislação respectiva (CC, arts. 1.417 e 1.418).

7) A falência do locador não resolve o contrato de locação e, na 
falência do locatário, o administrador judicial pode, a qualquer tempo, 
denunciar o contrato.

8) Caso haja acordo para compensação e liquidação de obriga-
ções no âmbito do sistema financeiro nacional, nos termos da legisla-
ção vigente, a parte não falida poderá considerar o contrato vencido 
antecipadamente, hipótese em que será liquidado na forma estabele-
cida em regulamento, admitindo-se a compensação de eventual cré-
dito que venha a ser apurado em favor do falido com créditos detidos 
pelo contratante.

9) Os patrimônios de afetação, constituídos para cumprimento 
de destinação específica, obedecerão ao disposto na legislação respec-
tiva, permanecendo seus bens, direitos e obrigações separados dos do 
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falido até o advento do respectivo termo ou até o cumprimento de 
sua finalidade, ocasião em que o administrador judicial arrecadará o 
saldo a favor da massa falida ou inscreverá na classe própria o crédito 
que contra ela remanescer.

Com a decretação da falência também cessam os efeitos de 
eventual mandato conferido pelo devedor, antes da sentença de que-
bra, para a realização de negócios, cabendo ao mandatário prestar 
contas de sua gestão. O mandato conferido para representação judicial 
do devedor continua em vigor até que seja expressamente revogado 
pelo administrador judicial. Para o falido, cessa o mandato ou comis-
são que houver recebido antes da falência, salvo os que versarem sobre 
matéria estranha à atividade empresarial (art. 120).

No momento da decretação da quebra consideram-se encerra-
das as contas correntes do devedor, verificando-se o respectivo saldo, 
que também será arrecadado para formação da massa falida objetiva 
(art. 121).

As dívidas vencidas até o dia da decretação da falência compen-
sam-se, com preferência sobre todos os demais credores, provenha o 
vencimento da sentença de falência ou não, obedecidos os requisitos 
da legislação civil (art. 122). Assim, se duas pessoas forem ao mesmo 
tempo credoras e devedoras uma da outra, as duas obrigações extin-
guem-se, até onde se compensarem (CC, art. 368), ainda que isso 
implique preterição de outro crédito com preferência. Não se com-
pensam, entretanto: I — os créditos transferidos após a decretação da 
falência, salvo em caso de sucessão por fusão, incorporação, cisão ou 
morte; II — os créditos, ainda que vencidos anteriormente, transferi-
dos quando já conhecido o estado de crise econômico-financeira do 
devedor ou cuja transferência se operou com fraude ou dolo.

Na falência do espólio, ficará suspenso o processo de inventário, 
cabendo ao administrador judicial a realização de atos pendentes em 
relação aos direitos e obrigações da massa falida (art. 125).

Nas demais relações patrimoniais não reguladas expressamente 
pela lei falimentar, caberá ao juiz decidir atendendo aos princípios 
que regem o processo falimentar: unidade, universalidade do concur-
so e igualdade de tratamento dos credores (art. 126).
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10.14.  DOS EFEITOS DA FALÊNCIA COM RELAÇÃO 
AOS SÓCIOS DA SOCIEDADE FALIDA

Dispõe o art. 81 que a decisão que decreta a falência da socieda-
de com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta a falência 
destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em 
relação à sociedade falida e, por isso, devem ser citados para apresentar 
contestação ao pedido de falência, se assim o desejarem.

Para que se entenda melhor o dispositivo citado e a extensão dos 
efeitos da falência sobre a pessoa dos sócios, devem ser lembrados al-
guns temas do direito empresarial.

Estão sujeitos à falência o empresário individual e a sociedade 
empresária. Esta pode eleger uma das cinco espécies societárias dis-
ciplinadas no Código Civil, quais sejam: sociedade em nome coleti-
vo (N/C), em comandita simples (C/S), por quotas de responsabili-
dade limitada (Ltda.), anônima (S.A.) e em comandita por ações 
(C/A). Dependendo da espécie societária adotada, a empresa pode-
rá ter sócios com responsabilidade limitada ou ilimitada, isolada ou 
cumulativamente.

Como é sabido, pelo “princípio da autonomia patrimonial”, os 
bens pertencentes à sociedade não se confundem com os bens parti-
culares de seus sócios. A sociedade, pessoa jurídica, tem sempre res-
ponsabilidade direta e ilimitada pelas obrigações sociais. Isso quer di-
zer que o patrimônio da empresa responde, até que se esgote, se assim 
for preciso, pelo pagamento das obrigações por ela contraídas. Já a 
responsabilização pessoal dos sócios é sempre subsidiária, ou seja, so-
mente ocorrerá após o exaurimento dos ativos da sociedade.

Essa responsabilidade subsidiária dos sócios poderá ser limitada 
ou ilimitada, dependendo do tipo societário adotado. As sociedades 
em nome coletivo somente possuem sócios com responsabilidade ili-
mitada. As sociedades em comandita simples e em comandita por 
ações são mistas, pois possuem tanto sócios com responsabilidade li-
mitada (sócio comanditário e acionista comum, respectivamente), 
quanto sócios com responsabilidade ilimitada (sócio comanditado e 
acionista com cargo de administração, respectivamente). Nas socieda-
des por quotas de responsabilidade limitada (Ltda.) e nas sociedades 
anônimas (S.A.), todos os sócios possuem responsabilidade limitada.
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A diferença é a seguinte:
a) Sócios com responsabilidade ilimitada: seu patrimônio pessoal responde 

pelas obrigações sociais até o seu exaurimento. Assim, se o patrimô-
nio da sociedade for insuficiente para o pagamento de todos os 
credores, poderão ser arrecadados e vendidos todos os bens particu-
lares desses sócios para o pagamento das obrigações restantes. Com 
esse esclarecimento, torna-se possível entender o art. 81, que dispõe 
que a decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimi-
tadamente responsáveis também acarreta a falência destes, que fi-
cam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em relação à 
sociedade falida. A finalidade do dispositivo é permitir que os bens 
pessoais desses credores sejam também arrecadados no procedi-
mento falimentar, perdendo seu titular o direito de retenção sobre 
eles, uma vez que a lei presume que os ativos da empresa falida não 
serão suficientes para o pagamento integral dos credores. 

Interessante salientar que, uma vez que os efeitos da decretação 
da falência se estendem aos sócios ilimitadamente responsáveis, sendo 
eles considerados também falidos, deverão seus credores particulares 
habilitar-se no processo falimentar, pois todo o patrimônio desse de-
vedor estará em liquidação (art. 20). Pode-se dizer, portanto, que os 
sócios com responsabilidade ilimitada, muito embora não sejam sujei-
tos ativos ou passivos diretos do processo falimentar, sofrem, por de-
terminação legal, seus efeitos como se fossem o próprio falido. Nesse 
sentido, veja-se o art. 190, o qual dispõe que todas as vezes que a lei se 
referir a devedor ou falido compreender-se-á que a disposição tam-
bém se aplica aos sócios ilimitadamente responsáveis.

A regra do art. 81 aplica-se igualmente ao sócio que se tenha 
retirado voluntariamente ou que tenha sido excluído da sociedade há 
menos de 2 anos, quanto às dívidas existentes na data do arquivamen-
to da alteração do contrato, no caso de não terem sido solvidas até a 
data da decretação da falência. O próprio Código Civil, em seu art. 
1.032, determina que a retirada, exclusão ou morte de sócio não o 
exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações so-
ciais anteriores, até 2 anos após averbada a resolução da sociedade; 
nem nos dois primeiros casos (retirada e exclusão), pelas posteriores e 
em igual prazo, enquanto não se requer a averbação.
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b) Sócios com responsabilidade limitada: são aqueles em que o patrimô-
nio pessoal responde por dívidas da empresa até o limite do valor 
do capital social por ele subscrito e ainda não integralizado. Lem-
bre-se que ao ingressar em uma sociedade empresária o sócio 
subscreve quotas do capital social. Deverá, em seguida, pagar, ou 
seja, integralizar esse montante, podendo fazê-lo de forma parce-
lada. Caso o capital social de determinada empresa já esteja com-
pletamente integralizado por todos os sócios, eles não terão ne-
nhuma responsabilidade pessoal pelas obrigações sociais caso o 
patrimônio da empresa falida não seja suficiente para o pagamento 
de todas as dívidas. Assim, exauridos os bens da empresa, o prejuí-
zo será suportado pelos credores. Se, por outro lado, o sócio com 
responsabilidade limitada ainda não tiver integralizado todo o ca-
pital social por ele subscrito, e os bens da empresa forem insufi-
cientes para pagar todos os credores, seu patrimônio pessoal res-
ponderá pelas dívidas até o valor faltante para alcançar referida 
integralização.

Quanto à integralização de capital social nas sociedades em co-
mandita simples, em se tratando de sócio comanditário, e nas socieda-
des por quotas de responsabilidade limitada, o sócio, ainda que admi-
nistrador, responde solidariamente com os demais pelo capital social 
total da empresa subscrito e não integralizado (CC, art. 1.052). Nas 
sociedades em comandita por ações, em se tratando de acionista co-
mum, e nas sociedades anônimas a responsabilidade dos acionistas é 
limitada ao valor de emissão das ações subscritas ou adquiridas (Lei n. 
6.404/76, art. 1º). 

A ação de integralização poderá ser contra eles proposta, no âm-
bito do processo falimentar, tal como disposto no art. 82 da lei.

10.15.  DA RESPONSABILIZAÇÃO DECORRENTE DE 
DOLO OU CULPA

Dispõe o art. 82 que a responsabilidade pessoal dos sócios de 
responsabilidade limitada, dos controladores e dos administradores da 
sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada no pró-
prio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da 
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prova da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedi-
mento ordinário previsto no Código de Processo Civil.

O Código Civil, assim como a Lei de Sociedades Anônimas, 
elenca uma série de hipóteses em que os sócios das sociedades por 
quotas de responsabilidade limitada, os controladores das sociedades 
anônimas, assim como os administradores de sociedades empresárias, 
respondem pelos atos lesivos à empresa. Hipóteses em que ocorre essa 
responsabilização podem ser encontradas nos arts. 1.013, § 2º, 1.016 e 
1.017 do Código Civil, bem como nos arts. 117 e 158 da Lei de So-
ciedades Anônimas (Lei n. 6.404/76). Deve ficar claro que essa respon-
sabilização sempre dependerá de prova de dolo ou culpa do sócio, 
controlador ou administrador, e que a ação visando à sua responsabili-
zação poderá ser ajuizada no próprio juízo falimentar, independente-
mente da realização do ativo e da prova de sua insuficiência para cobrir 
o passivo, observado-se o procedimento ordinário previsto do Código 
de Processo Civil (art. 82, caput). O juiz poderá, de ofício ou mediante 
requerimento das partes interessadas, ordenar a indisponibilidade de 
bens particulares dos réus, em quantidade compatível com o dano pro-
vocado, até o julgamento da ação (art. 82, § 2º). Essa medida, todavia, 
somente poderá ser adotada se houver fundado receio de frustração da 
execução da sentença e seu limite é o valor da indenização. Essa ação 
de responsabilização prescreve no prazo de 2 anos, contados do trânsi-
to em julgado da sentença de encerramento da falência (§ 1º).

10.16. COOBRIGADOS

O credor de coobrigados solidários cujas falências sejam decre-
tadas tem o direito de concorrer, em cada uma delas, pela totalidade 
do seu crédito, até recebê-lo por inteiro, quando então comunicará 
esse fato ao juízo (art. 127, caput). Nesse caso, se o credor ficar inte-
gralmente pago por uma ou por parte das massas coobrigadas, as que 
pagaram terão direito regressivo contra as demais, em relação à dife-
rença entre o valor por ela efetivamente devido e o valor pago (art. 
127, § 2º). 

Se a soma dos valores pagos ao credor em todas as massas coo-
brigadas exceder o total do crédito, o valor será devolvido às massas, 
de forma proporcional (art. 127, § 3º). 
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Os coobrigados solventes e os garantes do devedor ou dos sócios 
ilimitadamente responsáveis podem habilitar o crédito corresponden-
te às quantias pagas ou devidas, se o credor não se habilitar no prazo 
legal (art. 128).

10.17.  DAS RESTRIÇÕES E DOS DEVERES IMPOSTOS À 
PESSOA FALIDA

A partir da decretação da falência fica o falido inabilitado para 
exercer qualquer atividade empresarial, restrição que só cessará com a 
sentença que extinguir suas obrigações (art. 102). Essa inabilitação 
terá, contudo, duração maior no caso de condenação por crime fali-
mentar, pois, nesse caso, o art. 181, § 1º, estende seus efeitos pelo 
prazo de 5 anos a partir da extinção da pena, podendo, contudo, cessar 
em prazo anterior, se for concedida a reabilitação nos termos do art. 
94 do Código Penal. 

Cessados os efeitos da inabilitação, o falido poderá requerer ao juiz 
o cancelamento da anotação feita em seu registro por ocasião da prola-
ção da sentença que decretou a quebra (art. 102, parágrafo único).

Com a decretação da falência, o devedor perde o direito de ad-
ministrar os seus bens ou deles dispor (art. 103). Esses bens ficam sob 
a responsabilidade do administrador judicial e serão vendidos para o 
pagamento das dívidas da empresa. O falido poderá, contudo, fiscalizar 
a administração da falência, requerer as providências necessárias para a 
conservação de seus direitos ou dos bens arrecadados e intervir nos 
processos em que a massa falida seja parte ou interessada, requerendo 
o que for de direito e interpondo os recursos cabíveis (art. 103, pará-
grafo único).

O art. 104, por sua vez, estabelece que a decretação da falência 
impõe ao falido uma série de deveres: 

1) Assinar nos autos, desde que intimado da decisão, termo de 
comparecimento, com a indicação do nome, nacionalidade, estado 
civil, endereço completo do domicílio, devendo ainda declarar, para 
constar do dito termo: a) as causas determinantes da sua falência, 
quando requerida pelos credores; b) tratando-se de sociedade, os no-
mes e endereços de todos os sócios, acionistas controladores, diretores 
ou administradores, apresentando o contrato ou estatuto social e a 
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prova do respectivo registro, bem como suas alterações; c) o nome do 
contador encarregado da escrituração dos livros obrigatórios; d) os 
mandatos que porventura tenha outorgado, indicando seu objeto, 
nome e endereço do mandatário; e) seus bens imóveis e móveis que 
não se encontram no estabelecimento; f) se faz parte de outras socie-
dades, exibindo respectivo contrato; g) suas contas bancárias, aplica-
ções, títulos em cobrança e processos em andamento em que for autor 
ou réu.

2) Depositar em cartório, no ato de assinatura do termo de 
comparecimento, os seus livros obrigatórios, a fim de serem entregues 
ao administrador judicial, depois de encerrados por termos assinados 
pelo juiz.

3) Não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem 
motivo justo e comunicação expressa ao juiz e sem deixar procurador 
bastante, sob as penas cominadas na lei.

4) Comparecer a todos os atos da falência, podendo ser repre-
sentado por procurador, quando não for indispensável sua presença.

5) Entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e docu-
mentos ao administrador judicial, indicando-lhe, para serem arrecada-
dos, os bens que porventura tenha em poder de terceiros.

6) Prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador 
judicial, credor ou Ministério Público sobre circunstâncias e fatos que 
interessem à falência.

7) Auxiliar o administrador judicial com zelo e presteza.
8) Examinar as habilitações de crédito apresentadas.
9) Assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame 

dos livros.
10) Manifestar-se sempre que for determinado pelo juiz.
11) Apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de seus cre-

dores.
12) Examinar e dar parecer sobre as contas do administrador 

judicial.
Se a falida é uma sociedade empresária, ficam responsáveis pelo 

cumprimento desses deveres os administradores. Faltando ao cumpri-
mento de quaisquer dos deveres que a lei lhe impõe, após intimado 
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pelo juiz a fazê-lo, responderá o falido ou o administrador por crime 
de desobediência.

10.18.  DA INEFICÁCIA DE ATOS PRATICADOS ANTES 
DA FALÊNCIA

O art. 129 considera alguns atos ineficazes em relação à massa 
falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise 
econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar 
credores. Esses atos, para que sejam considerados ineficazes, devem ter 
sido praticados dentro de certo lapso temporal. Esse lapso pode ser o 
“termo legal da falência” — que tem uma duração variável de acordo 
com a decisão do juiz que decreta a quebra — ou outros estabelecidos 
especificamente na lei.

Como já mencionado, o termo legal é fixado pela sentença que 
decreta a falência e não pode exceder a 90 dias contados retroativa-
mente do pedido de falência, do pedido de recuperação judicial ou do 
primeiro protesto por falta de pagamento lavrado contra o devedor, 
excluindo-se aqueles que foram cancelados (art. 99, II). O lapso fixado 
pelo juiz como termo legal pode ser inferior a 90 dias, pois, nos ter-
mos da lei, este é o período máximo.

O art. 129 diz que são considerados ineficazes perante a massa 
falida os seguintes atos realizados dentro do termo legal:

I — o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo deve-
dor, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo 
desconto do próprio título;

II — o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado por 
qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato;

III — a constituição de direito real de garantia, inclusive a reten-
ção, tratando-se de dívida contraída anteriormente; se os bens dados 
em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a massa falida rece-
berá a parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada; o art. 
129, em seus demais incisos, determina a ineficácia de outros atos re-
alizados em prazos diferenciados;

IV — prática de atos a título gratuito, desde 2 anos antes da de-
cretação da falência;
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V — renúncia à herança ou a legado, até 2 anos antes da decre-
tação da falência (aplicável ao falido que seja empresário individual ou 
sócio solidariamente responsável);

VI — venda ou transferência de estabelecimento feita sem o 
consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores a esse 
tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens suficientes para 
solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 dias, não houver oposição 
dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou 
pelo oficial do Registro de Títulos e Documentos (hipótese de tres-
passe irregular);

VII — registros de direitos reais e de transferência de proprieda-
de entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou averbação relativa a 
imóveis realizados após a decretação da falência, salvo se tiver havido 
prenotação anterior.

Importante frisar que, se os itens I, II, III e VI tiverem sido apro-
vados no plano de recuperação judicial ou de recuperação extrajudi-
cial, não serão declarados ineficazes.

A ineficácia dos atos enumerados poderá ser declarada de ofício 
pelo juiz, alegada em defesa ou pleiteada mediante ação própria ou 
incidentalmente no curso do processo falimentar.

10.19.  DA REVOGAÇÃO DE ATOS REALIZADOS ANTES 
DA FALÊNCIA (AÇÃO REVOCATÓRIA)

O art. 130, por sua vez, dispõe que são revogáveis os atos prati-
cados com a intenção de prejudicar credores, desde que se prove o 
conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contra-
tar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida.

Veja-se que em se tratando de atos ineficazes com relação à mas-
sa falida a lei impõe um período determinado de tempo e dispensa 
prova do intuito fraudulento contra seus credores. Por outro lado, 
quanto aos atos revogáveis, não existe uma delimitação de tempo, mas 
há exigência de prova do elemento subjetivo — conluio fraudulento 
entre o devedor e o terceiro que com ele contratou — e do elemen-
to objetivo — efetivo prejuízo sofrido pela massa falida em razão do 
ato praticado.
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A ação que visa revogar referidos atos recebeu o nome de ação 
revocatória. Trata-se de ação típica do procedimento falimentar que 
busca revogar atos lesivos aos credores, reunindo bens indevidamente 
dissipados, impedindo desfalques no ativo. 

A ação revocatória deverá ser proposta pelo administrador judicial, 
por qualquer credor ou pelo Ministério Público no prazo de 3 anos 
contados da decretação da falência (art. 132). Ela pode ser promovida:

I — contra todos os que figuraram no ato ou que por efeito dele 
foram pagos, garantidos ou beneficiados;

II — contra os terceiros adquirentes, se tiveram conhecimento, 
ao se criar o direito, da intenção do devedor de prejudicar os credores;

III — contra os herdeiros ou legatários das pessoas indicadas nos 
incisos I e II.

A ação revocatória correrá perante o juízo da falência e obede-
cerá ao procedimento ordinário previsto no Código de Processo Ci-
vil (art. 134). A sentença que julgar procedente a ação revocatória 
determinará o retorno dos bens à massa falida em espécie, com todos 
os acessórios, ou o valor de mercado, acrescidos das perdas e danos. 
Contra ela cabe apelação.

O juiz poderá, a requerimento do autor da ação revocatória, 
ordenar, como medida preventiva, na forma da lei processual civil, o 
sequestro dos bens retirados do patrimônio do devedor que estejam 
em poder de terceiros (art. 137).

Algumas diferenças importantes podem ser notadas entre os atos 
ineficazes mencionados no art. 129 e os revogáveis tratados no art. 
130 da lei. Os ineficazes são enumerados expressamente no texto le-
gal; os revogáveis não. Os ineficazes devem ter sido realizados dentro 
de certos prazos também estabelecidos na lei, enquanto os revogáveis 
podem ter sido cometidos a qualquer tempo. Nos atos ineficazes não 
é exigido intuito fraudulento e a lei presume o prejuízo aos credores. 
Nos atos revogáveis é necessária prova do conluio fraudulento e do 
efetivo prejuízo acarretado à massa. Os atos ineficazes podem ser de-
clarados de ofício pelo juiz, enquanto os revogáveis dependem da 
propositura da ação revocatória.

Reconhecida a ineficácia ou julgada procedente a ação revoca-
tória, as partes retornarão ao estado anterior, e o contratante de boa-fé 
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terá direito à restituição dos bens ou valores entregues ao devedor. Na 
hipótese de securitização de créditos do devedor, não será declarada a 
ineficácia ou revogado o ato de cessão em prejuízo dos direitos dos 
portadores de valores mobiliários emitidos pelo securitizador. É ga-
rantido ao terceiro de boa-fé, a qualquer tempo, propor ação por 
perdas e danos contra o devedor ou seus garantes (art. 136).

O ato pode ser declarado ineficaz ou revogado, ainda que prati-
cado com base em decisão judicial, exceto se resultou de medida 
aprovada em plano de recuperação judicial. Revogado o ato ou decla-
rada sua ineficácia, ficará rescindida a sentença que o motivou.

10.20. DA ARRECADAÇÃO E DA CUSTÓDIA DOS BENS

Arrecadação é o ato previsto no procedimento falimentar no 
qual o administrador judicial, representando a massa, entra na posse de 
todos os bens, livros fiscais e documentos da empresa falida. 

Os bens ficarão sob a guarda do administrador até que, após a 
devida avaliação, sejam vendidos para que os valores obtidos possam 
ser utilizados no pagamento dos credores. É exatamente por essa razão 
que o art. 103 diz que, com a decretação da falência, o devedor perde 
o direito de administrar seus bens e deles dispor.

Os livros fiscais e demais documentos, por sua vez, servirão para 
que possa ser avaliada a real situação da empresa, bem como para o 
procedimento de verificação e habilitação de créditos, e ainda para 
eventual comprovação de crimes falimentares.

Se o falido for empresário individual, são arrecadados todos os 
seus bens; se for sociedade empresária, são arrecadados os bens da 
pessoa jurídica e dos sócios com responsabilidade ilimitada. Se a so-
ciedade não possui sócios dessa categoria, como ocorre, por exemplo, 
com as sociedades por quotas de responsabilidade limitada (Ltda.) e 
sociedades anônimas (S.A.), não haverá qualquer arrecadação de bens 
pessoais dos sócios ou acionistas, mas apenas dos pertencentes à em-
presa falida, ainda que o capital social não esteja completamente inte-
gralizado, pois, nessa hipótese, caberá ao administrador judicial ajuizar 
a ação de integralização competente, no bojo do processo falimentar, 
conforme já estudado no item 10.14. 
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O art. 108 diz que, imediatamente após a assinatura do termo de 
compromisso, o administrador judicial deverá efetuar a arrecadação 
dos bens e documentos do devedor e proceder à avaliação desses bens, 
separadamente ou em bloco, no local em que se encontrarem, reque-
rendo ao juiz, para esses fins, as medidas necessárias, como, por exem-
plo, autorização para contratação de profissional especializado em 
avaliação de bens de determinada natureza. Não sendo possível a ava-
liação dos bens no ato da arrecadação, o administrador judicial reque-
rerá ao juiz a concessão de prazo para apresentação do laudo de ava-
liação, que não poderá exceder 30 dias, contados da apresentação do 
auto de arrecadação (art. 110, § 1º). Ainda que a avaliação dos bens 
seja feita em bloco, o bem objeto de garantia real será avaliado sepa-
radamente (art. 108, § 5º).

O falido poderá acompanhar todo esse processo de arrecadação 
e avaliação dos seus bens (art. 108, § 2º).

O administrador judicial deverá, ainda, arrecadar toda espécie de 
bens, como os corpóreos, incorpóreos, móveis, imóveis, semoventes 
etc. Não podem, porém, ser arrecadados os bens considerados absolu-
tamente impenhoráveis pela lei civil (art. 108, § 4º).

A arrecadação abrange os bens de propriedade do falido, bem 
como aqueles que não lhe pertencem, mas que estão em sua posse, 
como, por exemplo, objetos de contratos de locação ou comodato. 
Estes, obviamente, serão excluídos da massa falida objetiva mediante 
pedido de restituição por parte dos proprietários, hipótese em que a 
verificação do direito de propriedade e o deferimento da restituição 
ficarão a cargo do juiz e não do administrador (vide item 10.10).

O administrador judicial deverá também arrecadar os bens que 
sejam de propriedade do falido, mas que estejam na posse de terceiros.

Os bens do falido que estiverem penhorados em execuções in-
dividuais ou por outra forma apreendidos serão igualmente arrecada-
dos pelo administrador judicial, que deverá requerer ao juiz que de-
preque às autoridades competentes, determinando sua entrega (art. 
108, § 3º).

Os bens arrecadados ficarão sob a guarda do administrador judi-
cial ou de pessoa por ele escolhida, sob responsabilidade daquele, po-
dendo o falido ou qualquer de seus representantes ser nomeado de-
positário desses bens (art. 108, § 1º).
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O estabelecimento empresarial será lacrado sempre que houver 
risco para a execução da etapa de arrecadação ou para a preservação 
dos bens da massa falida ou dos interesses dos credores (art. 109). Os 
bens arrecadados poderão também ser removidos, desde que haja ne-
cessidade de sua melhor guarda e conservação, permanecendo, nesse 
caso, em depósito, sob responsabilidade do administrador judicial, me-
diante compromisso (art. 112).

É possível que o administrador encontre resistência para proce-
der à arrecadação, hipótese em que poderá solicitar auxílio policial. 
Poderá, também, requerer medidas judiciais para assegurar a sua reali-
zação, como, por exemplo, o arrombamento das portas da empresa, as 
quais, porventura, tenham sido trancadas pelo devedor ou por seus 
empregados. Ao contrário do que ocorria na vigência da lei anterior, 
não há necessidade de o representante do Ministério Público acom-
panhar o ato de arrecadação. 

O art. 104, V, dispõe que o falido deve colaborar com a arrecada-
ção entregando, sem demora, todos os bens, livros e demais documen-
tos ao administrador, bem como indicando bens que eventualmente 
estejam em poder de terceiros. A ocultação de bens constitui crime 
previsto no art. 173. Já a destruição ou ocultação de documentos con-
tábeis constitui crime de fraude a credores previsto no art. 168, § 1º, 
III e V.

O administrador judicial elaborará o auto de arrecadação, com-
posto pelo inventário e pelo respectivo laudo de avaliação dos bens, 
que será assinado por ele, pelo falido ou por seus representantes e 
pelas demais pessoas que auxiliaram ou presenciaram o ato (art. 110, 
caput). Serão referidos nesse inventário, quando possível, de forma in-
dividualizada (art. 110, § 2º): 

I — os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultativos do de-
vedor, designando-se o estado em que se acham, número e denomi-
nação de cada um, páginas escrituradas, data do início da escrituração 
e do último lançamento, e se os livros obrigatórios estão revestidos das 
formalidades legais; 

II — dinheiro, papéis, títulos de crédito, documentos e outros 
bens da massa falida; 

III — os bens da massa falida em poder de terceiro, a título de 
guarda, depósito, penhor ou retenção; 
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IV — os bens indicados como propriedade de terceiros ou re-
clamados por estes, mencionando-se essa circunstância. 

Em relação aos bens imóveis, o administrador judicial, no prazo 
de 15 dias após a sua arrecadação, exibirá as certidões de registro (ma-
trículas), extraídas posteriormente à decretação da falência, com todas 
as indicações que nela constarem. 

Ele poderá ainda, mediante autorização do Comitê, alugar ou 
celebrar outro contrato referente aos bens da massa falida, com o ob-
jetivo de produzir renda. Eventual contrato de locação celebrado não 
gera para o locatário direito de preferência na compra. Diz também a 
lei que essa locação não pode importar disposição total ou parcial dos 
bens para o locatário. O bem objeto da locação poderá ser alienado a 
qualquer tempo, independentemente do prazo contratado, rescindin-
do-se, sem direito a multa, o contrato realizado, salvo se houver anu-
ência do adquirente para a continuidade da locação (art. 114).

10.21. DA REALIZAÇÃO DO ATIVO

A realização do ativo consiste, em regra, na venda dos bens arre-
cadados pelo administrador judicial, para que o dinheiro obtido seja 
empregado no pagamento dos credores.

A realização do ativo inicia-se logo após a arrecadação dos bens, 
com a juntada do respectivo auto ao processo de falência, ainda que 
não esteja consolidado o quadro-geral de credores (arts. 139 e 140, § 
2º). Essa medida é positiva, pois diferentemente do que ocorria no 
sistema anterior, os bens não ficam por muito tempo depositados, 
sujeitos à deterioração ou perda de valor, evitando-se, ainda, oneração 
à massa com gastos com depósito ou manutenção desses bens.

De modo excepcional, a lei permite ao juiz que, ouvido o Co-
mitê, autorize os credores, de forma individual ou coletiva, em razão 
dos custos e no interesse da massa falida, a adquirir ou adjudicar, de 
imediato, os bens arrecadados, pelo valor da avaliação, atendida a regra 
de classificação e preferência entre eles. 

Excluindo-se a forma excepcional acima mencionada, a realiza-
ção do ativo consistirá na alienação dos bens a terceiro. Essa alienação 
poderá dar-se por várias formas, de acordo com a ordem de preferên-
cia descrita no art. 140: 
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1) alienação da empresa, com a venda de seus estabelecimentos 
em bloco; 

2) alienação da empresa, com a venda de suas filiais ou unidades 
produtivas isoladamente; 

3) alienação em bloco dos bens que integram cada um dos esta-
belecimentos do devedor; 

4) alienação dos bens individualmente considerados. 
A alienação da empresa terá por objeto o conjunto de determi-

nados bens necessários à operação rentável da unidade de produção, 
que poderá compreender a transferência de contratos específicos. 

Nas transmissões de bens alienados que dependam de registro 
público, a este servirá como título aquisitivo suficiente o mandado 
judicial respectivo. 

Claro que se convier à realização do ativo, ou em razão de opor-
tunidade, podem ser adotadas mais de uma dessas formas de alienação 
(art. 140, § 1º).

O juiz, ouvido o administrador judicial e atendendo à orienta-
ção do Comitê, se houver, ordenará que a alienação se proceda sob 
uma das seguintes modalidades (art. 142):

1) leilão, por lances orais, em que se aplicam, no que couber, as 
regras do Código de Processo Civil;

2) propostas fechadas, mediante a entrega, em cartório e sob 
recibo, de envelopes lacrados, a serem abertos pelo juiz, no dia, hora e 
local designados no edital, lavrando o escrivão o auto respectivo, assi-
nado pelos presentes, e juntando as propostas aos autos da falência;

3) pregão, que constitui modalidade híbrida das anteriores, e que 
comporta duas fases: 
a) recebimento de propostas fechadas;
b) leilão, por lances orais, do qual participarão somente aqueles que 

apresentarem propostas não inferiores a 90% da maior proposta 
ofertada, ainda que inferior ao valor de avaliação.

Nessa hipótese, recebidas e abertas as propostas, o juiz ordenará 
a notificação dos ofertantes, cujas propostas atendam ao requisito da 
letra b, para comparecer ao leilão. O valor de abertura do leilão será o 
da proposta recebida do maior ofertante presente, considerando-se 
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esse valor como lance, ao qual ele fica obrigado. Caso não compareça 
ao leilão o ofertante da maior proposta e não seja dado lance igual ou 
superior ao valor por ele ofertado, fica obrigado a prestar a diferença 
verificada, constituindo a respectiva certidão do juízo título executivo 
para a cobrança dos valores pelo administrador judicial. 

Independentemente da modalidade de alienação eleita, deverá 
ser antecedida de anúncio publicado em jornal de ampla circulação, 
com 15 dias de antecedência, em se tratando de bens móveis, e com 
30 dias na alienação da empresa ou de bens imóveis, facultada a divul-
gação por outros meios que contribuam para o amplo conhecimento 
da venda. Além disso, o Ministério Público será sempre intimado pes-
soalmente, devendo estar presente ao ato, sob pena de nulidade.

A venda se realiza pelo maior valor oferecido, ainda que seja 
inferior ao de avaliação. As quantias recebidas a qualquer título serão 
imediatamente depositadas em conta remunerada de instituição fi-
nanceira, atendidos os requisitos da lei ou das normas de organização 
judiciária (arts. 142, § 2º, e 147).

Em qualquer das modalidades de alienação referidas poderão ser 
apresentadas impugnações por qualquer credor, pelo devedor ou pelo 
Ministério Público, no prazo de 48 horas da arrematação, hipótese em 
que os autos serão conclusos ao juiz, que, no prazo de 5 dias, decidirá 
sobre elas e, julgando-as improcedentes, ordenará a entrega dos bens ao 
arrematante, respeitadas as condições estabelecidas no edital (art. 143).

A alienação poderá ser feita por modalidade diversa daquelas 
elencadas no art. 142 (leilão, propostas fechadas ou pregão), nas se-
guintes hipóteses:
a) por autorização judicial, decorrente de requerimento fundamen-

tado do administrador ou do Comitê, desde que a medida se mos-
tre necessária (art. 144);

b) por homologação judicial, em razão de a assembleia geral de cre-
dores, pelo voto de 2/3 dos créditos presentes, ter aprovado pro-
posta de forma alternativa de realização do ativo (arts. 46 e 145).

Em qualquer modalidade de realização do ativo adotada fica a 
massa falida dispensada da apresentação de certidões negativas (art. 
146). Não fosse essa dispensa, a alienação do ativo ficaria inviabilizada 
porque dificilmente o falido teria certidões negativas de protestos, 
fiscais, previdenciárias ou judiciais.
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Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da em-
presa ou de suas filiais, promovida sob qualquer das modalidades 
apontadas (art. 141):

I — todos os credores, observada a ordem de preferência defini-
da no art. 83 da lei, sub-rogam-se no produto da realização do ativo;

II — o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não 
haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, até mes-
mo as de natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho e 
as decorrentes de acidentes de trabalho, salvo quando o arrematante 
for: sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; pa-
rente, em linha reta ou colateral até o 4º grau, consanguíneo ou afim, 
do falido ou de sócio da sociedade falida; ou identificado como agen-
te do falido com o objetivo de fraudar a sucessão.

Os empregados do devedor contratados pelo arrematante serão 
admitidos mediante novos contratos de trabalho, não havendo res-
ponsabilização por obrigações decorrentes do contrato anterior. É 
vedada, também, a sucessão pelo arrematante em outras dívidas, 
atraindo-se, assim, número maior de interessados na aquisição.

Os bens perecíveis, deterioráveis, sujeitos a considerável desvalo-
rização ou que sejam de conservação arriscada ou dispendiosa pode-
rão ser vendidos antecipadamente, após a arrecadação e avaliação, me-
diante autorização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no prazo de 
48 horas (art. 113).

10.22. DO PAGAMENTO AOS CREDORES

Uma vez decretada a falência, o procedimento a ser observado é 
sempre o mesmo, ou seja, é feita a verificação e habilitação dos créditos 
para a elaboração do quadro-geral de credores, os bens são arrecadados 
e vendidos e, ao final, feitos os pagamentos e encerrada a falência. 

Pela conjugação de diversos dispositivos da Lei de Falências, a 
ordem definitiva de pagamentos a ser observada é a seguinte: em pri-
meiro lugar são pagos os salários dos trabalhadores vencidos nos 3 
meses anteriores à decretação da quebra, até o limite de 5 salários 
mínimos (art. 151). Em seguida são efetuados os pagamentos das res-
tituições em dinheiro (art. 86, parágrafo único). Na sequência são 
pagos os créditos extraconcursais de acordo com a ordem do art. 84, 
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e, por fim, os créditos concursais de acordo com a ordem de preferên-
cia do art. 83. Se houver saldo, será entregue ao falido.

O juiz, após a realização do ativo, fixa prazo para o levantamento 
do dinheiro pelos credores. Caso não efetuem o levantamento no 
prazo, serão intimados a fazê-lo em um novo prazo, de 60 dias, que é 
fatal, havendo perda do direito se não concretizado o levantamento 
(art. 149, § 2º).

Conforme já estudado, existem algumas hipóteses em que é de-
terminada a reserva de importâncias, de modo que os valores a ela 
relativos devem ficar depositados até o julgamento definitivo do cré-
dito. Os outros credores poderão ser pagos, mas a quantia reservada 
permanece intocável até o julgamento final. Se porventura o crédito 
não for reconhecido, no todo ou em parte, os recursos depositados 
serão objeto de rateio suplementar entre os credores remanescentes 
(art. 149, § 1º).

10.23. DO ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 

Após a realização do ativo e a distribuição do produto entre os 
credores, restarão algumas providências finais antes do encerramento 
da falência.

Primeiro, o administrador judicial deverá apresentar suas contas 
ao juiz em um prazo de 30 dias (art. 154). Essas contas deverão estar 
acompanhadas dos respectivos documentos comprobatórios e serão 
prestadas em autos apartados, que, ao final, serão apensados aos autos 
da falência (§ 1º). Ao receber a prestação de contas, o juiz ordenará a 
publicação de aviso de que os documentos se encontram à disposição 
dos interessados, que poderão impugná-las no prazo de 10 dias, ques-
tionando qualquer procedimento do administrador (§ 2º). Decorrido 
o prazo do aviso e realizadas as diligências necessárias à apuração dos 
fatos, o juiz intimará o Ministério Público para manifestar-se no pra-
zo de 5 dias, findo o qual o administrador judicial será ouvido se 
houver impugnação ou parecer contrário do Ministério Público (§ 
3º). Por fim, o juiz julgará as contas por sentença (§ 4º). Se as contas 
forem rejeitadas, o juiz fixará as responsabilidades do administrador 
judicial, podendo, inclusive, determinar a indisponibilidade ou o se-
questro de seus bens, decisão que servirá como título executivo para 
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indenização da massa (§ 5º). Contra a decisão que aprova ou rejeita as 
contas do administrador cabe recurso de apelação (§ 6º).

Lembre-se que o art. 23 dispõe que, se o administrador não 
apresentar suas contas dentro do prazo, será intimado a fazê-lo no 
prazo de 5 dias, sob pena de desobediência, e, se mesmo assim não as 
apresentar, será destituído, cabendo ao juiz nomear administrador 
substituto para apresentação dessas contas.

Depois do julgamento das contas, o art. 155 determina que o 
administrador deverá apresentar o relatório final da falência no prazo 
de 10 dias, indicando: a) o valor do ativo e do produto de sua realiza-
ção; b) o valor do passivo; c) o valor dos pagamentos feitos aos credo-
res; d) as responsabilidades com que continuará o falido em caso de 
insuficiência no pagamento dos credores. Apresentado o relatório fi-
nal, o juiz encerrará a falência por sentença (art. 156). Essa sentença 
será publicada por edital e contra ela caberá apelação (art. 156, pará-
grafo único).

O prazo prescricional relativo às obrigações do falido, que estava 
suspenso desde a decretação da falência, recomeça a correr a partir do 
dia em que transitar em julgado a sentença que declarar seu encerra-
mento (art. 157).

10.24. EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO

Se, por ocasião da sentença que encerra a falência, as dívidas do 
falido já haviam sido pagas, o juiz, concomitantemente, declara a ex-
tinção de suas obrigações. Havendo, porém, créditos remanescentes, a 
sentença de encerramento da falência não extingue as obrigações do 
devedor. Nesse caso, os credores remanescentes poderão executar in-
dividualmente o devedor, servindo a certidão do juízo falimentar 
como título executório.

De acordo com o art. 158, a extinção das obrigações do devedor 
ocorrerá:

1) pelo pagamento de todos os créditos remanescentes;

2) pelo pagamento, depois de realizado todo o ativo, de mais de 
50% dos créditos quirografários, sendo facultado ao falido o depósito 
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da quantia necessária para atingir essa porcentagem se para tanto não 
bastou a integral liquidação do ativo;

3) pelo decurso do prazo de 5 anos, contado do encerramento 
da falência, se o falido não tiver sido condenado por prática de crime 
previsto na lei;

4) pelo decurso do prazo de 10 anos, contado do encerramento 
da falência, se o falido tiver sido condenado por prática de crime pre-
visto na lei.

Configurada qualquer dessas hipóteses, o falido poderá requerer 
ao juízo da falência que suas obrigações sejam declaradas extintas por 
sentença (art. 159). O requerimento será autuado em apartado com os 
respectivos documentos e publicado por edital no órgão oficial e em 
jornal de grande circulação (§ 1º), sendo que, no prazo de 30 dias, 
qualquer credor poderá opor-se ao pedido do falido (§ 2º). Findo o 
prazo, o juiz, em 5 dias, proferirá sentença e, se o requerimento for 
anterior ao encerramento da falência, declarará extintas as obrigações 
na sentença de encerramento (§ 3º). A sentença que declarar extintas 
as obrigações será comunicada a todas as pessoas e entidades informa-
das da decretação da falência (§ 4º). Da sentença cabe apelação (§ 5º) 
e, após seu trânsito em julgado, os autos serão apensados aos da falên-
cia (§ 6º).

Verificada a prescrição ou extintas as obrigações, o sócio de res-
ponsabilidade ilimitada também poderá requerer que seja declarada 
por sentença a extinção de suas obrigações na falência (art. 160).

QUADRO SINÓTICO

Massa falida 
objetiva e 
subjetiva 

Massa falida objetiva: é o conjunto de bens do falido e dos 
sócios com responsabilidade ilimitada que são arrecada-
dos no processo falimentar para serem vendidos e os valo-
res utilizados no pagamento dos credores.
Massa falida subjetiva: é o conjunto de credores do falido 
(empresário individual ou sociedade empresária) ou dos 
sócios ilimitadamente responsáveis, ou seja, todos aqueles 
que integram o quadro-geral de credores. 
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Efeitos da fa-
lência com re-
lação às obri-
gações e con-
tratos do de-
vedor 

Principais efeitos:
— o vencimento antecipado das dívidas do falido e dos 
sócios ilimitada e solidariamente responsáveis; 
— os sócios com responsabilidade ilimitada, assim como 
os solidariamente responsáveis, serão considerados tam-
bém falidos;
— suspensão do exercício do direito de retenção sobre os 
bens sujeitos à arrecadação, os quais deverão ser entre-
gues ao administrador judicial;
— suspensão, por parte dos sócios da sociedade falida, do 
exercício do direito de retirada ou de recebimento do valor 
de suas quotas ou ações;
— o vendedor não pode obstar a entrega das coisas expe-
didas ao devedor, e ainda em trânsito, se o comprador, 
antes do requerimento da falência, as tiver revendido, sem 
fraude, à vista das faturas e conhecimentos de transporte 
entregues ou remetidos pelo vendedor.
Os efeitos sobre outros contratos bilaterais e unilaterais do 
devedor estão elencados nos arts. 117 a 119.

Efeitos da fa-
lência com re-
lação aos só-
cios da socie-
dade falida 

a) Sócios com responsabilidade ilimitada: seu patrimônio 
pessoal responde pelas obrigações sociais até o seu exau-
rimento, caso os bens da empresa não sejam suficientes 
para o pagamento dos credores.
b) Sócios com responsabilidade limitada: seu patrimônio 
pessoal responde por dívidas da empresa até o limite do 
valor do capital social por ele subscrito e ainda não inte-
gralizado, caso os bens da empresa não sejam suficientes 
para o pagamento dos credores. 

Restrições e 
deveres im-
postos à pes-
soa falida 

Principais restrições:
— inabilitação para exercer qualquer atividade empresa-
rial; 
— perda do direito de administrar os seus bens ou deles 
dispor, sendo que estes deverão ficar sob a responsabilida-
de do administrador judicial.
Deveres do falido:
1) assinar nos autos termo de comparecimento, desde que 
intimado da decisão;
2) depositar em cartório os seus livros obrigatórios, a fim 
de serem entregues ao administrador judicial;
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Restrições e 
deveres im-
postos à pes-
soa falida

3) não se ausentar do lugar onde se processa a falência;
4) comparecer a todos os atos da falência, podendo ser 
representado por procurador; 
5) entregar todos os bens, livros, papéis e documentos ao 
administrador judicial;
6) prestar informações;
7) auxiliar o administrador judicial;
8) examinar as habilitações de crédito apresentadas;
9) assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao 
exame dos livros;
10) manifestar-se sempre que for determinado pelo juiz;
11) apresentar a relação de seus credores;
12) examinar e dar parecer sobre as contas do administra-
dor judicial.

Ineficácia de 
atos pratica-
dos antes da 
falência

Os atos ineficazes estão taxativamente previstos no art. 129.

Revogação 
de atos reali-
zados antes 
da falência 
(ação revo-
catória)

São revogáveis os atos praticados com a intenção de pre-
judicar credores, desde que se prove o conluio fraudulento 
entre o devedor e o terceiro que com ele contratou e o 
efetivo prejuízo sofrido pela massa falida (art. 130). 
Ação revocatória: ação típica do procedimento falimentar 
que busca revogar atos lesivos aos credores, reunindo bens 
indevidamente dissipados, impedindo desfalques no ativo. 
Características:
— Ela pode ser proposta pelo administrador judicial, por 
qualquer credor ou pelo Ministério Público no prazo de 3 
anos contados da decretação da falência (art. 132). Correrá 
perante o juízo da falência e deverá seguir o rito ordinário;
— A sentença procedente na ação revocatória determinará 
o retorno dos bens à massa falida em espécie, com todos 
os acessórios, ou o valor de mercado, acrescidos das per-
das e danos;
— Recurso cabível na ação revocatória – apelação.

Arrecadação 
e custódia 
dos bens 

Arrecadação: é o ato previsto no procedimento falimentar 
no qual o administrador judicial, representando a massa, 
entra na posse de todos os bens, livros fiscais e documentos 
da empresa falida. 
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Arrecadação 
e custódia 
dos bens

Objeto da arrecadação: toda espécie de bens, como os 
corpóreos, incorpóreos, móveis, imóveis, semoventes etc., 
exceto os bens considerados absolutamente impenhoráveis 
pela lei civil (art. 108, § 4o).
Características da arrecadação: 
— Os bens arrecadados ficarão sob a guarda do adminis-
trador judicial ou de pessoa por ele escolhida.
— O estabelecimento empresarial poderá ser lacrado sem-
pre que houver risco para a execução da etapa de arreca-
dação ou para a preservação dos bens da massa falida ou 
dos interesses dos credores (art. 109). 
— Os bens poderão, ainda, ser removidos visando a sua 
guarda e conservação (art. 112).

Realização 
do ativo

Consiste na venda dos bens arrecadados pelo administra-
dor judicial, para que o dinheiro obtido seja empregado no 
pagamento dos credores.
Inicia-se logo após a arrecadação dos bens e se apresenta 
sob diversas modalidades sendo que, em qualquer uma 
delas, é dispensada a apresentação de certidões negativas 
pela massa falida. 

Pagamento 
aos credores 

Ordem para os pagamentos:
1) os salários dos trabalhadores vencidos nos 3 meses an-
teriores à decretação da quebra, até o limite de 5 salários 
mínimos (art. 151);
2) as restituições em dinheiro (art. 86, parágrafo único);
3) os créditos extraconcursais de acordo com a ordem do 
art. 84; 
4) os créditos concursais de acordo com a ordem de prefe-
rência do art. 83.

Encerramen-
to da falên-
cia

Ocorre logo após o relatório final apresentado pelo admi-
nistrador, quando o juiz profere sentença declarando o en-
cerramento da falência, sendo esta, então, publicada por 
edital. Tal sentença pode ser contestada por meio de ape-
lação (art. 156, parágrafo único).
O prazo prescricional, que estava suspenso desde a decre-
tação da falência, recomeça a correr a partir do dia em 
que transitar em julgado a sentença que declarar seu en-
cerramento (art. 157).  
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Extinção das 
obrigações 
do falido 

A extinção das obrigações do devedor ocorrerá (art.158):
1) pelo pagamento de todos os créditos remanescentes;
2) pelo pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 
mais de 50% dos créditos quirografários;
3) pelo decurso do prazo de 5 anos, contado do encerra-
mento da falência; 
4) pelo decurso do prazo de 10 anos, contado do encerra-
mento da falência, se o falido tiver sido condenado por 
prática de crime previsto na lei.
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11  DISPOSIÇÕES PENAIS

11.1. DOS CRIMES EM ESPÉCIE

A Lei n. 11.101/2005 contém um rol tipificando diversos cri-
mes de natureza falimentar e, em seguida, uma série de regras especí-
ficas em relação a esses crimes, que os diferenciam dos delitos comuns, 
bem como regulamenta o procedimento penal apuratório para essas 
infrações penais.

11.1.1. FRAUDE A CREDORES

Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a fa-
lência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extra-
judicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos 
credores, com o fim de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou 
para outrem.

Pena — reclusão, de três a seis anos, e multa.
Aumento da pena
§ 1º A pena aumenta-se de um sexto a um terço, se o agente:
I — elabora escrituração contábil ou balanço com dados inexatos;
II — omite, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento 

que deles deveria constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros;
III — destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais 

armazenados em computador ou sistema informatizado;
IV — simula a composição do capital social;
V — destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os docu-

mentos de escrituração contábil obrigatórios.
Contabilidade paralela
§ 2º A pena é aumentada de um terço até metade se o devedor 

manteve ou movimentou recursos ou valores paralelamente à contabili-
dade exigida pela legislação.

Concurso de pessoas
§ 3º Nas mesmas penas incidem os contadores, técnicos contábeis, 

auditores e outros profissionais que, de qualquer modo, concorrerem para as 
condutas criminosas descritas neste artigo, na medida de sua culpabilidade.
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Redução ou substituição da pena
§ 4º Tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte, e não se constatando prática habitual de condutas fraudu-
lentas por parte do falido, poderá o juiz reduzir a pena de reclusão de 
um terço a dois terços ou substituí-la pelas penas restritivas de direitos, 
pelas de perda de bens e valores ou pelas de prestação de serviços à co-
munidade ou a entidades públicas.

Esse crime possui alguma semelhança com o delito de esteliona-
to previsto no art. 171, caput, do Código Penal, na medida em que 
também pressupõe o emprego de fraude visando à obtenção de van-
tagem ilícita. Existem, porém, inúmeras diferenças. No estelionato 
comum, o sujeito ativo pode ser qualquer pessoa (empresário ou não). 
No crime falimentar, o sujeito ativo, evidentemente, é empresário, e 
sua configuração pressupõe a decretação da quebra ou a homologação 
da recuperação, o que não existe no estelionato. Ademais, se a fraude 
empregada pelo empresário visar a credor determinado e não tiver o 
condão de colocar em perigo o patrimônio da universalidade dos 
credores, estará caracterizado o estelionato, na medida em que o tipo 
penal do art. 168 da Lei de Falências pressupõe que, do ato fraudulen-
to, “resulte ou possa resultar prejuízo aos credores” (note-se que a 
palavra está no plural), referindo-se, pois, à coletividade dos credores. 
O estelionato comum, além disso, só se consuma com a efetiva obten-
ção da vantagem ilícita em prejuízo alheio, sendo, assim, crime mate-
rial, enquanto o crime falimentar é formal, consumando-se no instan-
te em que o agente pratica o ato fraudulento, independentemente da 
efetiva obtenção da vantagem visada. O fato constitui crime porque: 
a) a fraude colocou em risco o patrimônio dos credores em geral; b) 
a falência foi decretada ou concedida a recuperação judicial ou ho-
mologada a extrajudicial. 

A pena do estelionato comum é de reclusão, de 1 a 5 anos, en-
quanto para o crime falimentar a pena é de reclusão, de 3 a 6 anos.

O crime em análise, nos expressos termos da lei, pode ser come-
tido antes ou depois da decretação da quebra ou da concessão da re-
cuperação judicial ou homologação da extrajudicial. Na primeira hi-
pótese, todavia, a punição depende de sua superveniência.
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São apontadas como fraudes configuradoras do delito falimen-
tar: a hipoteca conferida com ânimo fraudulento, a venda e revenda 
simulada de mercadorias, a exclusão de sócio do contrato social da 
empresa para que não tenha de responder com seu patrimônio pesso-
al pelas dívidas, a simulação de dívidas, a dilapidação do patrimônio 
garantidor das dívidas etc. Além disso, o art. 168, em seu § 1º, estabe-
lece que certas fraudes são mais graves, e, por isso, a pena será aumen-
tada de 1/6 a 1/3. É o que ocorre quando o agente elabora escritura-
ção contábil ou balanço com dados inexatos (inciso I); omite, na es-
crituração contábil ou no balanço, lançamento que deles deveria 
constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros (inciso II); des-
trói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais armazenados 
em computador ou sistema informatizado (inciso III); simula a com-
posição do capital social (inciso IV); destrói, oculta ou inutiliza, total 
ou parcialmente, os documentos de escrituração contábil obrigatórios 
(inciso V). Note-se que essas condutas não são agravantes de fraude 
anteriores, podendo constituir a própria fraude caracterizadora do ilí-
cito penal. No que diz respeito à escrituração contábil, mencionada 
no inciso II, não há como confundi-la com o crime descrito no art. 
178, denominado “omissão dos documentos contábeis obrigatórios”, 
já que este possui pena muito menor e é expressamente subsidiário, 
configurando-se apenas quando a omissão não tiver sido feita pelo 
empresário de forma fraudulenta. Em suma, se a omissão dos docu-
mentos tiver a finalidade de prejudicar credores, estará configurado o 
crime de fraude contra credores do art. 168, mas, se não demonstrada 
tal intenção, estará configurado o crime do art. 178.

O sujeito ativo do crime de fraude contra credores pode ser o 
devedor ou falido e também os contadores, técnicos contábeis, audi-
tores e outros profissionais, que, de qualquer modo, concorram para as 
condutas criminosas. É o que expressamente dispõe o art. 168, § 3º.

Contabilidade paralela. Dispõe o § 2º que a pena será aumentada 
de 1/3 até 1/2 se o devedor manteve ou movimentou recursos ou 
valores paralelamente à contabilidade exigida pela legislação. Significa 
que a pena da pessoa condenada por fraude contra credores será au-
mentada se ficar demonstrado que ela, em algum momento da ativi-
dade empresarial, manteve o chamado “caixa 2”.
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Figura privilegiada. Estabelece o § 4º que, tratando-se de falência 
de microempresa ou de empresa de pequeno porte, e não se consta-
tando prática habitual de condutas fraudulentas por parte do falido, 
poderá o juiz reduzir a pena de reclusão de 1/3 a 2/3 ou substituí-la 
pelas penas restritivas de direitos, perda de bens e valores ou prestação 
de serviços à comunidade ou a entidades públicas. Para fazer jus aos 
benefícios, o dispositivo exige que, além de se enquadrar no conceito 
legal de microempresário ou empresário de pequeno porte, o agente 
não tenha cometido reiteradamente condutas fraudulentas. Presentes 
os requisitos legais, o juiz terá duas opções: reduzir a pena ou substi-
tuí-la. Não é muito lembrar, todavia, que o art. 44, I, do Código Penal, 
com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 9.714/98, já permite, em 
qualquer crime, a substituição da pena privativa de liberdade por res-
tritiva de direitos quando a pena aplicada não for superior a 4 anos, o 
crime não tiver sido cometido com violência ou grave ameaça (requi-
sito sempre presente nos crimes falimentares), e a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem 
como os motivos e circunstâncias do crime, indicarem que essa subs-
tituição é suficiente.

11.1.2. VIOLAÇÃO DE SIGILO EMPRESARIAL

Art. 169. Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo em-
presarial ou dados confidenciais sobre operações ou serviços, contribuindo 
para a condução do devedor a estado de inviabilidade econômica ou fi-
nanceira:

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Essa infração penal constitui inovação da nova Lei de Falências, 
pois não existia figura similar na legislação anterior. Pune-se quem 
tem conhecimento de informação sigilosa ou confidencial e a revela, 
fazendo com que essa revelação de alguma forma contribua para levar 
o empresário ao estado de inviabilidade econômica ou financeira. 
Cuida-se de crime pré-falimentar e material, uma vez que se exige 
prova de que a revelação da informação sigilosa efetivamente contri-
buiu para levar o devedor a um estado de insolvência. O crime é fali-
mentar impróprio, podendo ser cometido por qualquer pessoa (em-
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pregados da empresa ou credores, p. ex.). Sujeito passivo é o devedor, 
bem como os credores eventualmente prejudicados.

11.1.3. DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS

Art. 170. Divulgar ou propalar, por qualquer meio, informação 
falsa sobre devedor em recuperação judicial, com o fim de levá-lo à falên-
cia ou de obter vantagem:

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

O crime em análise pressupõe que o devedor já esteja em pro-
cesso de recuperação judicial e que o agente, querendo levá-lo à fa-
lência ou visando à obtenção de alguma vantagem, divulgue ou pro-
pale informação falsa. A divulgação pode dar-se, nos termos da lei, por 
qualquer meio (forma verbal ou escrita, em conversas ou até mesmo 
por meio da imprensa). É necessário que a informação seja falsa e o 
agente saiba disso. Ademais, é preciso que efetue a divulgação com a 
intenção específica de levar o devedor à quebra ou de obter alguma 
vantagem (elemento subjetivo do tipo). O crime é formal, pois con-
suma-se no momento da divulgação, ainda que o agente não consiga 
atingir o que pretendia. Um exemplo desse crime é a divulgação de 
que o devedor perdeu o crédito bancário que possuía e, por tal razão, 
não poderá efetuar os pagamentos nas datas aprazadas. O sujeito ativo 
pode ser qualquer pessoa e o passivo é o devedor, bem como os cre-
dores que possam sofrer prejuízo.

11.1.4. INDUÇÃO A ERRO

Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou prestar informações 
falsas no processo de falência, de recuperação judicial ou de recuperação 
extrajudicial, com o fim de induzir a erro o juiz, o Ministério Público, 
os credores, a assembleia geral de credores, o Comitê ou o administrador 
judicial:

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Cuida-se de crime similar ao de fraude processual previsto no 
art. 347 do Código Penal, porém específico do procedimento fali-
mentar, em que o agente deixa de prestar informações devidas ou 
presta informações falsas com intenção de induzir em erro uma das 
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pessoas enumeradas no tipo penal. Comete o crime um perito que 
apresenta uma avaliação falsa, o administrador judicial que apresenta 
um relatório com informações falsas etc. O sujeito ativo, assim, pode 
ser qualquer pessoa, isto é, o próprio devedor ou outras pessoas que 
intervenham no processo falimentar ou de recuperação da empresa. O 
delito em análise é pós-falimentar e formal, ou seja, consuma-se no 
momento em que a informação que deveria ser prestada é sonegada, 
ou quando o agente presta a informação falsa, ainda que a farsa seja 
descoberta. Não é necessário, portanto, que o agente consiga enganar 
o juiz, o Ministério Público etc.

11.1.5. FAVORECIMENTO DE CREDORES

Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a 
falência, conceder a recuperação judicial ou homologar plano de recupe-
ração extrajudicial, ato de disposição ou oneração patrimonial ou gera-
dor de obrigação, destinado a favorecer um ou mais credores em prejuízo 
dos demais:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o credor que, em con-

luio, possa beneficiar-se de ato previsto no caput deste artigo.

A existência dessa infração penal pode ser considerada supérflua, 
na medida em que, em sua ausência, as condutas poderiam enquadrar-
-se nos crimes de fraude a credores (art. 168) ou desvio de bens (art. 
173). Considerando, porém, que o tipo penal foi criado, deve ele ser 
considerado especial em relação aos outros, que só terão aplicação nas 
hipóteses remanescentes. 

O crime de favorecimento a credores, portanto, estará tipificado 
quando o agente realizar ato de disposição de bem da empresa, ou de 
oneração patrimonial, ou, ainda, gerador de obrigação. Exs.: doação, 
pagamento adiantado de dívida, reconhecimento de dívida etc. É ne-
cessário, porém, que o faça com a específica intenção de favorecer um 
ou mais credores em prejuízo dos demais, pois, sem isso, a conduta se 
enquadraria no crime genérico de fraude a credores. 

Comete o crime de favorecimento a credores, por exemplo, o 
devedor que, ciente de seu estado de insolvência, e sabendo que os 
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bens da empresa serão vendidos após a decretação da quebra, e que o 
valor obtido será rateado entre os credores, paga todas suas dívidas em 
relação a um deles, causando, assim, redução no patrimônio da empre-
sa garantidor de suas dívidas.

O parágrafo único do art. 172 dispõe que incorre nas mesmas 
penas o credor que, agindo em conluio com o devedor, possa benefi-
ciar-se da conduta. Se o beneficiário não for credor, a conduta pode, 
eventualmente, enquadrar-se no crime de aquisição ou recebimento 
de bem (art. 174).

O crime de favorecimento a credores pode ser cometido antes 
ou depois da sentença que decreta a falência ou concede a recupera-
ção judicial, ou homologa a recuperação extrajudicial. Assim, não só o 
devedor pode ser sujeito ativo. O administrador judicial nomeado 
após a falência, que pague antecipadamente um dos credores para 
beneficiá-lo, incide no crime em tela. 

O delito se consuma no momento da ação visando ao favoreci-
mento do credor, independentemente da efetiva locupletação por 
parte deste. Trata-se de crime formal.

11.1.6. DESVIO, OCULTAÇÃO OU APROPRIAÇÃO DE BENS

Art. 173. Apropriar-se, desviar ou ocultar bens pertencentes ao 
devedor sob recuperação judicial ou à massa falida, inclusive por meio da 
aquisição por interposta pessoa:

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Os bens da empresa em situação de falência ou recuperação ju-
dicial constituem garantia aos credores, pois, se necessário, serão ven-
didos e o valor obtido será utilizado no pagamento das dívidas. Para a 
existência do ilícito penal, porém, não é necessário que a conduta 
tenha efetivamente causado prejuízo aos credores, ou seja, ainda que 
todos venham a ser ressarcidos, haverá crime se ficar constatado o 
desvio de algum bem antes disso. Por isso, o falido que, imediatamen-
te após a quebra, retira maquinário da empresa e o leva para outra de 
sua propriedade comete o crime, na modalidade desvio. Caso esconda 
os bens para que não sejam arrecadados, comete ocultação. É, ainda, 
possível, que o administrador, por exemplo, se aproprie dos bens que 
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estava obrigado a arrecadar para que fossem levados à praça, cometen-
do, assim, o crime na modalidade de apropriação. Nota-se, portanto, 
que o sujeito ativo pode ser o falido ou outra pessoa qualquer. 

O crime em análise é pós-falimentar, pois o tipo penal expressa-
mente exige que o fato ocorra após a decretação da falência ou ho-
mologação da recuperação judicial, de modo que eventual desvio de 
bens antes da decretação da falência poderá configurar o crime de 
fraude contra credores do art. 168.

É também necessário que o bem desviado seja pertencente à 
empresa. Assim, se o bem pertence a terceiro, pode-se estar diante de 
crime comum de apropriação indébita.

A lei esclarece que o crime se configura ainda que haja aquisição 
do bem por interposta pessoa, ou seja, se o agente desvia um bem si-
mulando a venda a terceira pessoa, ainda que parente ou cônjuge. Essa 
pessoa, aliás, é partícipe do crime e também incide na figura penal. 

11.1.7. AQUISIÇÃO, RECEBIMENTO OU USO ILEGAL DE BENS

Art. 174. Adquirir, receber, usar, ilicitamente, bem que sabe perten-
cer à massa falida ou influir para que terceiro, de boa-fé, o adquira, rece-
ba ou use:

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Cuida-se, também, de crime pós-falimentar, que, em suas moda-
lidades “adquirir” e “receber”, possui correlação com o delito previsto 
no artigo anterior, constituindo uma figura especial de receptação, 
pois, conforme exige o próprio tipo penal, a aquisição deve ocorrer 
de forma ilícita. A aquisição de que trata a lei nesse dispositivo é a 
efetiva e não a simulada. É necessário que o agente tenha plena ciên-
cia da procedência do bem, sendo, assim, compatível apenas com a 
figura do dolo direto. O crime se consuma no exato instante em que 
o agente adquire ou recebe o bem.

Inovação importante da nova Lei de Falências é a criminalização 
da conduta de usar, ilicitamente, bem pertencente à massa falida, pois 
é comum, ante a demora do procedimento falimentar, que depositá-
rios ou administradores, sem autorização, passem a utilizar bens 
da massa.
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A figura “influir para que terceiro de boa-fé adquira, receba ou 
use bem pertencente à massa falida” constitui infração similar ao cri-
me de receptação imprópria previsto no art. 180, caput, segunda parte, 
do Código Penal, que se tipifica quando o agente, ciente de que se 
trata de objeto pertencente à massa falida, propõe a terceiro, que des-
conhece tal procedência, que adquira, receba ou use o bem. Pela re-
dação do dispositivo, nota-se que, nessa modalidade, o crime é formal, 
consumando-se no momento da proposta, ainda que o terceiro de 
boa-fé não adquira, receba ou use o bem.

11.1.8. HABILITAÇÃO ILEGAL DE CRÉDITO

Art. 175. Apresentar, em falência, recuperação judicial ou recupe-
ração extrajudicial, relação de créditos, habilitação de créditos ou reclama-
ção falsas, ou juntar a elas título falso ou simulado:

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

A conduta típica consiste em, com intenção de locupletamento 
ilícito, ou seja, de receber valores que não lhe são devidos, utilizar, 
mediante apresentação ou juntada, na falência ou na recuperação ju-
dicial ou extrajudicial, relação de crédito, habilitação de crédito ou 
reclamações falsas (trabalhista, p. ex.), ou título falso ou simulado (du-
plicatas falsas, p. ex.). O delito, que é pós-falimentar, pode ser cometi-
do por qualquer pessoa, até pelo administrador judicial, que, por 
exemplo, apresente relação de créditos falsa, e também pelo devedor, 
sendo, assim, crime falimentar impróprio. O crime se consuma no 
momento do uso, independentemente da efetiva obtenção de vanta-
gem econômica. 

Por se tratar de crime especial, absorve o delito de uso de docu-
mento material ou ideologicamente falso, previsto no art. 304 do Có-
digo Penal.

11.1.9. EXERCÍCIO ILEGAL DE ATIVIDADE

Art. 176. Exercer atividade para a qual foi inabilitado ou incapa-
citado por decisão judicial, nos termos desta Lei:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa.
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A premissa dessa infração penal é a existência de uma decisão 
judicial inabilitando ou incapacitando o devedor para o exercício de 
alguma atividade. Veja-se, por exemplo, o art. 181, I, da Lei n. 
11.101/2005, que estabelece que o juiz pode, ao condenar o empre-
sário por crime falimentar anterior, decretar sua inabilitação para o 
exercício de atividade empresarial, vedação que perdurará pelo pra-
zo de 5 anos após o término do cumprimento da pena. Se, dentro 
desse prazo, o agente exercer a atividade, responderá por nova infra-
ção penal falimentar. No exemplo em análise, aliás, ele será conside-
rado reincidente.

Trata-se de crime pós-falimentar.
O crime se consuma no momento em que o agente exerce a 

atividade que lhe foi proibida. 
A infração penal é considerada crime falimentar próprio, pois é 

cometida pelo falido.
Por possuir pena mínima de 1 ano, não há dúvida de que essa 

infração penal admite a suspensão condicional do processo, nos ter-
mos do art. 89 da Lei n. 9.099/95.

11.1.10. VIOLAÇÃO DE IMPEDIMENTO

Art. 177. Adquirir o juiz, o representante do Ministério Público, 
o administrador judicial, o gestor judicial, o perito, o avaliador, o escrivão, 
o oficial de justiça ou o leiloeiro, por si ou por interposta pessoa, bens de 
massa falida ou de devedor em recuperação judicial, ou, em relação a 
estes, entrar em alguma especulação de lucro, quando tenham atuado nos 
respectivos processos:

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

A fim de manter a lisura do processo falimentar e deixá-lo isen-
to de suspeitas, a lei proíbe que certas pessoas, que tenham atuado no 
processo, adquiram bens da massa falida ou de devedor em recupera-
ção judicial, ou, em relação a estes, entrem em alguma especulação de 
lucro (compra de ações da empresa na Bolsa de Valores, p. ex.). Para a 
configuração do delito, não é necessário que a negociação tenha, de 
alguma forma, beneficiado o agente ou prejudicado o devedor, pois 
trata-se de crime de consumação antecipada, que se tipifica pela sim-
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ples violação do impedimento. A tentativa é possível (tentativa de 
aquisição, p. ex.).

A conduta, na classificação geral das infrações penais, enquadra-
-se no conceito de crime próprio, pois só pode ser cometido pelas 
pessoas elencadas na lei: juízes e membros do Ministério Público, de 
qualquer instância, administrador ou gestor judicial, perito, avaliador, 
oficial de justiça ou leiloeiro, que tenham atuado no feito. Dentro da 
classificação específica dos crimes falimentares, a conduta se enquadra 
como crime falimentar impróprio, pois é cometido por pessoa diver-
sa da figura do devedor ou falido. 

Trata-se de crime pós-falimentar.

11.1.11.  OMISSÃO DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS 
OBRIGATÓRIOS

Art. 178. Deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, antes ou 
depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial 
ou homologar o plano de recuperação extrajudicial, os documentos de 
escrituração contábil obrigatórios:

Pena — detenção, de um a dois anos, e multa, se o fato não cons-
titui crime mais grave.

Trata-se de crime puramente omissivo que consiste em o em-
presário não documentar, no exercício de suas atividades, os atos de 
comércio a que, por lei, está obrigado. Ex.: inexistência ou omissões 
no Livro Diário ou de Registro de Duplicatas. Com a omissão, na 
maioria das vezes, torna-se difícil analisar o seu proceder durante o 
período anterior à quebra, o que, por si só, já justifica a reprimenda. 
Como os documentos são obrigatórios, a desídia leva à responsabi-
lização criminal do empresário e, eventualmente, do contabilista 
responsável, se comprovado que concorreu dolosamente para o de-
lito, nos termos dos arts. 168, § 3º, da Lei de Falências, e 29 do 
Código Penal.

Cuida-se de delito de perigo abstrato em que, para a punição do 
agente, basta a prova da omissão, sendo desnecessário que o fato tenha 
efetivamente concorrido para a quebra. 

Em se tratando de crime omissivo próprio, não admite a tentativa.
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Este é o único crime falimentar que se enquadra no conceito de 
infração de menor potencial ofensivo, já que sua pena máxima não 
supera 2 anos (art. 61 da Lei n. 9.099/95, com a redação dada pela Lei 
n. 11.313/2006). Em razão disso, antes do oferecimento da denúncia, 
o Ministério Público deve analisar a possibilidade de propor a transa-
ção penal. 

Trata-se de crime expressamente subsidiário, pois, ao cuidar de 
sua pena, o legislador explicitamente mencionou que tal delito fica 
absorvido se o fato constituir crime mais grave. Ex.: crime de fraude 
contra credores agravado pela omissão na escrituração contábil (art. 
168, § 1º, II).

11.2. DISPOSIÇÕES COMUNS

11.2.1. SUJEITO ATIVO

No que se refere ao estudo do sujeito ativo dos crimes falimen-
tares, existe interessante classificação doutrinária que subdivide o 
tema em crimes falimentares próprios e impróprios. Na primeira ca-
tegoria encontram-se os crimes cometidos pelo próprio devedor (fa-
lido), não se podendo esquecer, outrossim, que o art. 179 da Lei n. 
11.101/2005 dispõe que, “na falência, na recuperação judicial e na 
recuperação extrajudicial de sociedades, os seus sócios, diretores, geren-
tes, administradores e conselheiros, de fato ou de direito, bem como o 
administrador judicial, equiparam-se ao devedor ou falido para todos 
os efeitos penais decorrentes desta Lei, na medida de sua culpabilida-
de”. Assim, crimes falimentares próprios são aqueles praticados pelo 
falido unilateralmente ou em concurso com as pessoas mencionadas 
no art. 179, desde que comprovado o envolvimento destes na condu-
ta ilícita. Os crimes de fraude contra credores (art. 168) ou favoreci-
mento de credores (art. 172), dentre outros, incluem-se nessa catego-
ria. Os crimes falimentares impróprios são aqueles cometidos por 
outras pessoas que, por alguma razão, têm algum vínculo com a falên-
cia. Exs.: crime de divulgação de informação falsa (art. 170); crime de 
habilitação ilegal de crédito (art. 175). Interessante chamar a atenção 
para o crime de violação de impedimento (art. 177), que só pode ser 
cometido pelo juiz, representante do Ministério Público, administra-
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dor ou gestor judicial, perito, avaliador, escrivão, oficial de justiça ou 
leiloeiro que adquira bem da massa falida ou de devedor em recupe-
ração judicial. Tal delito é falimentar impróprio, pois não é cometido 
pelo falido, mas, dentro da classificação geral dos crimes, é definido 
como crime próprio, pois só pode ser cometido por pessoas que de-
têm uma certa qualidade (elencada no próprio texto legal).

É perfeitamente possível a coautoria e a participação nos crimes 
falimentares. Veja-se, por exemplo, o art. 168, § 3º, que expressamente 
declara que, no crime de fraude contra credores, incorrem nas mes-
mas penas do falido os contadores, técnicos contábeis, auditores e 
outros profissionais que, de qualquer modo, tenham concorrido para 
as condutas criminosas, na medida de sua culpabilidade.

11.2.2. CONDIÇÃO OBJETIVA DE PUNIBILIDADE

Art. 180. A sentença que decreta a falência, concede a recuperação 
judicial ou concede a recuperação extrajudicial de que trata o art. 163 
desta Lei é condição objetiva de punibilidade das infrações penais descri-
tas nesta Lei.

Condições objetivas de punibilidade são circunstâncias que não 
constam da descrição típica do delito e que, por essa razão, estão fora 
do dolo do agente no momento em que realiza a conduta. A própria 
lei, entretanto, subordina a punição do acusado à sua existência. Ex.: o 
art. 178 da nova Lei de Falências incrimina quem “deixa de elaborar, 
escriturar ou autenticar, antes ou depois da sentença que decretar a 
falência, conceder a recuperação judicial ou homologar o plano de 
recuperação extrajudicial, os documentos de escrituração contábil 
obrigatórios”. O empresário, contudo, só poderá ser punido pela 
omissão se efetivamente for decretada, por sentença, a falência ou a 
recuperação judicial, ou, ainda, se for homologado, também por sen-
tença, o plano de recuperação extrajudicial. Tais sentenças, portanto, 
constituem condições objetivas de punibilidade, como, aliás, expressa-
mente esclarece o art. 183 da nova Lei de Falências. Em outras pala-
vras, se a fiscalização constata a falta de escrituração, mas está ausente 
a condição objetiva de punibilidade, ou seja, se não foi decretada a 
falência ou a recuperação judicial, ou homologada a recuperação ex-
trajudicial, não é possível a punição por crime falimentar.
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A doutrina classifica os crimes da Lei n. 11.101/2005 em:
a) antefalimentares (ou pré-falimentares), que são aqueles em que a 

conduta típica é realizada antes da decretação da falência ou da 
homologação da recuperação. Ex.: crime de violação de sigilo em-
presarial (art. 169). Conforme já explicado, embora a conduta típi-
ca ocorra antes da decisão judicial, a punição do agente está con-
dicionada à sua existência, por se tratar de condição objetiva de 
punibilidade;

b) pós-falimentares, que são aqueles em que a conduta típica é reali-
zada após tais decisões. Ex.: crime de violação de impedimento 
(art. 177).

A maioria dos crimes da Lei n. 11.101/2005 pode, todavia, ser 
praticada antes e depois da quebra. Vejam-se, por exemplo, os crimes 
de fraude contra credores (art. 168) e omissão de documentos contá-
beis obrigatórios (art. 178), em que os tipos penais expressamente 
mencionam as duas possibilidades.

11.2.3. EFEITOS DA CONDENAÇÃO

É sabido que o efeito principal da condenação é a imposição 
da pena prevista na própria norma incriminadora, que, no caso dos 
crimes falimentares são as penas privativas de liberdade (reclusão ou 
detenção) e a multa. Não se pode esquecer, outrossim, a possibili-
dade de aplicação subsidiária do Código Penal aos crimes falimen-
tares (art. 12 do CP), sendo, assim, viável a substituição da pena 
privativa de liberdade aplicada na sentença por multa, nas condena-
ções iguais ou inferiores a um ano, ou por uma pena restritiva de 
direitos e multa ou duas penas restritivas de direitos, nas condena-
ções superiores a um ano e não superiores a 4 (art. 44, § 2º, do CP). 
Essas substituições são possíveis se o réu não for reincidente em 
crime doloso e se a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, 
a personalidade do condenado, bem como os motivos e circunstân-
cias do delito, indicarem que a substituição é suficiente (art. 44, II 
e III, do CP).

Além disso, o art. 181 da Lei de Falências elenca outros efeitos 
da condenação por crime falimentar, a saber:
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I — a inabilitação para o exercício de atividade empresarial;
II — o impedimento para o exercício de cargo ou função em conselho de 

administração, diretoria ou gerência das sociedades sujeitas a esta Lei;
III — a impossibilidade de gerir empresa por mandato ou por gestão de 

negócio.
A intenção do dispositivo é evitar que o empresário falido volte 

a exercer suas atividades ou a administrar ou gerenciar sociedade em-
presária, de forma direta ou indireta. Esses efeitos, porém, não são 
automáticos, devendo ser motivadamente declarados pelo juiz na sen-
tença, e perdurarão até 5 anos após a extinção da punibilidade, ou seja, 
após o cumprimento da pena ou da decretação da prescrição, poden-
do, contudo, cessar antes pela reabilitação penal (art. 181, § 1º). A rea-
bilitação está regulamentada no art. 94 do Código Penal, e pode ser 
obtida 2 anos após o término da pena, desde que o agente tenha man-
tido domicílio no País durante referido período, tenha demonstrado 
bom comportamento e, principalmente, tenha ressarcido os credores 
ou demonstrado a impossibilidade de fazê-lo, ou, ainda, exibido do-
cumento que comprove a renúncia da vítima ou a novação da dívida.

De acordo com o art. 181, § 2º, da Lei de Falências, transitada 
em julgado a sentença penal condenatória, será notificado o Registro 
Público de Empresas para que tome as medidas necessárias para im-
pedir novo registro em nome dos inabilitados. Nos termos da própria 
lei, a intenção é impedir que o condenado volte a exercer suas ativi-
dades em outra empresa durante o prazo de 5 anos. Difícil, porém, 
será impedir que a exerça de maneira informal — sem registro. 

11.2.4. PRESCRIÇÃO

O art. 182 da Lei de Falências estabelece que a prescrição dos 
crimes nesta previstos rege-se pelas regras do Código Penal a respeito 
do tema, e começa a ser contada do dia da decretação da falência, da 
concessão da recuperação judicial ou da homologação do plano de 
recuperação extrajudicial.

Afastadas, portanto, as regras específicas previstas no Decreto-Lei 
n. 7.661/45, em torno do tema prescricional, em relação aos crimes 
falimentares cometidos a partir da entrada em vigor da nova Lei de 
Falências. Pelo regime anterior, qualquer que fosse a pena prevista 
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para o crime falimentar, a prescrição ocorreria no prazo de 4 anos da 
decretação da falência. 

No atual sistema, o prazo da prescrição da pretensão punitiva 
— antes do trânsito em julgado da sentença condenatória — rege-se 
pelo montante máximo da pena em abstrato, de acordo com a tabela 
do art. 109 do Código Penal. Assim, exemplificativamente, no crime 
de omissão de documentos contábeis obrigatórios (art. 178), que tem 
pena máxima de 2 anos, a prescrição se dá em 4 anos; no delito de 
desvio de bens (art. 173), que tem pena máxima de 4 anos, a prescri-
ção ocorre em 8 anos; no crime de fraude a credores (art. 168), a 
prescrição se dá em 12 anos, porque a pena máxima é de 6 anos. A Lei 
de Falências, porém, traz uma regra importante que diferencia os cri-
mes falimentares das demais infrações penais. Com efeito, nestas, o 
prazo começa a correr da data da consumação do delito, enquanto nos 
falimentares, o art. 182 dispõe que o prazo começa a ser contado do 
dia da decretação da falência, da concessão da recuperação judicial ou 
da homologação do plano de recuperação extrajudicial, que, nos ter-
mos do art. 180, constituem condições objetivas de punibilidade. As-
sim, se um empresário cometeu um ato de favorecimento a credor, 
que caracteriza crime falimentar previsto no art. 172, no dia 10 de 
março de 2006, mas sua falência só veio a ser decretada no dia 15 de 
fevereiro de 2007, o prazo prescricional, de 12 anos, só terá começado 
a correr desta última data. É preciso salientar, todavia, que, em se tra-
tando de crime pós-falimentar — cometido após a sentença —, o 
prazo prescricional só começará a fluir da data da consumação (mo-
mento em que for realizada a conduta típica), pois não se pode con-
ceber que a prescrição de um delito já esteja em andamento antes 
mesmo de ser ele cometido.

Nos crimes pré-falimentares, o prazo prescricional fica suspenso 
quando for interposto recurso contra a decisão que decretou a falên-
cia, nos termos do art. 116, I, do Código Penal, que dispõe que a 
prescrição não corre enquanto não resolvida, em outro processo, 
questão de que dependa o reconhecimento da existência do crime. 
Confirmada a falência, o prazo volta a fluir.

As causas interruptivas da prescrição, como o recebimento da 
denúncia e a sentença condenatória, aplicam-se também aos crimes 
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falimentares, sendo de ressaltar, contudo, a regra especial do art. 182, 
parágrafo único, da Lei n. 11.101/2005, que estabelece que o prazo 
prescricional que se tenha iniciado com a concessão da recuperação 
judicial ou com a homologação do plano de recuperação extrajudicial 
interrompe-se com a decretação da falência do devedor.

O instituto da prescrição retroativa é perfeitamente aplicável aos 
crimes falimentares.

As regras atinentes à prescrição da pena — prescrição da preten-
são executória — também seguem a tabela do art. 109 do Código 
Penal, de modo que a pena de uma pessoa condenada a 2 anos pres-
creve em 4, e a pena de alguém condenado a 3 anos prescreve em 8. 
Quando a pena de multa for a única aplicada, no caso de multa subs-
titutiva por exemplo, a prescrição da pena ocorrerá em 2 anos (art. 
114, I, do CP), mas, em se tratando de multa aplicada cumulativamen-
te com pena privativa de liberdade, a multa prescreverá concomitan-
temente com esta (art. 114, II, do CP).

11.2.5. UNIDADE DO CRIME FALIMENTAR

A teoria da unidade ou unicidade do crime falimentar, aceita 
durante a vigência do Decreto-Lei n. 7.661/45, estabelecia que, ainda 
que o falido tivesse realizado condutas que se enquadrassem em dois 
ou mais tipos penais falimentares, responderia por crime único, pois 
constituiriam eles fases sucessivas que teriam gerado uma única falên-
cia. Nesse caso, a pena a ser aplicada seria a do crime mais grave. A 
embasar esse entendimento, existia, no art. 192 do decreto, dispositivo 
determinando a aplicação do concurso formal apenas se a conduta 
ilícita envolvesse crime falimentar e delito de outra natureza.

Com o advento da nova lei essa teoria não mais se sustenta, na 
medida em que nela não existe dispositivo semelhante ao do referido 
art. 192. Essa é também a opinião de Hélvio Simões Vidal (Os tipos 
penais na nova Lei de Falências e Recuperação Judicial, artigo inserto 
em De Jure — Revista do Ministério Público de Minas Gerais, n. 6, p. 214-
216) e de Arthur Migliari Júnior (Crimes de recuperação de empresas e de 
falências, São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 106-107). Tal conclusão, 
todavia, embora seja óbvia, quando envolver a prática, por uma mes-
ma pessoa, de crimes pré e pós-falimentares, só ficará sedimentada, em 
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definitivo, após a análise dos tribunais, principalmente quando envol-
ver duas ou mais condutas ilícitas anteriores à decretação da quebra, 
pois certamente continuarão existindo defensores da tese de que os 
vários atos contribuíram para um único resultado — a falência — e, 
por isso, deve haver condenação por crime único. Resta esperar.

11.3. DO PROCEDIMENTO PENAL

11.3.1. COMPETÊNCIA

Art. 183. Compete ao juiz criminal da jurisdição onde tenha sido 
decretada a falência, concedida a recuperação judicial ou homologado o 
plano de recuperação extrajudicial, conhecer da ação penal pelos crimes 
previstos nesta Lei.

Encontra-se aqui uma exceção à regra do Código de Processo 
Penal que estabelece como regra de competência o foro do local da 
consumação do delito. Pela nova Lei de Falências, a competência é do 
juízo criminal da comarca onde tenha sido decretada a quebra ou a 
recuperação. Nos termos do art. 3º dessa lei, “é competente para ho-
mologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação 
judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabele-
cimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do 
Brasil”. Assim, se uma empresa nacional tem sua sede na cidade de 
Belo Horizonte e em tal localidade é decretada a falência, a compe-
tência para apurar crimes falimentares é do juízo criminal de Belo 
Horizonte, ainda que o crime de desvio de bens (art. 173) tenha sido 
praticado, por exemplo, em Ouro Preto.

Esse dispositivo, ao estabelecer a competência das varas crimi-
nais, em detrimento da vara da falência, é tachado, por alguns autores, 
de inconstitucional, por ferir o art. 24, § 1º, da Constituição Federal, 
que estabelece que a União deve legislar apenas sobre normas gerais 
quando tiver legitimidade concorrente com os Estados — como 
acontece nos procedimentos de esfera processual — em que a distri-
buição da competência cabe a estes, por meio da Lei de Organização 
Judiciária. Veja-se, porém, que essa questão é facilmente resolvida, pois 
nada obsta a que leis estaduais atribuam ao juízo universal da falência 
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competência também para atuar na esfera criminal, hipótese em que 
tal juízo terá, de forma concorrente, competência na área falimentar e 
na área criminal respectiva. Como o art. 183 da Lei de Falências não 
impede que leis estaduais efetuem divisão de competência no âmbito 
dos Estados, torna-se desnecessário tachá-la de inconstitucional.

A competência para apurar e julgar crime falimentar é da Justiça 
Estadual.

11.3.2. AÇÃO PENAL

Art. 184. Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública 
incondicionada.

Parágrafo único. Decorrido o prazo a que se refere o art. 187, § 1º, 
sem que o representante do Ministério Público ofereça denúncia, qual-
quer credor habilitado ou o administrador judicial poderá oferecer ação 
penal privada subsidiária da pública, observado o prazo decadencial de 6 
(seis) meses.

A regra do art. 184 é de que a iniciativa e a titularidade da ação 
penal, em qualquer dos crimes falimentares, é do Ministério Público, 
que independe de qualquer condição especial para o oferecimento de 
denúncia, desde que existam indícios de autoria e de materialidade. É 
claro, entretanto, que as condições gerais da ação devem estar presen-
tes: legitimidade de partes, interesse de agir e possibilidade jurídica do 
pedido. Não é possível, além disso, oferecer denúncia antes da senten-
ça que decreta a falência ou concede a recuperação, já que, nos termos 
do art. 180 da nova Lei de Falências, essas decisões constituem condi-
ção objetiva de punibilidade.

O prazo para o Ministério Público oferecer denúncia está regu-
lamentado no art. 187 da lei, e se, dentro deste prazo, o Ministério 
Público ficar inerte — não oferecendo denúncia e tampouco reque-
rendo o arquivamento do inquérito policial ou das peças de informa-
ção, ou determinando novas diligências —, poderá o credor habilita-
do ou o administrador judicial mover a chamada ação privada subsi-
diária da pública, mediante o oferecimento da “queixa subsidiária”, 
que deve conter os mesmos requisitos de uma denúncia (art. 41 do 
CPP). O direito de oferecer essa espécie de queixa inicia-se com o 
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término do prazo do Ministério Público, estabelecido no art. 187, § 
1º, da lei, e se estende pelos 6 meses seguintes. Findo o prazo, ocorre 
decadência do direito de oferecer a queixa subsidiária. O Ministério 
Público, porém, continua podendo oferecer denúncia, desde que ain-
da não tenha ocorrido a prescrição.

Ressalte-se que, embora os crimes falimentares sejam de ação 
pública incondicionada e que o art. 129, I, da Constituição Federal 
atribua ao Ministério Público a titularidade exclusiva em tal espécie 
de infração penal, não existe inconstitucionalidade na possibilidade de 
propositura da ação privada subsidiária da pública em caso de inércia 
do Ministério Público, já que o art. 5º, LIX, da própria Constituição 
dispõe que “será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal”. 

11.3.3. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO E RITO PROCESSUAL

Art. 185. Recebida a denúncia ou a queixa, observar-se-á o rito 
previsto nos arts. 531 a 540 do Código de Processo Penal.

Art. 186. No relatório previsto na alínea e do inciso III do caput 
do art. 22 desta Lei, o administrador judicial apresentará ao juiz da 
falência exposição circunstanciada, considerando as causas da falência, o 
procedimento do devedor, antes e depois da sentença, e outras informações 
detalhadas a respeito da conduta do devedor e de outros responsáveis, se 
houver, por atos que possam constituir crime relacionado com a recupera-
ção judicial ou com a falência, ou outro delito conexo a estes.

Parágrafo único. A exposição circunstanciada será instruída com 
laudo do contador encarregado do exame da escrituração do devedor.

Art. 187. Intimado da sentença que decreta a falência ou concede 
a recuperação judicial, o Ministério Público, verificando a ocorrência de 
qualquer crime previsto nesta Lei, promoverá imediatamente a compe-
tente ação penal ou, se entender necessário, requisitará a abertura de in-
quérito policial.

§ 1º O prazo para oferecimento da denúncia regula-se pelo art. 46 
do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 — Código de Pro-
cesso Penal, salvo se o Ministério Público, estando o réu solto ou afian-
çado, decidir aguardar a apresentação da exposição circunstanciada de que 
trata o art. 186 desta Lei, devendo, em seguida, oferecer a denúncia em 
15 (quinze) dias.
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§ 2º Em qualquer fase processual, surgindo indícios da prática dos 
crimes previstos nesta Lei, o juiz da falência ou da recuperação judicial 
ou da recuperação extrajudicial cientificará o Ministério Público.

Uma vez decretada a falência ou concedida a recuperação judi-
cial, o Ministério Público terá vista dos autos, sendo, assim, intimado 
da decisão. Nessa ocasião, o promotor de justiça analisará o feito e, 
caso constate a existência de crime falimentar, deverá, de imediato, 
oferecer denúncia, ou, se entender necessários novos esclarecimentos, 
requisitar inquérito policial. O Ministério Público tem prazo de 15 
dias para se manifestar, podendo, todavia, o promotor de justiça reque-
rer que se aguarde a apresentação do relatório circunstanciado a que 
se refere o art. 22, III, e, da nova Lei de Falências, no qual o adminis-
trador judicial nomeado deverá apontar as causas e circunstâncias da 
falência, bem como o procedimento do devedor, antes e depois de sua 
decretação, e ainda detalhar outras informações a respeito de sua con-
duta e de outros responsáveis, se houver, por atos que possam consti-
tuir crime relacionado com a recuperação judicial ou com a falência, 
ou outro delito conexo a estes. Essa exposição circunstanciada deverá 
ser acompanhada de laudo do contador encarregado do exame da 
escrituração do devedor. Em suma, ao ser intimado da decretação da 
falência, o Ministério Público, se já estiver convencido da existência 
de crime, poderá, de imediato, oferecer denúncia, mas se entender que 
é conveniente, poderá requisitar inquérito policial, ou, se o investiga-
do estiver solto, aguardar o relatório do administrador judicial, para, só 
então, manifestar-se. Na última hipótese, deve-se esclarecer que o ad-
ministrador tem prazo de 40 dias, prorrogável por igual período, a 
contar da data em que assinou o termo de compromisso, para apre-
sentar referido relatório. Após receber o relatório, o promotor de jus-
tiça tem prazo de 15 dias para oferecer denúncia. Findo esse prazo 
sem que o promotor se tenha manifestado, qualquer credor habilitado 
ou o administrador judicial nomeado poderá ingressar com a queixa 
subsidiária (ver comentários ao art. 184, parágrafo único).

Saliente-se que, no momento em que o Ministério Público é 
intimado da sentença, caso se convença de que não há elementos a 
respeito da existência de crime falimentar, não deve, de imediato, se 
pronunciar, devendo aguardar o relatório do administrador, que po-
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derá trazer novos elementos de convicção. Ao receber esse relatório, 
caso continue convicto da inexistência de infração penal falimentar, 
deve-se manifestar nesse sentido, situação em que poderá o juiz con-
cordar com o não oferecimento da denúncia, ou discordar da mani-
festação do promotor, hipótese em que aplicará a regra do art. 28 do 
Código de Processo Penal, remetendo os autos ao procurador-geral 
de justiça. O chefe da Instituição, então, terá duas opções, podendo 
concordar com o promotor, insistindo na não ocorrência do delito, 
ou dele discordar, oferecendo denúncia ou designando outro promo-
tor de justiça para fazê-lo. Igual procedimento ocorrerá se, em qual-
quer momento, o promotor requisitar inquérito policial e, após a sua 
conclusão, requerer seu arquivamento.

Observação: a regra do art. 187, § 2º, é semelhante àquela já exis-
tente no art. 40 do Código de Processo Penal. Em verdade, o que 
estabelece o dispositivo é que, se o magistrado, durante o transcorrer 
da falência ou do procedimento de recuperação, verificar a possibili-
dade de ter havido crime falimentar, não constatado em uma das oportu-
nidades apuratórias anteriormente estudadas, remeterá ao Ministério Pú-
blico as cópias e documentos necessários para a apreciação, sendo que 
este poderá, de imediato, oferecer denúncia, se entender que já exis-
tem indícios suficientes de autoria e materialidade, requisitar inquéri-
to policial, se verificar a necessidade de novos esclarecimentos, ou, 
então, requerer o arquivamento das peças de informação recebidas.

Em qualquer caso, uma vez oferecida, e recebida, denúncia ou 
queixa subsidiária por crime falimentar, deverá ser observado o rito 
previsto nos arts. 531 a 540 do Código de Processo Penal. Se houver 
rejeição, é cabível o recurso em sentido estrito (art. 581, I, do CPP).

O rito dos arts. 531 a 540 do Código de Processo Penal é chama-
do de “rito sumário” e passou por grandes alterações em decorrência 
da Lei n. 11.719/2008. Após essas modificações, tal rito passou a ser 
aplicável, em regra, aos crimes que tenham pena máxima superior a 2 
e inferior a 4 anos. No caso dos crimes falimentares, entretanto, a ado-
ção do rito sumário decorre de previsão expressa nesse sentido no art. 
185 da Lei de Falências, ainda que para o crime falimentar haja previ-
são de pena máxima igual ou superior a 4 anos, como ocorre, aliás, em 
quase todos eles (arts. 168 a 177). A finalidade, evidentemente, é a de 
conferir celeridade ao procedimento que apura crime falimentar.
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O crime de “omissão dos documentos contábeis obrigatórios” 
(art. 178), por possuir pena máxima de 2 anos, excepcionalmente não 
seguirá o rito sumário, uma vez que, por se enquadrar no conceito de 
infração de menor potencial ofensivo do art. 61 da Lei n. 9.099/95, 
deve seguir o rito sumaríssimo nela regulamentado. Note-se que, ape-
sar de o art. 185 da lei falimentar determinar o rito sumário aos cri-
mes nela previstos, o art. 98, I, da Constituição Federal, estabelece que, 
para as infrações de menor potencial ofensivo assim definidas em lei, 
será adotado o rito sumaríssimo, sendo óbvio que a norma constitu-
cional prevalece no confronto com a da Lei de Falências.

Em suma, os crimes falimentares adotam o rito sumário, exceto 
aquele previsto no art. 178, que segue o rito sumaríssimo.

Para o crime de “exercício ilegal de atividade” (art. 176), é cabível 
o benefício da suspensão condicional do processo, previsto no art. 89 da 
Lei n. 9.099/95, uma vez que sua pena mínima não excede 1 ano.

Rito sumário. Os arts. 531 a 540 do Código de Processo Penal, 
com as alterações da Lei n. 11.719/2008, regulamentam o rito sumá-
rio. Veja-se, todavia, que a fase inicial do rito sumário é a mesma do 
rito ordinário, na medida em que o art. 394, § 4º, do CPP, estabelece 
que as disposições dos arts. 395 a 398 (rito ordinário) devem ser apli-
cadas a todos os procedimentos de primeiro grau. Assim, o rito sumá-
rio, em verdade, decorre da combinação dos arts. 395 a 398 e 531 a 
540 do CPP.

Uma vez recebida a denúncia ou a queixa subsidiária, o juiz 
determinará a citação do acusado para responder à acusação, por es-
crito, no prazo de 10 dias. Nessa resposta, ele poderá arguir prelimina-
res (prescrição, por exemplo) e alegar tudo o que interessa à sua defe-
sa, podendo, inclusive, oferecer documentos e justificações, além de 
arrolar até oito testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intima-
ção quando necessário (ou indicando que elas comparecerão à audi-
ência independentemente de intimação). As testemunhas de acusação 
devem ser arroladas na denúncia ou queixa.

Se com a resposta escrita for oposta alguma exceção (impedimen-
to, suspeição, incompetência do juízo, litispendência ou coisa julgada), 
ela deverá ser processada em autos apartados e julgada de acordo com 
as regras previstas nos arts. 95 a 112 do Código de Processo Penal. 
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Se o réu, citado pessoalmente, não apresentar resposta ou não 
constituir defensor, o juiz nomeará defensor para oferecê-la, conce-
dendo-lhe vista por 10 dias (art. 396-A, § 2º).

Se o acusado, citado por edital, não comparecer (não apresentar 
resposta escrita) e não constituir defensor, ficarão suspensos o curso 
do processo e o decurso do lapso prescricional, que só voltarão a cor-
rer se o réu, posteriormente, comparecer em juízo — espontanea-
mente ou em razão de prisão. Nesse caso, o prazo de 10 dias para a 
resposta escrita passará novamente a correr a partir de seu compareci-
mento pessoal (art. 396, parágrafo único, do CPP).

Apresentada a resposta escrita, os autos irão conclusos ao Juiz 
para analisar se absolve sumariamente o réu em face dos documentos 
apresentados na resposta escrita. Essa fase do procedimento, com a 
possibilidade de imediata absolvição do réu, é uma das maiores inova-
ções da Lei n. 11.719/2008, devendo o juiz absolver sumariamente o 
acusado quando verificar presente uma das hipóteses do art. 397 do 
CPP: I — a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do 
fato; II — a existência manifesta de causa excludente de culpabilidade 
do agente, exceto inimputabilidade; III — que o fato narrado eviden-
temente não constitui crime; IV — que ocorreu causa extintiva da 
punibilidade.

O recurso cabível contra a absolvição sumária é o de apelação, 
exceto na hipótese de reconhecimento de causa extintiva da punibi-
lidade em que não há efetiva análise de mérito e que pode ser decre-
tada em qualquer fase processual (art. 61 do CPP). Para esta última 
hipótese o recurso cabível é o em sentido estrito, nos termos do art. 
581, VIII, do CPP.

Se o juiz não absolver sumariamente o réu, designará audiência, 
a ser realizada no prazo máximo de 30 dias, quando serão ouvidas as 
testemunhas de acusação e de defesa, nesta ordem, bem como feitos 
os esclarecimentos pelos peritos (que tenham sido requeridos pelas 
partes), e procedidas as acareações e reconhecimentos. Ao final, o réu 
será interrogado. 

Terminada a instrução, as partes terão 20 minutos, prorrogáveis 
por mais 10, para os debates orais, na própria audiência e, em seguida, 
o juiz prolatará sentença, também oralmente.
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SINOPSES JURÍDICAS

Ao contrário do que ocorre no rito ordinário, no sumário não 
existe previsão expressa em torno da conversão dos debates orais em 
memoriais e da prolação de sentença por escrito em momento poste-
rior. Considerando, porém, a complexidade dos crimes falimentares e, 
eventualmente, o número excessivo de réus, não se vislumbra qual-
quer nulidade na adoção desses procedimentos.

O número máximo de testemunhas que podem ser arroladas por 
qualquer das partes no rito sumário é de 5.

11.3.4.  APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL

Art. 188. Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código 
de Processo Penal, no que não forem incompatíveis com esta Lei.
Em razão desse dispositivo são aplicáveis aos crimes falimentares, 

por exemplo, as regras referentes ao sistema de provas (arts. 155 a 250 
do CPP), as atinentes ao juiz, às partes e aos auxiliares da justiça (arts. 
251 a 281), aquelas que dizem respeito à decretação da prisão e con-
cessão de liberdade provisória (arts. 282 a 350), as referentes às cita-
ções e intimações (arts. 351 a 372), as que dizem respeito aos requisi-
tos da sentença (arts. 381 a 393), as atinentes às nulidades e aos recur-
sos (arts. 563 a 667), dentre outras.

Note-se, também, que, em face do art. 12 do Código Penal, as 
regras previstas na Parte Geral de tal Código aplicam-se aos crimes 
falimentares, quando não houver regra em sentido contrário na lei 
falimentar.

QUADRO SINÓTICO – DISPOSIÇÕES PENAIS

Sujeito ativo

Tipos de crimes falimentares:
Próprios – cometidos pelo próprio devedor em concurso 
com as pessoas mencionadas no art. 179. 
Impróprios – cometidos por outras pessoas que, por algu-
ma razão, têm algum vínculo com a falência.

Condição 
objetiva de 
punibilidade 
(art. 180)

Circunstâncias que não constam da descrição típica do de-
lito e que, por essa razão, estão fora do dolo do agente no 
momento em que realiza a conduta. 
Classificação dos crimes da Lei n. 11.101/2005:
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Condição 
objetiva de 
punibilidade 
(art. 180)

a) antefalimentares (ou pré-falimentares) – aqueles em que 
a conduta típica é realizada antes da decretação da falên-
cia ou da homologação da recuperação;
b) pós-falimentares – aqueles em que a conduta típica é 
realizada após tais decisões. 

Efeitos da 
condenação

— Imposição de penas privativas de liberdade (reclusão ou 
detenção) e a multa.
— Imposição de penas restritivas de direitos (aplicadas em 
caráter de substituição).
— Os efeitos elencados no art. 181 da Lei de Falências.

Prescrição

Segue as regras do Código Penal e começa a ser contada 
do dia da decretação da falência, da concessão da recupe-
ração judicial ou da homologação do plano de recupera-
ção extrajudicial.
Nos crimes pré-falimentares, o prazo prescricional fica sus-
penso quando for interposto recurso contra a decisão que 
decretou a falência. 
As causas interruptivas da prescrição, como o recebimento 
da denúncia e a sentença condenatória, aplicam-se tam-
bém aos crimes falimentares. 
O instituto da prescrição retroativa é perfeitamente aplicá-
vel aos crimes falimentares.

Competência 

Pela nova Lei de Falências, a competência é do juízo crimi-
nal da comarca onde tenha sido decretada a quebra ou a 
recuperação. 
A competência para apurar e julgar crime falimentar é da 
Justiça Estadual.

Ação penal 
a) Pública incondicionada.
b) Subsidiária (no caso do silêncio do MP) e pode ser mo-
vida pelo credor habilitado ou o administrador judicial.

Rito 
processual 

Os crimes falimentares adotam o rito sumário, exceto 
aquele previsto no art. 178, que segue o rito sumaríssimo.
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O art. 191 dispõe que as publicações ordenadas na lei serão feitas 
preferencialmente na imprensa oficial, e, se o devedor ou a massa fali-
da comportarem, em jornal ou revista de circulação regional ou na-
cional, bem como em quaisquer outros periódicos que circulem em 
todo o País. 

O art. 195 determina que a decretação da falência de concessio-
nária de serviço público implica a extinção da concessão.

O disposto no art. 196 obriga os Registros Públicos de empresas 
a manterem banco de dados público e gratuito, disponível na rede 
mundial de computadores (internet), contendo a relação de todos os 
devedores falidos ou em recuperação judicial.

O art. 199 permite que as empresas que exploram serviços aéreos 
de qualquer natureza ou de infraestrutura aeronáutica requeiram a 
recuperação judicial ou extrajudicial. O seu § 1º, contudo, ressalva 
que, na recuperação judicial e na falência dessas empresas, em nenhu-
ma hipótese ficará suspenso o exercício de direitos derivados de con-
tratos de arrendamento mercantil de aeronaves ou de suas partes.

Por fim, o art. 200 revoga expressamente o Decreto-Lei n. 
7.661/45. Revoga também os arts. 503 a 512 do Código de Processo 
Penal, que regulamentavam rito especial para apuração de crimes fa-
limentares, procedimento que agora se encontra previsto nos arts. 183 
a 188 da Lei n. 11.101/2005. 

As normas de aplicação transitórias já foram estudadas no item 4.
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